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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso VHI, da ConstitUição, e eu, Jarbas-Passarinho, Presidente 

do Senado Federal, promulgo o seguinte - --

DECRETO LEGISLATIVO N• 8, DE 1981 

Aprova as contas do Presidente da República, relatiras ao exercido financeirO de 1978. 

Art. }'? São aprovadas as contas prestadas pelo Senhor Presidente da República, relativas ao exercício financeiro de 1978, conforme 
disposto nos arts.M, incísó VIII, e 81, incisci XX, da ConstituiçãO Federal, com ressalvas aos valores lançad_os à conta "Despesas Impugnadas", 
pendentes de ulteri0r verificação pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 29 Os diversos responsáVeis da AdminiStração Direta e Indireta que nãO apresentaram ao Tribunal de Contas da UniãO os ba~ 
lanços anuais referentes ao exercício de 1978, no prazo estabelecido pelo Decreto n9 80.421, de 28 de setembro de 1977, ficam-sujeitos às penali~ 
dades previstas no art. 53 do Decreto-lei n• 199, de 25 de. fevereiro de 1967, e Resoluções daquele Tribunal. 

Art. 39 O Tribúnal de Contas da União tomará as providências cabiveis para a aplicação das sanções â qUe se refefe o artigo anterior: 
Art. 49 Este Decreto Legislativo entra eril vigor na- data de sua pUblicação. 

Senado Federal, 8 de abril _ _de 1981. - Jarbas Passarinho, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço s_aber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituíção, e eu, Jãrbas Passarínho, Presfdente, pro~ 

mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 8, DE 1981 

Autoriza a Prefe.itura Municipal de Nol-'a Era, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e 
trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Nova Era, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2"' da Resolução n"' 93, de li de outubro de 
1976, do SenadO_-Federal, autorizada a elevar em CrS 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual vaLor, junto à Caixa Econôrilica do Estado de Minas Ge~ 
rais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à construção de 100 (cem) unidades habitacio~ 
nais de interesse sõCial e à execução de obras de infra~estrutura necessârias, naquele MuniCípio, Obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de abril de 1981. - J~arbas Passarinho. Presidente. 
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1- ATA DA 34• SESSÃO, EM 9 DE ABRIL DE Í981 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 56/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera a redação do art. 746 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

-Projeto-de Lei do Senado _p.9 57/81, de autoría do Sr. Senador Luiz 
Fernando Freire, que veda à União a inscrição na dívida ativa de débitos 
de empresas que lhe sejam credoras, e dá outras providências. 

1.2.2 - Requerimentos 

- N"' 60/81, de autoria do Sr. Senador Itamar Franco, solicitando inM 
formações ao Poder Executivo relativas à Mensagem n9 84, de 1981~CN, 
Deferido. 
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- N9 61/81, de autoria dos Srs. Senadores Mendes Canale e José 
Fragelli, solicitando informações ao Poder Executivo, tendo em vista a 
tramitação nesta Casa do Projeto de Resolução n• 172/80. Deferido. 

- N9 62/81, de autoria do Sr. Senador Luiz Viana, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da conferência proferida pelo 
General Carlos de Meira Matos, no Clube Militar. 

dos 
1.2.3- Comunicação da Liderança do PMDB na Câmara dos Deputa-

- De substituição de membro em Comissão Mista. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Justificando proposta de 
emenda à Constituição elaborada por S. Ex•, que altera dispositivo da 
COnstituição, para o fim de impedir a incidência de tributação do imposto 
de renda sobre salãrios. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Defesa do amparo do Esta­
do ao idosos. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Protesto contra a prisão, 
pelo DEOPS de Brasília, de membros da Comissão Provisória do PDT de 
Goiãs;-Nota de solidariedade da Comissão Executiva Nacional do Movi­
mento de Defesa da Amazônia ao líder sindicalista Josê: Francisco da Sil­
va, Pr~identê da CONTAO, processado nos termos da Lei de Segurança 
Nacional. 

SENADOR UZARO BARBOZA -Irregularidade que vem ocor­
rendo na distribuição das cotas do Fundo Rodoviário Nacional devidas 
aos municípios. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Concessão, pela Universi­
dade de Sorbonne, do título de uooutor Honoris Causa" ao Professor 
Paulo de Almeida Machado. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Telegrama enviado ao Sr. 
Ministro da Justiça pelo Deputado Oswaldo Macedo, solicitando provi­
dências qüe visem coibir arbitrariedades policiais que estariam sendo pra­
ticadas contra diretores do jornal Nosso _Tempo, de Foz do Iguaçu - PR. 

1.2.5 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n• 58/81, de autoria do Sr. Senador 
Humberto Lucena, que acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, corri Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n• 70/80, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 303/79-DF, que institu1 a taxa de lim· 
peza pública no DistritO Federal, e dâ outras providências. Votaçilo adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 305/77- Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dâ nova redação aoS parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acres­
centa parâgrafos (antigOs e novos) à Lei n9-5.172, de ~5 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). (Apreciação prelimínar da constitucionali­
dade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 172/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, cento c cin­
qüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de ~esolução n9 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal· de Mossoró (RN) aetevarem Cr$ 3 t5:464:6S1,36 {tteuntos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
dois·cruzeiros c tfinta -e seis centavOS) o montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 178/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29:983.645,00 (vinte e nove mi­
lhões, novecentos e oitenta e três mH e-SCiSCentOS e qtiareilta e cinco cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n' 179/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

· -Projeto de Resolução n• 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 181/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos c 
quarenta e oito mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida· 
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 182/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seisCentos mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Resolução n9 183/80, que autoriza a Prefeitura Municiw 
pal de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos c no­
venta c cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 184/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 189/80. que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecentos c nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso~ 
lidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pal de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 357 f79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros c 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade.) V o~ 
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n•,l42/80, do Senador Orestes Qul:rcia, 
alterando dispositivo da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da- Previdência Social. (APreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

. - Projeto de Lei do Senado n• 163/80, do Senador Orestes Qul:rcia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidadc.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 45/80 (n• 1.761/79, na Casa de ori· 
gem), que regulamenta o exercício da profissão de supervisor educacional, 
e dá outras providências. Discussão sobrestada por falta de quorum para 
votação do Requerimento n• 58/81, de adiamento da discussão. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 106/79 (n• 2.650/76, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a responsabilidade civil das- agênCias de emprega­
dos domésticos. Discussão encerrada, voltando às comissões competentes 
em virtude do recebimento de emenda em plenário. 

-Projeto de Resolução n• 201/80, que autoriza o Governo do Esta· 
do de Goiâs a realizar operaçãõ--de empréstimo externo, no valor de US$ 
35,000,000.00 (trinta -e <:foco milhÕes de dólares norte-americanos) destiw 
nado a financiar pfogramas do Estado. Discussão encerrada, ficando a vow 
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 1/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda. destinado ao desenvolvimento agropecuârio 
do Estado. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de 

qu_o_f7!f!l~ -

1.4 - DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DEJANDIR DALPASQUALE - Propósitos que ani­
mam S. Ex• ao assumir o mandato de Senador pela representação do Esta­
do de Santa Catarina. 

SENADOR TEOTONIO VILELA, como Líder- Interferência polf­
tica protelatória visando inviabilizar a implantação de projeto econômico 
da Destilaria Indiana. 



Abril de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçio H l Sexta-feira 10 973 

SENADOR JOSE LINS, como Líder - Informações a respeito do 
assunto tratado pelo Sr. Teotônio Vilela em seu discurso. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Reparos ao pronuncia­
mento do orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Declarações do Ministro do Tra­
balho a respeito do nível de desemprego no País. Justificando projeto de 
lei, que encaniínha à Mesa, assegurando ao trabalhador desempregado o 
direito à moradia. 

SENADORkLAELIA DE ALCÃNTARA - "Ano Internacional 
dos Deficientes FísicosH. Política e estratégia--de atendimento ao excep­
cional e sua integração-à sociedade. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Desativação do programa 
.nuclear. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -.Reivindicações da Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Cearã - FETRAÇE. 

SENADOR FRANCO MONTORO ,.,- Implantação de usinas nu­
cleares em Peruíbe- SP. Conclusões do I Encontro Nacional dos Profis­
sionais Liberais. Apelo ao Ministro da Previdência e Assistência: Social em 
prol da instalação-de um posto de atendimento médico em Araras- SP. 

SENADOR GASTÃÓ MDLLER- Instalação de agência do Institu· 
to Brasileiro do Café em Cui"abâ - MT. 

SENADOR MARTINS FILHO =Situação-do Estado do Rio Gran­
de do Norte face a inundações recentes. 

!.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIADA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 35• SESSÃO, EM 9 OE ABRIL fiE 1981 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Ofício S - n• 40/80 (n' !53/80, ·na origem), do Sr. Governador 
do Estado do Rio Grande do Norte, solicitando autorização do Senado F e~ 
dera! para contratar empréstimo externo, no valor de ·uss; 20,000,000.00, 
destinado a financiar Programas de --Empreendimentos Industriais, 
Agroindustriais, Infra-Estrutura e Promoção Social. 

-OfícioS- n• 12/81 (n' 526/81), do Sr. Prefeito do Município de São 
Caetano do Sul, Estado de São Paulo, soliCitando autorização do Senado 
Federal para contratar empréstimo externo, no valor de USS 
20,000,000.00, destinados a financiar o Prograriüi.-de Investimentos Urba-
nos daquele Município. - -- --

-Projeto de Resolu_ç_ão n9 14/81, que dâ nova redação ao art. 484 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal (Resolução n9- 58, de 
1972), alterando a Resolução n• 57, de 1976. 

2.2.2 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado no 59/81, de autoria do .Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera a redaçãO de dispositivos do B.rt. 7t~ da -Lei n9 
605, de 5 de janeiro de 1949. 

-Projeto de Lei do Senado no 60/81, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que suspende em relação aos desempregados a exigibilidade 
dos créditos vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação, e dá outras 
providências. 

2.2.3 - Comunicações da Liderança do PMDB 

- De substituições de membros em comissões permanentes. 

2.2.4 - Comunicação da Presidência 

- Recebimento da complementação da documentação necessãria 
para a tramitação do Ofício S/11/81, do Governador do Estado de Mato 
Gro•&o do Sul. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

_~Parecer da Comissão de Finanças sobre a Mensagem n9 30/81 (n9 
45/81, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Doutor Vital da Fontoura para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro Gilberto Monteiro Pessôa. Apreciado 
em sessão secreta. 

- Parecer da COmissão de Finanças sobre a Mensagem n9 32/81 (n9 
52/81, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Doutor João Nogueira de Rezende 
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Mauro Renault Leite. 
Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a Mensagem 
n• 36/81 (n' 69/81, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete à deliberação do Senado a Cscolha do Doutor Antônio Cãrlos 
de Seixas Teles para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Mi­
litar, na vaga decorrente dã. aposentadoria do Ministro Lima Torres. 
Apreciado em sessão S«reta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'i' 
39/81 (n' 79/81, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Antônio Corrêa do La­
go, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
fu-nção de Embaixador do Brasil junto ão- Estado da Cidade do Vaticano. 
Apreciado em sessão secreta. 

2.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

__ Transferência para as 19 horas e 30 minutos da sessão conjunta an­
teriormente convocada para as 19 horas. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES· 
SÃO. ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

- Do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferido na sessão de 7-4-81. 

-Do Sr. Senador Dinarte Mariz, proferido na sessão de 8-4-81. 

4- ATO DO PRESIDENTE 

- N• 77, de 1980 (Republlcação) 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

ATA DA 34' SESSÃO, EM 9 DE ABRIL DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÔR TO, 
GILVAN ROCHA E CUNHA 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Eyandro Carreira- Raimundo Parente- Jar~ 
bas Passarinho - Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire- Bernardino 
Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto....;... Josê Lins- Mauro Benevides-

LIMA 

Dinarte Mariz~ Martins Filho- Cunha Lima- Milton Cabral- Adcrb•l 
Jurema- Nilo Coelho -~Gilvan Rocha- Passos Pôrto -Jutahy M!lia· 
lbães- Jnão Calmon -Itamar Franco- Orestes Qutrcia- Henrique San­
tillo - Lãzaro Barboza - Benedito Canelas- Gastilo MUller -Saldanha 
Derzi - Affonso Camargo - José Richa. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento _de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob _a_ proteção de Deus_, iniciani.os riossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. J9-$ecretárío. 

São lidos os seguin-teS- --- --

PROJETO DE LEI DO SENADO ~'56, DE 1981 

Altera a redação do art. 746 da CimSolidaçào das Leis do Traba-
lho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As alíneas ·~a" e "b", do art. 746, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de !9 de rriaíó de 1943, passar a 
víger corri a seguinte redação: 

"Art. 746 ... '" ....... _ ............................... . 
a) oficiar, por escrito, em todos os processos relativos a dissl­

dios coletivos, assim como nOs dissídios individuais em que haja in­
teresse imediato da União, Estados e Municípios e questões de tra­
balho de competência do Tribunal Superior do Trabalho; 

b) funcionar nas sessões do mesmo Tribunal, opinando ver­
balmente sobre a matéria em: debate e solicitando as requisições e di­
ligências que julgar convenientes relativas a dissídios coletivos, as­
sim como nos dissídios individuais em que haja interesse imediato 
da União, Estados e MunicíPios, sendo-lhe assegurado o direito de 
vista do processo em julgamento sempre que for suscitada questão 
nova, não examinada no parecer exarado;" 

J\rt. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

No contexto da ampla competência cometida à Procuradoria-Geral da 
Justiça do Trabalho pelo art. 746, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
insere-se a de manifestar-se em todos os processos, quer se refiram a dissfdios 
índividu~is ou coletivos. 

Por esse motivo, os serviços afetos a esse órgão encontram-se verdadeira­
mente congestionados, sendo extremamente morosa a soll!ção dos proCCS$OS 

que lhe são submetidos. 
Assim, temos para nós que, com o otijetiVo- de -tOfflaTriúiis rápido o trâ­

mite do processo trabalhista, deve ser restringida a competência da 
Procuradoria-Geral, limitando-se a pareceres nos processos· relativos a dissí­
dios coletivos ou nos individuais quando houv_er imediato interesse da União, 
dus Estados e dos Municípios. 

A medida, que se fundamenta em sugestões de advogados e juízes traba­
lhistas, agilizarA os trabalhos da justiça especializada, permitindo que os fei­
tos que lhe são submetidos tenham solução mais rápida. 

Sala das Sessões, 9- de abril de 1981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE i' DE MAIO DE I943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Da competência da Procuradoria-Geral 

ArL 746. Coinpete à Procuradoria-Geral da Justiça do Trabalho: 
a) oficiar, por escrito, em todos os processos e questões de trabalho de 

competência do Tribunal Superior -do Trabalho; 
b) funcionar nas sessões do mesmo Tribunal, opinando verbalmente 

sobre a matéria em debate e solicitando as requisições e diligências que julgar 
convenientes, sendo-lhe assegurado o direito de vista do processo em julga­
mento sempre que for suscitada questão nova, não examinada no parecer 
exarado; 

(Às Comissões de Conslftuiçãá e Justiça, de Serviço Público Ch'il 
I! de Economia.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO :-i' 57, DE 1981 

Veda à União a inscrição na díJ•ida ath·a de débitos de empresas 
que lhe sejam credoras e dá outras prol-·idências. 

o Congresso- Nacional decreta: 
Art. 19 É vedado à União a inSciiÇão na -dívida ativa, para fins de 

cobrança, de quaisquer débitos de empresas que lhe sejam credoras de impor­
tância de valor iguat ou superior ao dos débitos apurados. 

Parágrafo único. Na Hipótese do crédito da empresa ser inferior ao débi­
to <.~purado, a inscrição na d1vida ativa limitar-s!-5. ao saldo resultante da di­
ferença entre as respectivas parcelas. 

Art 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Com o presente projeto buscamos, mais do que a solução de um prob!~­
ma, a reparação de injustiça e, de certo modo, o estabelecimento de um sistem<... 
que ponha fim a privilégios e abusos que prejudicam a economia nacional. 

De fato, na situação vigente, a União, na execução dos débitos inscrito:-. 
na dívida ativa, não Leva em consideração o fato de que, em muitos casos. l: 
deved9ra do contribuinte que estú sendo execllt~do. Não é rara a hipótese em 
que o _devedor possui crédito, em regime de cobrança judicial junto à União, 
mais substancioso do que o valor do débito apurado e inscrito em cobrança. 

De certo modo, algumas empresas se tornam inadimplentes com as suas 
obriguções fiscais justamente porque não logram receber da União importân­
cias vultosas, relativas a fornecimentos feitos ou a serviços prestados. 

Se, do ponto de vista técnico, carece de justificação cobrar de alguém a 
quem se deve, com maior razão, no âmbito ético, tal prática apresenta-se in­
su:»tentável. 

Pretende-se, pois, com a iniciativa consubstanciada nesta proposição, 
além do restabelecimento de princípio de justiça fiscal, acelerar o processo de 
pagamento aos fornecedores da União, os quais não devem continuar sempre 
submetidos, em termos de cobrança, às arbitrárias exigências fiscais, enquan­
to para os seus créditos adota-se, quase sempre, a poHtica da procrastinação, 
sem reparações ou contemplações. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1981.- Luiz Fernando Freire. 

(ÀS- Comis§Ões de Constituição e Justiça, de Economia e de Fi­
nanças.) 

O SR. P_RESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Projetos que vêm de ser 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos e deferidos os seguintes 
REQUERIMENTO N• 60, DE 1981 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do que faculta o artigo 239, item I, letra "b", do Regi­

mento Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas as seguintes in­
formações ao Poder Executivo relativas à Mensagem n9 084, de 1981: 

a; Quantas pessoas e quais obtiveram a extinção da punibilidade dos res­
pectivos crimes em razão do disposto no artigo 29 da Lei n9 4.729 de 1965'? 

bJ Quantas pessoas e quais obtiveram a extinção dâ punibilidade dos res­
pectivos crimes em razão do disposto no artigo t 8 e § 29 do Decreto-lei n9 
157/67? 

Sala das Se..c:;sões, 8 de abril de 1981. - Itamar Franco. 

REQlJERIMENTO ~"' 61, DE 1981 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 239, associado ao 240, do Regimento Interno, soli­

cito a V, Ex• se digne encaminhar ao Poder Executivo o seguinte requerimen­
to de informações e de remessa de documentos: 

1 - Em qual programa ou projetos serão utilizados os Cr$ 
1. 785.620.175,75 (um bilhão,-setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e 
vinte mil, cento e Setenta e cinco cruzeiros e setenta e cirlco centavos) que o 
Estado de Mato Grosso do Sul pretende tomar como empréstimo, cuja solici­
tação de autorização enContra-se nesta Casa sob a forma de Projeto de Reso­
lução, com o núnlero 172 de 1980? 

2 - Quais obras, segundo estes projetos ou programas, serão construí­
das? 

3 - Quais serão os recursos financeiros destinados a cada uma das 
obras? 

4- Que seja remetido, para instruir o pedido, os programas ou projetos, 
assim como os respectivos planos de aplicação. 

Justificação 

Senhor Presidente, 
Reza a Constituição vigente, em seu artigo 42, ítem IV, ser uma das com-

petências privativas do Senado Federal: 

"autorizar empréstimos, operações ou acordos externos de qualquer 
natureza, de interesse dos Estados, dos Distrito Federal e dos Mu­
níéípios, ouvido o Poder Executivo Federal." 

Este dispositivo constitucional, logicamente não foi incluído em nossa 
Lei Magna como uma exigê·ncia meramente burocrática para aumentar a pro-
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crastinação dos processos de solicitação de empréstimos com uma etapa a 
mais. -- -

Esta etapa se caracteriza pela inclusão do Poder Legislativo t:, mais espe­
cificamente, de cada um dos Senhores Senadores como co-responsãvel pelas 
operações que decorrem do que nesta Casa for aprovado. 

Trata-se, portanto, de uma prerrogativa do Senãdo Federal da mais alta 
importância e que não pode, em hipótese alguma, ser exercida, sem as devidas 
informações sobre a seriedade, necessidade e oportunidade das obras nas 
quais serão gastos os valores dos empréstimos. 

E. a co-nsciência da responsabilidade que! temos, cada um de nós, em re­
lação a este assunto e é tambêm o entendimento do espÍrito que orientou nos­
sos legisladores maiores a incluir como competência do Senado esta possibili­
dade de fiscalizar atos do Poder Executivo, que Constituem a base desta nossa 
justificação. 

Destarte, não é nossa intenção procrastinara vótação da resolução, mas, 
como constatamos lacunas imperdoáveis no que diz respeito à documentação 
que deveria instruir o referido pedido de empréstimo, sentimo-nos na obri­
gação de denunciâ-las e de exigir que sejam devidamente sanadas. 

Com efeito, ao anã.lísarmos o Projeto de ResofuçãO n9 172, de 1980 que 
autoriza o Governo de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.175,75 
(um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, seiScentos e vinte mil, cento e 
setenta e cinco cruzeiros e setenta e cirico centaVos) o montante de sua dívida 
consolidada, observamos o seguinte: • 

1• Este pedido de autorização é oriundo de estudos feitos em 1980 e foi 
encaminhado pelo então Governador Marcelo Miranda ao Executivo Fe­
deral que o examinou e encaminhou a esta Casa no fim da legislatura passada. 

29 A sua tramitação pelas Comissões que deveria ter ocorrido normal­
mente, se deu de maneira bastante tumultuada e, ao contrârio do que ocorre 
com proposições dessa natureza, sua aprovação se deu de afogadilho, como 
se estivesse em regime de urgência urgentíssima: 

a) na Conlissão de Constituição e Justiça, teve aprovação no dia 3 de de-
zembro; 

b) na de Municípios no dia de dezembro; (sem data) 
c) na de Economia no dia 2 de dezembro. 
39 Entende-se essas aprovações tão rápidas, pelo desejo de se beneficiar _ 

o Estado, isto é, para que, se aprovado, MatO Giosso do Sul pudesse começar 
a agilização do processo de liberação do empréstimo ainda no final do ano 
passado. Mas, mesmo assim, não foi possivel sua inclusão na pauta da última 
reunião do Senado em 1980. 

49 Naquela época, não levantamos nenhum problema em relação ao 
assunto, primeiro porque o assunto não havia chegado a este plenário; segun­
do. porque acreditávamos que as Comissões iríam inalisal: -devidamente os 
projetos e os planos de aplicação, que deveriam instruir o pedido e; terceiro, 
porque havíamos sido informados de que todo o valor do empréstimo seria 
destinado ao ''Programa Cidades-Pólos" que havia sido elaborado pela equi­
pe do Governador Marcelo Miranda. 

59 No entanto, hoje, em contato com o Dr. Marcelo Miranda, que era 
o Governador naquela ocasião, informou-nos Cle que do Programá que havia 
apresentado constavam, detalhadamente, os Municípios, Ciddd~~ e obras a 
serem beneficiadas c-om·os recursos do empréstimo. Salientou-nos, ainda, Sua 
Excelência o Sr. Ex-Governador, que tal projeto havia sido pensado pela falta 
de recurso dos Municípios que, individualmente, não teriam condições de 
operar, diretamente, com o BNH. O Estado, então, agiria como interme­
diário e assumiria a dívida total em beneficio de Municípios que foram sele­
cionados pela Secretaria de Planejamento do Estado com cri'Íérios econômi­
cos e sociais, sem permitr influências meramente poUticas. 

69 Estamçs também informados, pela imprensa escrita, falada e televi~ 
sionada do Estado e até mesmo nacional, que o Governador que substituiu o 
Dr. Marcelo Miranda, além de ter modificado o nome do Programa para 
"Pró-Cidade", como se pode constatar Pela- documentação que anexamos a es­
te, fez também modificações no próprio projetO, mudando até as cidades~ 
pólos.· 

Antes, como se lê na Mensagem n' 317 de 1980 (n• 549/80 na origem), o 
Programa atingia os segUiiúes Municípios sul-mato-grossenses: Camapuã, 
Corumbâ, Coxim, Jardim, Guia Lopes de Laguna, Navirai, Nova Andradi­
na, Paranaíba, Ponta Porã, Aquidauana, Dourados e Três Lagoas. 

Pelo que constatamos agora, o Programa seria para as cidades de: Cam­
po Grande, Dourados, Jardim, Paranaíba, Nova Andradina, Fátima do Sul, 
Ponta Porã, Aquidauana, Três Lagoas, Corumbá, Ladâria, Camapuã, Co­
xim, Navirar, Guia Lopes da Laguna, Bodoquena, Costa Rica, Douradina, 
Itaporã, São Gabriel D'Oeste, Selvfria, Sete Quedas, Tacuru, Taquarus.Su, 
Deodápolis, Caarapó, Eldorado: Cassilândia, Bela-ViSta, Bonito, Glória de 
Dourados, Ribas do Rio Pardo, Maracaju, Aparecida do Taboado, Rio Ver-

de, Aniambaí, Mundo Novo, Rio Negro, Sidrolândia, Terenos, Miranda, 
Nioaque, Jateí, Ivinhema, Aral Moreira e Rio Brilhante. 

79 Ora, se a designação do Projeto hoje é outra, se houve, como diz a 
imprensa, reformulação total do projeto, com mudanças dos municípios con­
siderados como pólos de desenvolvimento; se as obras que vão ser construí­
das não são mais as indicadas inicialmente para que o Senado aprovasse a au­
torização, justo é que se faça um pedido de informações, para que possamos 
assumir bem informados e conscientemente, a parte de resPonsabilidade que 
nos cabe em assuntos desta ordem. 

89 Em síntese, os Senhores Senadores da República não podem apro­
var uma resolução como a presente, que se diz para uma determinada finali­
dade, quando o Governo anuncia, em matéria fornecida à imprensa escrita de 
Campo Grande, como o exemplo que anexamos a es-te requerimento, que os 
recursos serão aplicados para outras cidades e outros objetivos que não aque­
les para os quais eSfamos vótarido. 

Justifica-se, assim, este requerimento de remessa de documentos e de pe­
dido dê informações, pois, repetimos, o Senado não vota projetos de reso­
lução como o que estâ em tela, como mero agente burocrâtico, mas sim, 
como um Poder da Federação que tem responsabilidades e competências ina­
lienáveis quC-só podem ser executadas se devidamente informado e conscien­
te. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1981.- Mendes Canale- José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen­
to que serâ lido pelo Sr. 1•-Seeretârio. 

E lido o segu!'nte 

REQUERIMENTO N• 62, DE 1981 

Senhor Presidente .. 
Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno requeiro a transcrição, 

nos AnaiS do Senado Federal, da Conferência proferida pelo General Carlos 
de Meira Matos, no dia 31 de março, no Clube Militar, no Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 9 de a bdl de _I 981. - Luiz Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento lido serâ 
publicado e submetido ao exame da Comissão Diretora, nos termos do§ 19 
do art. 233 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. l9·Secretârio. 

E lida a seguinte 

OFICIO N• 64/81 

Senhor Presidente: 

Brasília, 9 do abril de 1981. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado Celso 
Peçanha foi indicado, por esta Liderança, para substituir o Deputado Jorge 
Gama na ComiSsão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n•l, do 1981, que "introduzparâgrafo no art.l03 da 
Constituição Federal". 

Aproveito a opOrtunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Odacir Klein, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sorâ feita a substituição 
solicitada. 

l:lâ oradores inscritos. 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia, por cessão do Se­

nador Gastão -Müller. 

O SR. ORESTES QUll:RCIA (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O esforço programático mais acentuado do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro é no sentido de alcançarmos a convocação da Assem­
bléüi Nacional Constituinte. E é evidente que a justificativa maior dessa idéia, 
dessa tese, desse esforço, é a atual Carta oUtorgada do nosso País, tão cheia 
de falhas, tão carente de possibilidade .de representar realmente a aspiração 
jurídica deste País. 

- Ainda recentemente, nós vínhamos a esta tribuna com o objetivo de piei~ 
tear, de pedir, de solicitar aos membros do Senado Federal que aprovassem o 
nosso projeto de salârio-desernprego, porque esta Carta outorgada que aí es· 
tâ, tão falha, nisso não o é, porque prevê o salário- desemprego. Nós, então, 
viemos, pleitear que fosse aprovado nosso_ prOjeto, entre outrOs proj~tos que 
estão tramitando na Casa,- neste sentido de instituir o salário-desemprego, 
dada a situação aflitiva dos desempregados neste País, de norte a sul, indo 
para ·a rua, ficando ao deus-darâ, porque o desemprego se acentua a cada dia 
que passa. 

Sr. Presidente, hoje, vimos novamente à tribuna para justificar um proje-. 
to de emenda constitucional que estamos, neste instante, encaminhando à Se-
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cretaria da Mesa, no qual se possibilite impedir que o Governo cobre ImpOs­
to de Renda dos assalariados. 

Queremos, Sr. Pi'esidente, modificai a Constituição, no sentido de ex~ 
cluir da sua letra uma frase que possibilita ao ·Governo,- que possibilita à Re­
ceita Federal cobrar o Ilnposto de Renda sobre salârio dos trabalhadores em 
todo o País. -

Todos nós sabemos que salârio não é renda, incluSive a Constituição im­
plicitamente admite isso quando estã.JJ"elece, no seu art. 21, que à União com­
pete instituir imposto sObre renda e proventos de qualquer natureza- que é 
onde atinge os salários. Portanto, a própria Constituição admite que salârio 
não é renda, se não ficaria tão simplesmente na palavra renda quando diz que 
fica insíitüído em faVor da União o ImPOstO -sobre a Renda. Portanto, salârio 
de secretários, de secretárías, de trabalhador, não é renda. O Imposto sobre a 
Renda deve ser calcado evidentemente sobre os g_anhos do capital, não sobre 
os ganhos do salário. Logo, o que a nossa proposta de emenda constitucional 
faz é elimin:ir do texto do fnciso IV a expressão: "proventos de qualquer na­
tureza, salvo ajuda de custo e diârias pagas pelos cofres públicos, na forma da 
lei". E deixando permanecer ali apenas a palavra renda, de tal modo que a 
União não possa mais instituir imposlo sobre p-rOveritos outros que não a 
renda, isto é, de forma que a União não possa cobrar Imposto de Renda 
sobre o salárío dos assalariados de maneira geral, funcionários públicos ou 
n~. -

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO)- Permite V.Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QU!::RCIA (PMDB - SP) - Com muito prazer. 
O Sr. Henrique Santi/lo (PMDB- GO)- Nobre Senador, quando V. 

Exf se referiu ao problema do seguro-desemprego ou da constituição de um 
fundo de desemprego creio, também, nobre Senador Orestes Quércia, ser essa 
uma das urgências n-ãcionais, principafmente levando-se em Conta a necessi­
dade de, inevitavelmente, termos de modificar uma série de condutas econô­
micas do País.-Não creio que haja uma: solução para a ecoDomia brasileira se 
diversas operações não se fizerem nas estruturas econômicas da Nação. b ló­
gico que essas operações irão provocar, numa fase de transição, muito possi­
velmente, um aumento de desemprego. Mas, antes disso, o Pais precisaria ins­
tituir um fundo de desemprego ou um seguro de desemprego, como for~a, 
inclusive, de fazer face a essa situação anitiva. Além do mais, nós sabemos 
perfeitamente que as medidas adotadas, de carâter rec~sivo, do Governo, já 
estão provocando esse desemprego, uma inquletã.ção tremenda: entre os tra­
balhadores, de um modo geral em todos os níveis. O desemprego atinge, in­
clusive, os trabalhadores de nível universitário, já há algum tempo. E eu gos­
taria também de me solidarizar com ess'a colocação que V. Ex• fez, da neces­
sidade do estabelecimento de um fundo de desemprego, imediatamente. 
Quanto ao problema da emenda que V. _Ex• apr~sen!a à Casa, nest~ tarde, eli­
minando o Imposto de Renda sobre-salãríos, eu tarribém cOncordo, sobretu­
do na medida em que eu acho que o Imposto pudesse incidir apenas sobre os 
grandes salários. Nós sabemos, perfeitamente, que os assalariados não são 
iguãis: são heterogêneos. As classes dos assalariados, de um modo geral, são 
vãri3.s classes da população brasileira assalariada. Tambêm concordo com V. 
Ex• em que sobre o salãrio não pode incidir tanto Imposto, como vem incidin­
do ultimamente, tratando-se os ganhos de capital com muito maís lib6-alida­
de. No ~rasil, o sistema brasileiro, a legislação fiscal tributAria estabelece um 
ônus ao salário, o que, na verdade, não fa:z Com os ganhos de capiÜd. Concor­
do com V. Ex'. Acho que essa é uma das reformas que o País precisa fazer, in­
cidir os impostos, sobretudo, sobre os ganhos de capital. 

O SR. ORESTES QU!::RCIA (PMDB _:_ SP) - Agradeço o aparte de 
V. Ex• . -

Com relaçãO a este aspecto que V. Ex• muito bem levantou, dessa dife~ 
renciaçãO salarial que ê uma realidade em nosso País, eu gostaria de lembrar 
que o ideal seria que não houvesse tanta divergência de níveis salariais. Re­
cordo que tive informação de que, no Japão, por exemplo, o menor salário é 
de 1.000 dólares e o maior salãrio é de 3.:000 dólaies, o que equfvale dizer que 
o presidente de uma empresa ganha três vezes mãis do que o servidor, funcio~ 
nãrio ou trabalhãdor mais humilde, Evidentemente este ê o ídeal de um regi­
me democrático, no sentido de fazer com que haja o fortalecimento econômi­
co da -Nação; distribuindo as rendas e os salârios de acordo com a justiça so­
cial. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ORESTES QU!::RCIA (PMDB- SP) -Pois não. nobre Sena­
dor Gilvan Rocha. 

O Sr. GJ1Vãn Rocha (PP- SE)- V. Ex•, mais uma vez, faz muito bem 
em trazer ao conhecimento do Senado Federal um tema, creio, da maior im­
portânCia num país que eu diria nascente, como o Brasil. Sabe V. Ex• que o 
desafio da nossa contemporaneidade é encontrar eqüidistância entre o capital 

e o trabalho que as grandes potências mundiais não encontraram, cada qual 
tentando se sobrepujar: uma com o capitalismo ortodoxo; a outra com o so· 
nlio inviável da igualdade que nunca existiu na prática. O princiPal trabalho 
da nossa geração, de todos nós que estamos nesta hora crítica da Nação, é 
tentar fazer com que o Brasil ache uma solução nossa. Temos todas as con­
dições para isso: potenciãl de inteligência; potencial de riquezas; potencial 
geogrâfico: potencial humanístico, em suma para que o Brasil possa ser a 
grande bandeira de uma saída harmônica ao grande desafio social do mundo. 
V. Ex• sabe que este Governo perdeu a grande oportunidade histórica de con· 
seguir esse equilíbrio. E são com estas idéias, como as que V. Ex' traz hoje ao 
Plenário do Senado Federal, que se poderá começar a achar o caminho. As 
sociedades democráticas que perceberam que o regime capitalista ortodoxo 
podeià levar a todas a uma explosão, jâ adotaram os programas sociais de 
assistência aos desempregados e tiraram a sobrecarga fiscal do imposto direto 
sobre os assalariados. V. Ex', portanto, toca numa tecla da maior sensibilida­
de e creio que, mais uma vez, honra seu mandato trazendo à discussão desta 
Casa esses assuntos de transc~ndental importância. Queira receber o apoio e 
a simpatia, creio que de toda Bancada do meu Parqdo, no sentido de apoiar­
:mos- e defendermos a sua iniCiativa, que é digna dos maiores encômios. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB- SP)- Agradeço o aparte do 
nobre Senador Gilvan Rocha e concordo plenamente com a sua assertiva de 
que nós temos que encontrar um caminho de maiS justiça soCial neste País. 

O Sr. Mauro Benevides (~DB-CE)- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB- SP)- Com prazer, nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Orestes Quér­
cia, no momento em que V. Ex' focaliza a política salarial do País, desejo fa­
zer u-ma breve intervenção ao seu brilhante pronunciamento para dar conta 
da expectaüva reinante no seio das classes trabalhadoras do Nordeste e, mais 
especificamente, do meu Estado, quanto ao fiel cumprimento do disposto no 
artigo 19 da Lei n9 6.708, ou seja, a gradativa redução das regiões em que se 
subdivide o Território Nacional, a fim de que seja alcançada a unificação sa~ 
la ria! entre nós. Sabe V. Ex•, por exemplo, que a I• de maio de 1980 as qua­
tro regiões se transformaram em apenas três com base naquele inciso legal. E, 
agora, esperamos que tenha continuidade o cumprimento desta norma indis­
cutivelmente sábia e bem inspirada e que no corrente exercfcio nós chegUe­
mos a duas regões, a fim de que em 1982 possamos atingir esta meta, que está 
calcada no princípio de justiça social, que ê: a unificação salarial do Pais. 

o·sR. ORESTES QU!::RCIA (PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•. e esteja certo de que nOs estamos inteiramente favoráveis ã essa pro­
posição. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QU!::RCIA (PMDB- SP)- Com todo prazer, nobre 
Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE)- Apus minha assinatura na emenda de 
V. Ex' porque. na verdade, a matéria poderá receber subsídios nas Comissões 
de ConstituiçãO e Justiça e de Leg"islação Social. Nobre Senador Orestes 
Quércia, faço uma distinção entre salários e proventos. Ainda há pouco con· 
versava com itlguns de meus colegas a esse respeito, e tenho para mim que 
provento é a reriü.J.rie~ração recebida pelo aposentado e, por isso mesmo, não 
estou muito· de acordo com a incidência do Imposto de Renda sobre os pro­
ventos do aposentado. Acho que aposentadoria é um prêmio ao trabalho de 
um servidor que,-durante 35 anos, deu de si tudo aquilo que podia dar em be­
nefício do Poder PúbliCo. 

O SR. ORESTES. QU!::RCIA (PMDB- SP) -Agradeço o aparte de 
v. Ex• 

Contínuãiiao, Sr. Presidente, o que se quer com a proposição que esta· 
mos encaminhando à Mesa, devidamente subscrita pela quantidade neces­
sária de Senadores, é, na verdade, adequar o preceito constitucional à realida­
de socio~ecoriômica brasileira, reabilitando a ortodoxia técnico-jurídica do 
tributo e restringirido a sua incidência aos casos Verdadeiramente cabíveis e 
justos. 

Devolver a autenticidade do tributo sobre a renda significará. tamb~m, 
certamente, fazer que o itnpOSló volte a ser, como na lição de Nuno Pinheiro: 

1'4 
... a válvula de segurança, que pode, al~m de tudo, exercer, na so: 

ciedade contemporânea, elevado papel pol!tico e social, al~m de fi· 
nanceiro e_ fiscal. E o imposto sobre os ricos. Poupa os pobres. Da 
sua aplicação resulta um justo corretivo a má divisao da fortuna. Paga 
mais quem ganha mais. São essas medidas que impedem a revolução 
social. Aí vem bramindo a onda ... Para evitá-la, vamos ao seu en· 
centro, de braços abertos, se não queremos soçobrar sob o seu peso. 
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Com o imposto sobre 3. renda, igualitáriO e renovador, evolufmos 
para os ideais de equilíbrio social, diminuindo os antagonismos e di­
ferenças de classes e de fortuna" (Nuno Pinheiro, citado por Pontes 
de Miranda in Comentário à Constituição de 1967, com a Emenda 
n•l, de 1969, Edição REV. TRIB., TOMO 11, pâginas 472/473). 

Sabemos toaos- sabem até as autoridades do-Governo- que uma das 
metas principais a ser alcançada, se quisermos uma sociedade mais justa para 
o presente e para o futuro, é a concernente à melhor distribuição das riquezas 
do País, hoje excessivamente concentradas nas mãos de poucos. 

E, se o imposto, principalmente o que incide sobre a renda, é meio eficaz 
para propiciar tal melhor distribuição da riqueza, conforme reconhecido na 
doutrina e na prâtica, então que providenciemos desde já. a sua aplicação jus­
ta. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB - SP) - Com todo o prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Vim ouvindo, a partir do meu 
gabinete, o discurso de V. Ex• e lembrei-me de um fato que aconteceu no ano 
passado, que considCrei muito deplorâvel.I:Iouve um Decreto-lei que fazia in­
cidir uma taxação de cerca de 5% sobre os ganhos· de capital, a partir de um 
certo patamar. J:Iouve, porem, uma grita generalizada das classes produtores, 
do poder econômico que ainda domina este País e, para surpresa geral, o Go­
verno diminuiu para 3% o percentual que havia estabelecidO. P3ia que V. Ex• 
possa colher algum efeito do seu discurso na prática é preciso que o Governo 
realmente grave, cada vez mais, os ganhos de capital para promover, através 
disso, uma verdadeira justiça social neste País. Porque, no momento, só quem 
ganha salârio ó que realmente paga Imposto de Renda. Esta ó que ó a grande 
verdade. O resto fica por conta da manipulação contábil. 

O SR. O RESTE QUERCIA (PMDB - SP) -Agradeço o aparte de V. 
Ex•, Senador Humberto Lucena. 

Devo lembrar a V. &• que no início do meu discurso falei sobre os nos­
sos projetos, projetos de- V. Ex•, projeto de nossa autoria, que estabelecem o 
salârio-desemprego como necessidade urgente neste País. 

Agradeço o aparte de V. Ex•, que lembra, com autoridade, que este Go­
verno não teve coragem de manter uma decisão que era justa; talvez nem fos .. 
se justa porque a percentagem de aplicação de 5% talvez fosse pequena. O que 
vale é a necessidade de reavaliar o Imposto de Renda. Isto é que é necessârio. 
Sabemos que hoje mais da metade do Imposto dC Renda arrecadadO é o que é 
arrecadado sobre os salãrios. Nós sabemos disso. Mas, se nós conseguirmos a 
aprovação de uma emenda como esta, e eu tenho a convicção de que o Con~ 
gresso Nacional pOde aprova-la, essa situação se modificará. inteiramente. 

Evidente que o Governo, se quiser continuar arrecadando a mesina im­
portância que arrecada hoje, deverá procurar outros meios, deverá taxar real­
mente. os rendimentos do capital, que como V. Ex• lembrou, não quis taxar 
no ano que passou. 

Por isso, acho fundamentai a aprovação de uma emenda como esta: que 
impeça o Governo de cobrar o imposto de renda sobre salários, porque, aí, 
então, o Governo vai avaliar o Imposto de Renda e, realmente,cobrar de 
quem deve cobrar. 

E continuando, Sr. Presidente, é evidente que o Imposto de Renda tem 
caráter eminentemente social na medida em que atinja os rendimentos doca­
pital e desempenhe, assim o seu relevante papel na sociedade. 

Todavia, as distorções a que tem sido submetido alcançando os rendi­
mentos do trabalho, de forma indiscriminada, não podendo, por isso mesmo, 
prevalecer, sem que se configure seu completo e injustificado caráter anti­
social. 

Impõe-se, portanto, restituir-lhe a sua verdadeira e autêntica característi­
ca, com isenção, portanto, de sua incidêilcia sobre os proventos de qualquer 
natureza, inclusive, e principalmente, dos rendimentos do trabalho que não 
podem, de modo algum, nem devem, ser confundidos com renda, no seu real 
e efetivo sentido. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concede a palavra ao 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Lê o seguinte discurso.) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo hoje a tribuna desta Casa para cuidar de assunto que, a- despeito 
de sua expressiva importância para a sociedade brasileira, infelizmente não 
tem sido tratado, ao longo da história, com a seriedade que era de se esperar. 

Refiro-me ao problema relacionado com o amparo que deve ser prestado 
pelo Estado ás pessoas idosas, especialmente aquelas a quem a vida produtiva 
não legou qualquer tipo de proteção securitâria. 

A Constituição Federal em vigor, se por um lado 6 digna de encômios 
por incluir a velhice entre as situações ensejadoras do direito às prestações da 
Previdência Social, por outro é omissa por não estabelecer a necessidade de 
aprovação, pelo Congresso Nacional, de uma lei especial que disponha espe­
cificamente sobre a assistência à velhice, a exemplo do que faz o art. 175 § 4", 
com relação à maternidade, à infância e à adolescência. 

A omissão do legislador constituinte a esse propósito revela o plano infe­
rior a que tFID sido telegada a última fase fisiológica do homem - a velhice. 

Esqueceram·se os ilustres constituintes. de que o avanço nas pesquisas 
científicas enterrou de uma vez por todas o anacrônico estigma carregado pe­
las pessoas idosas: hodiemamente não mais se concebe a velhice como sinôni­
mo de doença. Ao contrário, ela constitui um estAgio normal da existência 
humana. 

Olvidaram, ainda, os insignes elaboradores da Carta Magna, o já arrai:­
gado princípio de Política Social, segundo o qual o Estado deve propiciar: 
educação à criança trabalho ao adulto c proteção ao idoso. 

E, por fim, nossos_ legisladores supremos não foram alertados para a nÍâ­
xima ditada por Mareei Proust: ·~~com adolescentes que duram Um número 
sufjciente de anos, que a vida fabrica velhos".' Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, é compreensível que o texto constitucional não tenha concebido a idade 
adulta como uma etapa da vida merecedora de atenção especial, porquanto 
essa: é precisamente a fase da existência humana menos propícia a riscos, e 
protegida por uma vasta legislação ordinária. Com relação à velhice, entre­
tanto, não há por que admitir a sua não-inclusão entre os casos a· que se refere 
o art. 175, § 4" da Constituição, principalmente se for levado em consideração 
o diminuto contingente de idosos de que se compõe a população brasileira. 
(Em torno de 6%, segundo dados de 1980). 

A assistência à ~elhice é assegurada pela legislação da grande maioria 
.dos países do Ocidente. 

A Alemanha1 , através de uma lei promulgada em 1889, tornou-se o país 
pioneiro em legislação de proteção às pessoas idosas. 

Os países escandinavos, embora orgulhosos em serem dententores dos 
mais perfeitos sistemas de previdência soCial, deram inicio à arrancada rumo 
ao Walfare Siate um pouco depois das iniciativas de outras nações nesse ctÍm­
po. A Suécia3, por exemplo, cuja política social é glorificada em todo o mun­
do, não obstante haver editado, a partir de 1902, leis esparsas dedicadas à 
proteção governamental às crianças e às pessoas pobres, só veio consolidar o 
seu moderno sistema securitá,rio na dêcada de 30. Mas ali se pratica uma das 
mais louvâveis políticas de proteção aos idosos de que se tem notícia. 

Naquele país, ao lado dos beneficiOs normais da Previdência Social (pen­
são por velhice), as pessoas têm direito a variados serviços especiais de assis­
tência, proporcionados pelo Estado e pela Comunidade'. Déntre estes podem 
ser destacados o sistema de transporte especial para anciãos e o programa de 
assistência domêstica, que inclui serviços de lavagem de roupa, preparação de 
comida, asseio, etc. Deste tipo de assistência também gozam as pessoas ido­
sas.'da Finlândia.~ 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Com muito prazer. 
O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Nobre Senador, V. Ex•. faz uma apre· 

ciação sobre os cuidados que o Estado deve ter para com a velhice, e eu me 
lembrei exatamente do que vi em Berlim Ocidental. Quando V. Ex• falou na 
Alemanha, veio-me à mente, a German Fundation. Não sei se V. Ex• teve 
oportunidade de conhecer esta sociedade filantrópica alemã. Trata-se de uma 
entidade que presta assistência completa aos velhos na Alemanha. Essa socie­
dade dispõe de vários edificios na Cidade de Berlim onde se hospedam velhos 
que recebem todo o tipo de assistência. Mensalmente a German Fundation 
oferece aos velhinhos quarenta marcos para, quando saírem em paSseio pela 
cidade, não pedir esmolas e poderem comprar alguma coisa que desejarem, 
com aquele dinheiro que a Fundação lhes dâ. Veja V. Ex• o cuidado que o 
alemão tem para para com os seus velhos. Na própria América do Norte duas 
coisas são muito importantes: os cegos e os velhos. No trânsito, ai daquele 
que atropelar um velho, um cego ou uma criança, nos Estados Unidos! Ime­
diatamente leva a sua punição. Acho muito oportuno o discurso de V. Ex• e 
quero felicitâ~lo por isso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA)- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Almir Pinto, principalmente pela experiência que V. Ex• traz, de ter 
vistO de perto o que existe na Alemanha a respeito desse assunto. 

NOTAS: 
(I) Mareei Proust, apud Simone de Beauvoir- À vtlhfu 
(2) P.R. Kaim Caudle- Comparatlvt Social Poifcy and Social Suurily- pâg. 134 
(3) Leif Holgersson e Stig Lundstrom- The E110/utlon of Swedish Soda! Wtlfar~. 
(4) A Prtvldência Social na Suida- publicação do Instituto Sueco- 1980. 
(5) Social Welfa" attd Social Allowances in Flnland, pás 15 Ano 1976. 
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Na Suécia, aináa é maiS-apeffeiÇOádo-Csse sistema de assistência- à velhice. 
Cumpre frisar qué éin algunS paíSes o- amparo à velhicejâ se tornou im­

perativo constituêiona:r.-t o caso, por exemplo, da Itália, Suíça e ESp:inha. 
Srs. Senadores, é chegado o momento de enVidarmOs esforços c-om vista 

ao aperfeiçoamento" -do nosso sistema de proteção à velhice. 
Não aceitamos maiS- a--v"elha desculpa ~e que a naçã.o é composta subs­

tancialmente por pessoas jovens, e que, -pOr conseguinte, não hâ por que se 
preocupar com as pessoas cuja vidajâ caminha rumo ao crepúsculo. Não! Os­
dados mostram que os mais perfeítOs Sistemas de proteção à velhice vigem em 
países cujo inaior cóhtigente pOpUlaciOilal situa-se na fãíX_a etária aCima dos 
60 anos. Para esse feito, estamos submetendo à aprovação do Congresso a 
anexo proposta de Emenda ConstituCional, que dâ nova r-edação aO art. 175 S 
49 da Constitüíção Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JUTAHY MA­
GALHÃES EM SEU DISCURSO. 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 

Dá nova redação ao§ 4? do art. 175 da Constituição Federal. 

O Cong_resso Nacíonal decreta: 
Art. único. O§ 49 do artigo 175 da constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 175. 

§ 411 Lei especial disporâ sobre a assitênciã.- à maternidade, à 
infâi1Ci3~-à aãOTescêncía, à velhice e sobre a educação de excepcio­
nais." 

Justificação 

Hã muito- se faz necesSária ·a iriserção,- no teXto constituciOnal, de dispo­
sitivo que reconheça a velhice como faxa da vída humana merecedora de 
atenção especial por parte do Poder Legislativo. -

Tal previsão constitucíonal não s6 propiciará a reformulação da dispesa 
e incompleta legislação vigente sobre a matéria, bem como colocarâ o Brasil 
lado a lado com a maioria-dos países desenvolvidos, cujas Constituições mo­
dernas não raro reservam espaço para Os problemas sociais, que clamam por 
uma redobrada atenção dos poderes públicos e da comunidade em geral, 
como é o caso da proteção aos idosos. 

A presente Emenda visa a suprir a lamentâvel Omissão do Legislador 
constituinte de 1967, que não incluiu a velhice entre as etapas da vida para as 
quais o § 49 do_ art. 175 prevê assistência regulada por íntermédio de Le_i espe­
cial do Congresso Nacional. 

A aprovação da emenda que ora propomos sem dúvida atribuirá uma 
maior proeminência ao problema do idosO-no Brasil. O seguinte passo serâ a 
uniformlzaçãó de toda a matéria em um textO bâsico, que servirâ inclusive de 
perâmetro para a legislação supletiva dos Estados. 

Sala das_ Sessões~ -de 1981.- Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, para 
uma breve comunicação, ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. Para uma comuni· 
cação. Sem revisãO" Oo"-OraâO!.} ....::.: "Sr. Presiderite, Srs. SenadOres: -

QUero trazer ao conhecíriientO áa--CãSã.-ilm rato ocorrido no día 8 próxi­
mo passado, em que o economista Paulo César Timm e o -sodólogo Baylon 
TãVCira Villa Nova, membros da ComiSSaO Provisória RegíOnal do PDT, de 
GOiás, foram p'reSos- pelo DOPS" de Brasília, e e-ncaminhados à prisão, onde 
ficaram trancafiados quase 24 hOraS; -teii.Oõ sido, inclusive, submeddos a 
maus tratos. 

Gostada de registrar aqui o nosso protesto, Õ nosso repúdio veemente a 
ocorrências como essas e, ao mesmO-teriipo, regísti"ar a nosSa solidariedade a 
esses dois oposicionistas, membros do Partido Democrata Trabalhista- Co-
missão Provisória Regional de Goiás. --

Quero lafubém registrar, Sr. Presidente, urna nota de solidariedade da 
Comissão Executiva Nacional do Movimento de Defesa da Amazônia, ao 
líder sindicalista José Francisco da Silva, Presidente da CONTAG, processa­
do nos termos da Lei de Segurança Nadonal, segundo entendimentos do Mo­
vimento de Defesa da Amazônia e o nosso enú:n"dilliento, mUito injustamen­
te. 

Fique também registrada a nossa solidariedade a esta liderança sindica­
lista do País. (Muito bem!} 

O SR. -PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre senado i:- Lázaro -BarbÕza~ para uma __ breve comUnicação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho à tribuna para denunciar, aqui, uma irregularidade gritante que 
vem ocorrendo na distribuição dos recursos federais que, por força de lei, 
conferem partícípa"Ção aoS rriuiüeípios. 

Os municíPios brasileiros quase que de um modo geral, Sr. Presidente, 
não receberam ainda a última quota do Fundo Rodoviário Nacional de 1980, 
quando, a esta altura, já se deveria estar distribuindo a segunda quota de 
1981. Mas o que agrava ainda mais a situação dos municípios é que, recente­
mente, no apagar das luzes do ano passado, o Presidente da República sub­
meteu à apreciação do Congresso, e foi pelo Congresso aprovado, o Decreto­
lei nll I .805, de 111 de outubro de !980, que, a pretexto, Sr. Presidente, de facili­
tar o pagamento direto aos municípios das quotas-partes a que eles têm direi­
to, no._iffiposto úriico sobre minériOs~ no imposto único sobre CorribuStíveis 
lubrifiCantes e outras participações determinava esse diploma legal que o cré~ 
dito às prefeituras municipais deve ser feito de forma automática. 

Sr. Presidente, já estamos perto -dos meados de abril e muitos municípios 
ainda não receberam a sua quota-parte do imposto único sobre miilérioS refe­
rente à arrecadação do mês de janeiro. Tenho aqui em mãos alguns documen­
tos que evidenciam isto. Um caso coricreto é o caso do Município de Minaçu, 
no meu Estado, onde se sedia a Sociedade Anôniina Mineração de Amianto 
- SAMA- e que recolheu aos cofres da União,.através de uma a8ind9. do 
Banco Brasileiro de Descontos, a quantia de Cr$ SI.676.020,c5, no dia 2 de 
fevereiro e recolheu, conforme guia de recolhimento que se encontra, aqul, 
em-noss~S mãos, a. quantia de Cr$ 40.775.039,97, referente ao mês de feverei­
ro, no dia 4 de março. Esses recursos, Sr. Presidente, ficaram na agência do 
Banco Brasileiro de Descontos, em Minaçu, por mais de 20 diaS e foram 
transferidos para o Banco do Brasil, segundo ofício do ·BRADESCO que te­
nho, aqui, em mãos, no dia 24 de fevereiro do corrente ano e 24 de março, 
também do corrente ano. Decorridos, assim, um mês e meio da primeira 
transferência e ni.ais de 20 dias da segunda transferência feita, o Município-de 
Minaçu ainda não- reCebeu um só centavo desses recursos, o que constitui, 
evidentemente, uma. burla do Decreto-lei nll 1.805, 

Como o Tribunal de Con"tas-da União, por força do art. 411 do citado 
decreto-lei, tem o poder de fiscalizar a entrega dc!Ssas quotas, eu acabo de en­
vià.f--ofício, e xerõX: desseso dócu"ine-ntos, ao Sr. Ministro Luciano Brandão, 
Presidente daquela Corte, para as providênCias que o caso estâ a requerer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDDITE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, para 
uma breve comunicação, ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS .:_SE. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: -

E uma breve comunicação onde desejo registrar que depois de uma efi­
·crente atuaÇão no "Governo do Presidente EriieSto Geisel,· reencetou o ex­
Ministro de Estado da Saúde, Paulo de Almeida Machado, o exercíciO das 
suas atiVidades profissíonais~COmo médico e pesquisador. independentemente 
da:>_ ql]ai_s ?SSUfl!ÍU_# direção do Setor de desenvolvimento Social do CcinsefhO 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

Merece destaque espeCial a solenidade realizada em Paris, no anfiteatro 
da Sorbonne, em fevereiro último, quando o Professor Paulo de Almeida Ma­
chado_ recebeu o título e as insígnias de- Doutor Honoris Causa. 

Ao regressar a Brasília, o ex-Ministro foi designado como representante 
do Brasil na Organização Mundial de Saúde (OMS), viajando em segUida 
para Genebra, a fim de se desimcumbir de sua importante missão nessa enti­
dade da ONU. 

O Seminário sobre "Ecologia Humana e Saúde", a ser brevemente reali­
zado em Macau, sob os auspícios da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
deverá ser por ele presidido. 

As atividades desenvolvid-as Pelo Professor Paulo de Afffieida Machado 
no âmbito da sua especialização, contribuem para ampliar o prestígio do nos­
so Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecrtológico, que, 
aliás, tem recebido no exterior, freqUentes e consagradoras demonstrações de 
confiança, como o demonstra essa recente escolha de um dos seus mais ilus­
tres pesquisadores e dirigentes, para presidir o mencionado Seminârio sobre 
~-~Ecologia Humana e Saúde". 

Com esta breve comunicação, desejo co_ngratular-me com todos os ciep­
tistas e pesquisadores brasileiros, pela honrosa distinção que acaba de ser 
CQTiferid_a ao Profes~or Paulo de Almeida_ Machado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Conce' · a palavra ao 
nobre Senador Humberto Lucena, para uma breve comumc.ação. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, projeto de 
lei que serâ lido pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 58, DE 1981 

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho. 

O CongressO Nacional decreta: . . __ 
Art. }9 E: acrescentado ao art. 847, da vigente Consolidação das Leis do 

Trabalho, o seguinte § 3~>: 

" § 3• Não se admitírã accrrdo sobre quantias do Fun·cto de 
Garantia do Tempo de Servir;o que o émpregador tenha que -deposi­
tar na conta vinculada do empregado ou a pagar-lhe diretamente." 

Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em C-Onttârio. 

Justificação 

Editada em 1943, quando nem sequer se imaginava a adoção do fundo 
de Garantia do Teinpo de Serviço (da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966), é evidente que a CortSolidação não poderia contemplar qualquer dis­
oositívo alusivo a esse sistema, a não ser que intrádtizído ••a posteriori". 

Entretanto, dispondo o art: 22 da referida Lei ri• 5.107 (66 que as discus­
sões judiciais acerca de sua aplicação serão prOcessadas e julgadas através da 
Justiça do Trabalho1 indispensável se torna consignar, na parte da CLT refe­
rente ao processo,·certos dispositivos que orientem a decisão do Juiz quanto 
ao FGTS, máxime- o· aqiirprevisto·que trafa de impedir qualquer transação 
ou acordo relativamente aos depósitos que devi3.ri1 ter Sido-feitos até à data da 
audiência mas não foram, ou, então, às importancias do mesmo FGTS que 
devem ser pagas diretamente ao empregado reclamante. 

Tais importâncias passarão a ter, ·uma veZ aprovada a presente propo­
sição, o caráter de direito incontroverso; insusd~tívêl; portaOto, de acordo na 
audiência de conciliação. 

Parece-nos medida justa e indispensável, principalmente em face da já 
usual negligência de certos empregadores quanto aos depósitos do FGTS, 
com sanções nem sempre eficazes~ 

Sala de Sessões, 9 de abril de 1981. -Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art._ 847. Terminada a defesa, o juiz ou presidente próporâ -a conci-
liação. ' 

§ l~> Se houver acordo, lavrar-se-ã termo, assinado pelo presidente e pe­
los litigantes, con_signando-se o prazo e demais condições para seu cumpri-
mento. ' 

§ 21' Entre as condições a que se refere o parágrafo anterior podéfá ser 
estabelecida a de ficar a parte que não cumprir o acordo obrigada a satisfazer 
integralmente o pedidO ou p<igar uma indenizàção convericioriadil, sem pre-
juíZo do cumprimeil.to do a-coido-. -

rÃs Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido será publi­
cado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência convoca ses­
são extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à 
apreciação das Mensagens n~'s 30, 32, 36 e 39, de 1981, Pelas quais o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a· escolha de autoridades. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Aloysio Chaves -Alberto Silva- Humberto Lucena - Marcos Freire 

- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Luiz Viana­
Amaral Peixoto - Hugo Ramos- Nelson Carneiro--=- Roberto Saturnino 
---Tanctedo Neves - Amaral Furlan - Franco Montoro - Benedito Fer­
reira- Vicente Vuolo- José Fragelli- Mendes Canele- Leite Chaves­
Evelãsio Vieira- Dejandir Dalpasquale- Lenoir Vargas- Pedro Simon 
- Tãtso· Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estã finda a Hora do Ex-
pediente. -- - --

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretârio. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 63, DE 1981 

Nos termos do art. I 98, alínea '"d", do Regimento Interno, requeiro in­
versão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item n9 14 seja 
submetida ao Plenãrio em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1981 - Helvídio Nunes. 

O SR. PR:ESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerímen-
to. 

Os Srs. Senãdores que o aprovam, queiram permanecer sentados. r Pau­
sa.) Aprovado. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Simultaneamente, pedi­
ram verificação de quorum os Srs. Senadores Lázaro Barboza e Evandro Car­
reira. S. Ex'-s serão atendidos. 

A votação será pelo processo nominal. Solicito aos Srs. Senadores que 
não abandonem o plefiário e ocupem os seus lugares. r Pausa.) 

Os Srs. Senadores jâ podem votar. 
(-Proeede~se à-votação) 

.. VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Benedito Canelas­
Benedito Ferreira- Hernardino Viana- Helvídio Nunes- Jutahy Maga­
lhães- Lourival Baptista- Murilo Badaró --Passos Pôrto --Raimundo 
Parente - Vicente Vuolo. 

VOTAM "NÃO OS SRS. SENADORES: 

- Cunha Lima - Evandro Carreira - Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pasarinho) - Votaram pela aprovação 
do requerimento 13 Srs. Senadores; contra, 3. 

Não houve quorum. Em conseqilência, fica prejudicado o requerimento. 
Pela mesma razão, deixam de ser apreciados os itens n9s 1 a 18 da pauta, 

cujas matérias dependem de deliberação do Plenário. 
São os seguíntes os itens cuja apreciação é adiada. 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 
'-~--(Em regime de urgência- art. 371, "c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n~> 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que- dispõe sObre coligação -partidária, e dá outrã.s proVIdências, tendo pare­
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade,ju­
ridiCidade e, no rriérito, pela rejeição. 

.2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no ·Distrito Federal, e áá outras 
providências, tendo - --

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e !.029 a !.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- /'I pronunciamento: pela constitucionalida· 

de e juridicidade, 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo­
rável, com emenda n9 3-CCJ, que apresenta; JP pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito __ Federal); 

- do Distrito Federal - /P pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n~s I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senador Itamar Franco; 

2P pronunciamento: favorãvel ao projeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

-de Finan~as, favorável ao Projeto e às emendas da ComiSsão do 
Distrito Federal, com_ voto vencido dos Senhores Affonso Cs:margo e 
J o sê Richa. 

3 
-

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 

. n~' 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco. que dá nova 
redação aos parãgrafos 29, 39, 47 e 59, e acrescenta parâgrafo1 (antigos e no-
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vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributârio Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n's 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça, ]v pronunciamento- pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2' pronunciamento - (reexame solicitado em ple­
nário), ratificando seu parecer anterior; e 

- 3v pronunciamento - (reexame solicitado em plenário), mantendo 
seus pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e 
Cunha Lima. 

4 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 172, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cincO milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 177, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze-milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 178, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza da Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a ele­
var em Cr$ 29.983,645,00 (vinte e nove· milhões, novecentos e oitenta e três 
mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida canso~ 
lidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

7 
VotaçãO, em turito único, do Projeto de Resolução n9 179, ~e 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que auforiza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 280, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283t 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n• 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munic:(pios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 181, de 1980 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como cOnclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de l 980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e qu'arenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n• 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e- Justiça, pela constitucionalidade e ju:ddicidade; e 
- de MuniCípios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 182, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23.600.000,00 (viri.te e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das éomissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municipios, favoráVeL 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 183, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corria conclusão de seu Parecer n9 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e Cinco mil e cem cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de MunicípiOs, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 184, de 1980 (apreM 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 I .295, 
de 1980), que autoriza a Piefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 189, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n91.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzeiM 
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n' 1.31 l e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

14 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n~ 194, de 1980 (apreM 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentOs cruzeirOs) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

15 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e JuStiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

16 

. Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

17 
Votação, em primeiro luriiO (apreciação preliminar da constitucionali­

dade e juridicidade, ·nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de !980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injurídicidade. 
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18 

Discussão, em turno único, do Projeto de l.ei da Câniafa n'? 4-5, de 1980 
(n'? 1.761/79, na Casa de Origem), que regulamenta o exercício da profissão 
de supervisor educacional, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 91 a 93, de 1981, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constituCionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favoráVel; 
-de Edut.'ação e Cultura, favorâvel, com emenda que apresenta de n9 1-

CEC; e . --

-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à emenda da Comissão de 
Educação e Cultura. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 58/81, de adiamento da 
discussão.) ------ -

O SR.-PRESIDENTE (Cunha Lima)- Passaremos, pois, ao exame do 
item n'? 19. 

Discussão, em turno único, dO Projeto de Lei da Câmara n'? 
106, de 1979 (n' 2.650/76, na Casa de Origem), que dispõe sobre a 
responsabilidade civil das Agências de Empregados DomésticOs, 
tendo 

PARECERES, sob n's 977 e 978, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade; e 
- de Legislação Social, favoráVel. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lida a seguinte 

EMENDA N• 2' 

(De Plenário) 

. Ao Projeto de Lei da Câmara n? 106, de 1979. 
Dê-se a .seguinte redação: 

~'Art. 2? No ato da contratação, a respectiva agência passará 
atestado de honestidade do empregado contratado e firmarã com­
promisso obrigando-s_e a reparar qualquer dano que venha a ser por 
ele praticado, no período de um ano." 

Justificação 

A presente emenda objetiva situar a proposição em termos mais adi:qua­
dos aos fins a que se propõe, ou seja, obrigar as -agêriCiaS-cie empregados do­
mê:sticos a selecionarem, criteriosatnerifé;-os·respecttvos candidatos a empre­
go-s-.-

Assim é que, no art. 2"? o projeto fala em atestado de 40eficiência e hones~ 
tidade" quando, a rigor, a eficiência é um atributo a ser constastado pelo em­
pregador, pois esse grau de julgamento varia de Pessoa para pessoa, parecen­
do eficiência para uns·;-o-que,p3.ra outros, podetâ ser simplesmente execução 
normal de tarefas. ------

Sala das Sessões, 9 de abril de 1981. - Bernàrdino Viana. 
O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em discussão o projeto e a 

emenda. (Pausa.) 
Não havendo credores, declaro encerrada a discussão. 
A matéria volta às comissões competentes, em--virfude do recebimento de 

emenda em plenário. - ·· -
O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Item 20: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n\' 201, de 
1980 (apresentado pela ComiSs.ãO- de Finanças cOmo conclusão de 
seu Parecer n9 1.345, de 1980, com voto vencido, em separado, do 
Senador Lãzaro Barboza), que autoriza o governo do Estado de 
Goiás a realizar operação de empréstimo externo, no valor deUS$ 
35,000,000.00 (trinta e cinco milhõeS de dólares norte-americanos) 
destinado a financiar programaS do Estado, tendo 

PARECERES, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade. 

Em discussão o projeto, em turno úniCo. (POusa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua votação adiada 

por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Hem 21: 

Discussão, eni turno único , do Projeto de Resolução ti\' -1, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Finanças-como -Conclusão de 
seu Parecer n'? 4, de 1981, com o voto venddo do Senador Lázaro 
Barboza), que autoriza o Governo-do Estado de Pernambuco a rea­
lizar emprêstimo externo nÓ valor deUS$ 25,000,UOO.OO (vinte e cin­
co milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente em outra 

moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Estado, ten­
do 

PARECERES, sob o'? 5 e 6, de 1981, d;:ts Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo que queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
A Presidência deixa de submeter a matéria a votos, em virtude de falta de 

quorum, em plenário, para deliberação, ficando sua votação adiada para a 
próxima sessão. 

- -O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Estâ esgotada a mat~ria cons­
tanfe da Ordem do Dia. 

COncedo a palavra ao nobre Senador Dejandir Dalpasquale. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC. Lê o seguinte dis­
curso.) ~-Sr. Preside-fite, Srs. Senadores: 

A vida do homem público ~. em verdade, plena de vicissitudes, vítima de 
rancores, de incompreensões e, para ser mais franco, em tempos não muito 
distantes, de ameaças várias, algumas até institucionalizadas. Todavia, nesse 
mar de incertezas eXistem momentâs de resgates que sufocam os dissabores, 
que agem Como bálsamos de todas as desesperanças e que, conseqiientemen· 
te, reciclam nossa alma de ânimos novos e revigoram nosso coração e nossa 
mente, gerando forças para cori:tinuarmos nossa joniada. E. o que ocorre no 
momento presente. 

Ingresso no Senado Federal da República com a digna representação do 
Estado catarinense. Tal contigência não apareceu na mirtha vida como obra 
do acaso: se é verdade que jamais aspeirei ser candidato a tal honraria, tam­
bém não é menos verdadeiro que, desde o instante em que meu Partido me fez 
postulante, persegui com todo o vigor o caminho que me levaria à realização 
desse ideal . 

Político por vocação, desde logo compreendi que essa sina trazia consigo 
a permanente disposição para -enfrentar todas as dificuldades. 

Não me apercebo das desfigurações físicas que, ao correr do tempo, os 
anos vividos me contemplam, sei, e só sei, que desde o meu primeiro mandato 
de Vercadór da minha querida cidade de Campos Novos, passando pela Che· 
fia -do Executivo Municipal até este magno instante, meu trabalho não cessou 
um -instante sequer. 

Deputado que fui em duas legislaturas,_ tive o marcante privilégio de, du­
rante sCte preciosos e dedicados anos, presidir o Partido de Oposição de San­
ta Catarina, enquanto o País vivia a grande noite de intolerância que o sol na­
cional da não aceitação forçou a raiar num rasgo alboral. 

Apresentado que estou, Senhor Presidente e ~enhores Senadores, digo a 
Vossas Execêlencias, a que venho. 

Venho propugnar pela revitalização do Poder Legislativo, venho clamar 
por reformas na sociedade brasileira, venho patentear minha fé e minha 
crença no Estado de Direito e no Processo Democrático, venho denunciar, 
como forma de correção, os excessos, os desmandos, os erros, as impertinên­
cias, as arrogâncias, as faltas onisciências, que jâ não mais se insensibilizam 
apenas ante os clamores, mas que agora são surdos, também, ante desgraça 
provada. 

Venho, Sr. Presidente e Srs. Senã.dores, com a sensibilidade que falta a 
tantos, revigorar os apelos que reclamam por maior atenção ao Estado de 
Santa Catarina, que, para ver concluída uma obra federal rodoviãria que se 
~rra_sta hâ trinta (30) anos, tem que fazer, mensalmente, romarias oficiais aos 
Gabinetes do Poder. Esta Santa Catarina obreira, mosafco racial e exemplo 
vivo çle congraçamento e somatório, que insiste em ocupar o lugar que lhe ~ 
devido pelo que é, pelo que faz, pelo que representa e, sobretudo, pelo que dá 
ao Brasil. Além do seu destemor, alêm de sua edificante ousadia não motiva­
da por desrespeito, mas na vertical intenção de quebrar a farsa da faustura c 
da bem-aventurança decantadas pelos Barões das Cortes de todos os tempos, 
moStra que, na verdade, a situação presente é melancólica e sofridat como ~ 
resto a própria vida do homem brasileiro. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• me permite, nobre Se­
nador? 

O SR. DEJANDIR DAL)'ASQUALE (PMDB - SC) -Com muito 
prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Dejandir Dal­
pasquale, desejo saudar a presença de V. Ex• na tribuna do Senado Federal 
como seu correligionário, iriie-granteS-Q.ue somos da BanCS:da do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro, e como seu velho companheiro de lides 
parlamentares, quando ambos exerclamos o .mandato de Deputado Estadual 
-" V. Ex• pelo seu glorioso Estado de Santa Catarina c eu pelo Estado do 
Ceará. E, nos contatos que tivemos, durante congreasoa promovídoa pela 
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União Parlamentar Interestadual, V. Ex• despontava enú·etOdos nós pela -sUa 
experiência, pelo seu tirocínio, pela suã competência e, sobretudo, pelo seu 
inexcedível espírito público. E, no inst3rite-Cm que o nobre Sc::nador Jaison 
Barreto se licencia desta Casa, ele que ê, sem dúvida, um dos mais destacados 
integrantes do Senado Federal, V. Ex• aqui chega, proPiciandÓ-nos com sua 
convivência, --a cettezã-de- que teremos uma inestimável colaboração nos tra­
balhos do Senado Federal. Receba, portanto, V. Ex•, nossa saudação mais 
calorosa, amiga e fraterna no momento_ em que estréia na tribuna desta Casa 
Legislativa. -

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC)- Ilustre Sena­
dor Mauro Benevides, agradeço o aparte de V. Ex• Foi oportuna a lembrança 
que V. Ex• teve os momentos que vivemos den• ::las asseriibl~as legislativas, 
V. Ex• no Estado do Ceará e eu, no Estado de Santa Catarina, cada um de 
nós procurando cumprir com nossa missãó. Partindo de tão ilustre figura e de 
amigo tão prezaaoe tão respeitado, tenho certeza de que não_ receberia outro 
aparte a não ser o que V. Ex• me fez. Muito obrigad-o. 

Santa Catirina, Senliores Senadores, não quer ser reconhecida apenas 
pelas cabeças aloiradas, vestígio âureo -de sua colonização que transmudou 
para o seu interior a beleza alva de suas praias que limitam, por entrecortes 
maravilhosos, a eterna avançada atlântica. 

Santa Catarina não deseja aparecer apenas como sortilêgio clímãtico, 
onde o mesmo catarinense que vive a poética e branca estação invernal bron­
zeia com sol cálido seu corpo nas manhãs estivais. 

Santa Catarina exige que se proclame, que detendo apenas 1,1% do terri~ 
tório nacional e contando com 3% da população dá País, é o 79 Estado arre­
cadador do Imposto de Renda, com 4, I bilhões de cruzeiros; e 99 na partici­
pação do IPI, com 2,1 bilhões de cruzeiros. 

Santa Catarina;- corii iipenas 95.000 km2, constituindo-se na 7• menor 
Unidade Federada, e com 3,7 milhões_ de habitantes que lhe dão a condição 
de 129 menos populoso, é o 59 Estado maior produtor de alimentos, apesar de 
ter apenas 30% de sUas terras aráveis. 

Santa Catarina, Senhores Senadores, em 1980, participou no trabalho de 
carrear divisa"S cOm expressiva parcela, Pois suas exportações alcançaram 850 
milhões de dólares, constituindo esta cifra de 51% em manufaturados, 41% 
em produtos básicos e 8% em semimanufaturados. 

Porém, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para tal comportamento, para tal 
participação não existe- á conltapí'eSfãção-ao Poder Central, que mantém o 
abastardamento já us_eiro desde longos tempos, que ou, não raro, promete e 
não faz ou tira· õ qUe- jã dera, com justificativas e estratégias das mais estéreis 
e sem sentido, ou melhor, com o sentido de avivar o protecionismo federal em 
favor de unidades repetidas vezes contempladas. 

Nos últimos tempos, as manifestações de rejeição têm alcançado um pro­
cesso galopante. 

A sede do Comando do 59 Distrito Naval, com Quartel próprio e com 
um sêrie de Unidades Navais locadas em Florianópolis, foi transferida para a 
cidade do Rio Giande, -onde será, a preços Clevadíssimos, Construído todo o 
complexo do sistema burocrâtico~militar para receber o referido Comando 
Naval. 

O Serviço de Busca e Salvamento da FAB jã foi transferido para Mato 
Grosso. 

A Estrada de Ferro Santa Catarina, que pertencia à Rede Ferroviária 
Federal, foi erradicada em 1970~ de igual forma que Santa Catarina não sedia 
a Delegacia do .Banco Central nem a dã. Receita Federal. 

Os corredores de exportação não existem em Santa Catarina, apesar do 
seu extenso litoral e de possuir, em São Francisco, o melhor porto natural do 
Brasil. 

O Terrrt1Ilãl Pesqueiro de FlorianópOlis e o Porto de Anhatomirim ja­
mais saíram dos promitentes discursos. 

Quando pensou-se em implántai- urila refinaria no Sul do Brasil, falou-se 
em São Fra·ncisCO do Sul, porém, a, refiitaria foi construída em Canoas, no 
Rio Grande 'do Sul; quando pensou-se na segunda refinaria, voltou-se a falar 
em São Francisco do Sul, porém, o complexo industrial foi construído em 
Araucária, no Paraná: 

Isso não é tudo, quando foi necessário diminuir a jurisdição do Tribvnal 
do Trabalho da 4• Região, tendo Santa Catarina maior massa obreira na in­
dústria e no coniérciO e detendo maior número-de Juntas de Conciliação, era 
natural, e lógiCo,- que o novo Tribunal ficasse em terras catarinenses, todavia 
foi ele criado e instalado no Paraná e, como a denunciar o erro, tramita nesta 
Casa o projeto 'que cria um Tribunal só para Santa Catarina. 

A SUDESUL, em Saqta Catarina, -tem uin singelo escritório, embora, 
geograficamente, o bom senso determina sua se_de em Florianópolis. 

A BR~282, a espinha dorsal rodoviária do_ Estado, se arrasta hã mais de 
30 anos; as barragens no Vale do ltajaí não eVitam, ao conúário, provocam 

as cheias; enfim, o abandono, o desinteresse e o abastardamento do Estado 
Barriga-Verde aleançam índices e situaçÕes que já ingressaram na esfera do 
inaceitâVd. 

Venho, por igual, alinhar minha voz ao coro rebelde, que canta a subli­
me protofonia da denúncia c; que representa, com maior legitimidade, a triste 
sinfonia da angústia nacioriãl. 

Venho, não erguer, mas agitar as bandeiras e galha.rdetes das esperanças 
ainda existentes, e dizer, como no cancioneiro popular, que a Nação faz a 
hora e que a hora é agora e, mais ainda, que o auditório mais autentico, mais 
legítimo, pã.ra declarar a existência de novos dias E: o Congresso Nacional~ 
conseqüentemente, a sua Câmara Alta. 

É, em verdade, um povo que canta, sem ser feliz. 
Nesse canto íntimo hâ um vigor interior a bradar por uma abertura de .. 

mocrâtica efetiva e não -um arreiitedo de intenções; um -Estado de Direito dc-­
mocrâticõ~ orlde cabalmente se amplie a participação do povo nas altas dect .. 
sões que envolvem repercussões na vida nacional. 

Um canto que provoque e sensibilize o Poder para permitir a elaboração 
de uma legislação que fomente e estimule a mobilização das associações civis, 
profissionais e sindicais, estabelecendo, realmente, o direito de organizarem­
se para exprimir seus anseios e seus prOtestos, em entidades nas quais mulhe­
res, negros, índios, analfabetos e todos os segmentos possam encontrar uma 
forma de conviver em associações livres, visando a impedir que renasçam os 
privilégios internos e que se erradique a dependência estrangeira. 

Estas colocações não são originais, daqui, desta tribuna, vezes várias, 
elas já foram lança~as, porque representam na sua essência, na sua clareza di­
dãtica, os presSupostos ideários sobre os quais foram erguidos os princípios 
programáticos do PMDB, que, sendo um Partido forjado sob· a têmpera da 
não aceitação, se gerou no ventre i:l'lvejâvel da resistência democrática; onde o 
arbítrio e a repressão nunca fecundam. 

No manifesto de fundação de nosso Partido, no arremate de nossas pro­
postas deixamos claro que o que desejamos ê "urna sociedade que, atrav~s de 
sua batalha contra o Estado autocrático, seja capaz de organizar~se para pra­
ticar a democracia não apenas no Governo, mas em todas as instituições onde 
os homens exercem poder uns sobre os outros". 

.. Umâ sociedade em que a estrutura constitucional discipline o poder 
pela râpida resolução dos impasses e pela multiplicação das formas de repre­
sentação e consulta popular." 

Um regime político-intitucional onde- conforme destacou o Deputado 
Fre:tas Nobre- a democracia seja real e não apenas formal, onde a substi­
tui· o dos governos ocorra sem sobressaltos e crises intestinas, mesmo pqr­
que as próprias transformações dessa sociedade que pregamos se fazem pela 
simples e comum substituição e rotatividade do Poder, conseqüancia mais 
imediata da vivência democrática. 

Não um país afrontado por conjeturas, onde a sucessão presidencial por 
um cidadão civil é vista como graça divina, como algo temerário, que deve ser 
circunstanciado a ucertos acontecimentos" e não corno contingência normal 
de um processo claro, limpo, sem arreglos e sem pressões, onde o candidato 
sairia realmente da alma, da crença e da esperança do povo e não de um ra­
teio, com partilhas de antecipação de heranças. 

Esta Casa, desde priscas eras, desde a Constituição Imperial de 25 de 
março de 1824, vem de; forma marcante contribuindo, nos momentos mais 
difíceis da nacionalidade, na solução dos seus mais complexos problemas. 

Acredito, pois, que pode, e deve, partir, deste recinto; Senhor Pres_idcnte, 
a provoCã.çãO maiS séria, mais consciente, mais real e mais efetiva, no sentido 
de que o Senado Federal, sem entusiasmo âulico e sem paixões extremistas, 
seja o portador da aspiração maior da gente brasileira, que ê a do reencontro 
daNação com o Estado, que é a da participação em todo o processo legislati­
vo, que é da recuperação do seu direito de decidir e que ê:, sobretudo, de reas­
segurar a inalienável audiência em assuntos cuja repercussão atinge toda a so­
ciedade. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC) - Com muito 
prazer, Deputado Humberto Lucena. Desculpe, Senador Humberto, é ocos~ 
tume, a vivência ria Assembléia Legislativa. 

O -Sr~ Humberto Lucena (PMDB- PB) ~Honra-me muito ser chama~ 
do de Deputado, pois o fui durante 24 anos. Mas é gratificante para todos 
nós, ouvir V. Ex• nessa tribuna, reafirmando a sua posição em defesa dos 
pririCípios democrãticos que sempre nortearam a sua ação política. V. Ex• 
exerceu, lembro-me bem, a Presidência do ex-Movimento Democrático Bra~ 
sileiro em- sã.nta Cãtarina. E aquele PartidÕ, que -foi por assim dizer a van­
guarda das aspirações populares, durante a noite mais negra da ditadura nes­
te País, a partir de 1964, ficou muito a dever ao seu dinamismo, ao seu espiri­
to público, ao seu senso de organização. Sei que V. Ex• fez um esforço muito 
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grande para reunir as melhores lideranças daquele Estado em torno do MDB. 
E, hoje, com o pluripartidarismo, V. Ex", que fez a sua opção pelo PMDB, 
vem âgora ao Senado, para, durante alguns meses, substituir o nobre Senador 
Jaison Barreto, uma das figuras mais brilhantes desta Casa, e traz ao debate, 
questões fundamentais para a vida naciOnal, nâo só do pOnto de vistá econô­
mico e social, mas também no campo político-institucional, quando V. Ex' 
coloca os problemas fundamentais que são enfocados pelo nosso Partido, no 
seu programa, a começar pelo restabelecimento das eleições diretas para to­
dos os n1veis, inclusive, portanto, para a PreSidência da República, a fim de 
que não prossigamos ·neSse triste espC:tâculo de. suceSsões presidenciais mani­
puladas pelo poder militar. Quero lembrar que o País já ê uzri país adu(to,já é 
um país maduro, e está em condições de assumir perante o mundo, o seu des­
tino de grande nação democrática! Felicito, portanto, V. Ex' pelo seu pro­
nunciamento. 

O SR. DEJAND!R DALPASQUALE (PMDB - SC) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, eminente Senador Humberto Lucena. Devo salientar que, 
na realidade, na presidência do MDB de Santa Catarina, não pel_o ~eu es­
forço; mas pelo esforço de tantos companheiros que se uniram dentro daque­
la legenda sofrida, massacrada, desde o momento da sua fundação, com o es~ 
forço de todos, nós consegUimos, na realidade, defendendo os princípios de_ 
interesse popular, formar um grande partidO. Porque este partido sempre de­
fendeu os interesses da sociedade brasileira. CustoU, é verdade, muitos man~ 
datas; custou muito sacrifício, mas nós jã vemoS algum resultado desse trãba~ 
lho. Assim, por conseqíiência imediata, tais asSuntos não podem ser decidi~ 
dos, por .. falsos predestinados", os quais ante à oportunidade e à razão, em 
cotejo com o agrado e a submissão, optam pela segunda hipótese para garan~ 
tir um status quo, que estã a pi'oVar o grande divórcio existente entre o que a 
Nação precisa e reclama e o qUe os ditos predestinados elabor~m e impingem. 

A colocação que faço nesta intervenção vestibular não é inovadora, tem 
suporte na conceituação que fez João Mangabeira, quando disse: 

"O Senado, em que pese aos extferriistas, não desmerCceu do 
Brasil. HonraM me de ter a ele pertencido. Foi uma instituição grande 
no Império e maior na RepúbliCa-." 

Só assim entendo o Poder Legislativo, partícipe efetivo de todo o proces­
so político de reconstrução nacional, não apenas como um agente crítico. 

A dignidade e a operância desta Casa devem estar na razão direta daqui­
lo que pode prover no que falta no ordenamento legal da Nação e na elabo­
ração de estudos econômicos, sociais, políticos, enfim, todo um rol de pro­
postas que o seu superior conhecimento alcance e julgue necessárias para ins­
trumentar o arcabouço jurídico do País. 

O que ê essencial- como se manifesta_João de Oliveira Filho- ê que 
no Congresso fique o Fórum de todas as necessidades ~a Nação para o seu 
desenvolvimento econômico e para o seu adiantamento político. 

Não há como se admitir que toda nacionalidade continue a esperar para 
que, um dia; isto ocorra, se nós podemos reconquistar essas prerrogativas, 
agora. 

A .senda da Democracia é o compulsório caminho de todos os honrados 
e ilustres Membros desta Casa, se esta ótica é axiom~tica, não carecemos -
nós todos - de maiores motivações, pois que, para chegarmos ao destino do 
nosso itinerário, é essenCial, fundamental que o Poder Legislativo seja, real­
mente, uma instituição forte, atuante e realizadora. 

Destaca, com muita 'clareza e muita procedência, o senhor senador Teow 
tônio Vilela, no seu Projeto Brasil, quando ergue a seguinte a:;sertiva: 

"A plenitude democrática só só serâ alcançada se o Congresso 
readquirir como Poder, autonomia e independência, e os seus 
membros amplas garantias para o desempenho de suas graves res­
ponsabilidades." 

Tal entendimento atlora, face à singela constatação de que a consciência 
política de um povo se exterioriza através dos Partidos; dos Partidos v~m as 
Representações Congressuais, com eStas a legitimidade de ação, servindo 
com fidelidade à coletividade e exprimindo de forma clara a manifestação da 
vontade popular. . 

Creio~ Senhor Presidente, Senhores Senadores, nesse elenco de propósi­
tos que hoje desta Tribuna reafirmo, creio que esta Casa ê desaguadouró pri­
vilegiado para a consecução destas metas, creio, também, que o momento na­
cional exige, mais do que em outros tempos, uma sêria viagem em direção às 
nossas consciências, para ouvirmos; como êco, a resPO-sta ilitida de que é pre-- _ 
ciso somar esforços, quebrar algemas, desatar amarras, desmistificar con­
venções, porque quem está vivendo seus estertores, --quem estã em agonia, 
quem está em desalento, não ê o Poder, não 6 o Sistema, não são os Partidos, 
é, infeliz e desgraçadamente, a Nação brasileira. 

Sem -pretender ditar cátedra, afirmo que uma nação morre quando seus 
interesses são postergados; uma nação sucumbe quando a paz social desapa­
rece; uma nação se exaure quando seus cidadãos não encontram no Estado o 
ente cri_ado por eles para protegê-los, mas sim um algoz, um insensível; uma 
nação se acaba quando, os que podem lutar, desertam; quando,os que podem 
falar, se calam; quando, os qu·e podem agir, se omitem. 

Não quero, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ter notícia de que todas as in~ 
vestidas contra a nacionalidade tenham logrado êxito; não desejo saber, nun­
ca, de que a gente brasileira esteja vivendo em convulsão social, e, também, 
não qUero saber, Jamais, de que a opressão tenha sufocado, por inteiro, o 
povo brasileiro. 

Ao rev~. minhas crenças são outras, meus anseios são distintos, meus â­
nimos diferentes. 

f: assim que entendo minha passagem circunstancial por esta Casa, opor­
tunidade em que não abdicarei de nenhum dos postulados que alimentam, e 
alimentaram, meu ideal político. 

O Sr. Ltinoir Vargas (PDS- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DEJANÍ>lR DALPASQUALE (PMDB - SC) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Lenoir Vargas (PDS- SC)- O aparte que vou dar evidentemente 
não se destina à apreciação do discurso que V. Ex• faz de forma magnífica, já 
que na sua estréia isso não se adequaria; mas ê.apc nas para dizer uma palavra 
de satisfação. -em verificar v; Ex• ho]e -na tribuna o Senado Federal, experi­
mentado parlamentar do nosso Estado e que cheg..1. a esta Casa com uma ba­
gagem vasta de experiência parlamentar, antigo Presidente de partidos e que, 
por certo, haverá de dar uma gratJde contribuição aos traball_tos do Senado 
da República. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Muito obriga­
do, ilustre. S~nador Lenoir Vargas. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. OEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - ~ com grande emoção e alegria 
que vejo a presenÇa de V. Ex• na tribuna. Lã do Rio-Grande do Sul, acompa­
nhando o seu trábalho, não apenas como Deputado estadual, mas como Pre-­
sidente do nosso velho e querido MDB, tive oportunidade de acompanhar o 
esforço extraordinãrio, sob a sua liderança, sob o seu comando, que os com­
panheiros de Santa Catarina fizeram para- de um partido que praticamente 
só tinha' existência legal - arrancar para as grandes vitórias majoritárias de 
1974/1978. A modernização do Partido, o seu trabalho, a sua capacidade, o 
seu espiríto de renúncia, o seu espírito de sacrifício são realmente dignos de 
admiração e respeito por parte de todos nós, de modo especial, por parte des­
te seu colega que presidindo o Partido no Rio Grande do-Sril, junto com V. 
Ex• teve ocasião de, em tantas e tantas oportunidades, juntos, estabelecerem 
metas a favor dos interesses da nossa Região, do Centro-Sul e do nosso Pars. 
A presença de V. Ex• aqui é uma-honra para todos nós! A presença de V. Ex• 
aqui no Senado Feder~! dignifica esta Casa porque V. Ex• é um homem de 
bem, é um homem capaz, é um homem culto, é um homem íntegro, é um ho­
mem que traz uma bagagem de conhecimentos. Quero dizer que o pronuncia­
mento que está sendo feito por V. Ex• demonstra essa sensibilidade, e já nesse 
seu primeiro pronunciamento, que deve servir de alerta para nós que estamos 
aqui. Porque V. Ex• vem do meio do povo e traz lã da sua Santa Catarina, e 
poderia dizer de todo o Brasil, exatamente o. sentimerlto da alma popular. Eu 
diria que, de certa forma, V. Ex• começa suas atividades nesta Casa trazendo 
o reclamo da sociedade, que tem suas vistas voltadas para o Congresso Na­
cional e esperando a ação do Congresso Nacional. Tenhamos nós a felicidade 
de bem receber, de bem interpretar O profundo, o sério pronunciamento, tão 
indispensável, para que nós possamos corresponder à expectativa da socieda~ 

• de brasileira. E: com alegria e c~m emo9ão, não como correligionário, mas, 
diria, como amigo muito especial, que eU vejo V. Ex•, neste momento, na tri· 
buna do Senado da República. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Muito obriga­
do, nobre Senador Pedro Simon. :E:-me honroso receber o aparte de V. Ex•, 
palavras tão bondosas, mas sei que também muito sinceras. Evidentemente 
que a intervenção de V. Ex• será, dentro do meu pronunciamento, uma parte 
muito importante, principalmente para mim, que venho, como disse V. Ex•, 
do meio do povo, do meio do povo simples e que hoje chego aqui. Muito 
obrigado, nobre Senador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, de igual fonna, estou pronto e disposto a 
apertar toda e qualquer mão estendida, desde que, quem a estenda, proclame, 
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sem dúvidas, suas intenções; participo e vivo o diálogo, mas sem pontos de 
vista prefixados que anulam o contraditório, que esclarecem e ensejam o dou­
trinário que subestimam. 

Quero, pOr fim, Senhor President~ e Senhores Senadores, que este conví­
vio seja o mais cordial e mais franco, na convicção de que, juntos, poderemos 
edificar as bases de um Brasil novo, com uma Cafta Política que exprima o 
seu momento _histórico, com Um regime- democrático efetivo e não inventiva, 
com uma sociedade organizada, onde o menor, o jovem, a mulher, o traba­
lhador, o sindicato, o consumidor, tenham definidos e assegurados seus direi­
tos; onde a vida cultural e as conquistas do mundo hodierno sejam alcançá­
veis, onde, enfim, a alternância do poder e a sucessão dos dirigentes sejam de­
cididos pela tendência do povo, não por prepostos sem representatividade e 
que a escolha recaia num brasileiro que seja merecedor da honraria, pelo que 
ele é, e não pelo que ele traja. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) -V. Ex• me permite, nobre Senador? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC) - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Dejandir Dalpasquale, 
sem entrar no mérito do discurso de V. Ex•, discurso de estréia nesta Casa, 
que eu muito tenho apreciado, quero trazer a V. Ex• os votos de boas-vindas 
.Ja Maioria e o desejo de que V. Ex• tenha uma boa estada entre nós. Externa­
mos_a certeza de que V. Ex• com o brilhatismo, com a honestidade, com a vi­
são de V. Ex•, e com todos os atributos que lhe ornam, muito tem a contribuir 
para a valorização desta Casa. São os Votos do PDS, que V. Ex• se sinta bem 
entre nós e que a sua atuação contribua para a grandeza do Congresso e para 
a valorização da vida pública brasileira. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. DEJANDIR DA:LPASQUALE (PMDB - SC) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador José Lins, e tenho ceiteza de que haverâ um 
bom convívTo;-e esta certeza eu a tive desde o momento em que entrei aqui, no 
dia de ontem, onde fui cumprimentado, tão simpaticamente, por V. Ex' Isso 
me dá a certeza de um convívio muito bom, muito interessante e de um bom 
entendimento entre nós.-

0 Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permite-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Com grande 
prazer, nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Ilustre Senador Dejandir 
Dalpasquaie,--a Suplência é um subestabelecimento do instrumento procura­
tório que o povo delegou a alguém. E V. Ex', pelo seu passado, como homem 
de Oposição, como homem de trincheira popular de vanguarda, se credencia 
como suplente do ilustre Senador Jaison Barreto e temos certeza de que sabe­
rã se desincumbir como o vem fazendo o iluStre titular. Nós o recebemos com 
a maior fraternidade e na certeza, na convicção inabalável de que teremos um 
companheiro para todas as horas. Muito obrigado. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUA:lE(Pl\fDB- SC)- Muito obriga. 
do, Senador Evandro Carreira. 

Reconheço até que talvez não possa, nessa Casa, dar minha colaboração 
com a mesma repercussão, com a mesma capacidade, com a mesma inteligên­
cia que o Senador Jaison Barreto, (Não apoiado!) que é, sem dúvida alguma, 
um destaque nesta Casa, que é, sem dúvida nenhuma, um grande Senador por 
Santa Catarina, e a quem eu substituo· neste instante devido o seu afastamen­
to desta Casa põr quatro meses~ -para trafainento de saúde. Todavia, procura­
rei, com toda sinceridade, com todo empenho, com todo esforço; prestar uma 
modesta colaboração ao meu País, ao lado dos meus ilustres companheiros 
do PMDB e dos demais companheiros desta Casa. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, faç_o votos para que, juntos, - repito -
possamos edificar as bases de um Brasil novo sob efetiva e vivente justiÇa so­
cial, em que o desenvolvimento contemple a todos e a cada um com níveis as­
securatórios de saúde, educação, habitação e segurança. 

Um Brasil com política econôinica que atenda à indústria, ao comércio e­
à agricultura e que estes setores da economia deixem de ser mercadores de re­
cursos, para sobreviverem. 

Um Brasil em cujo sistema financeiro não tenha no contribuinte fiscal o 
seu vetor maior, com um sistema tributário singular em todo o universo. 

Um Brasil onde o assalariado vive reivindicando aumento para suportar 
a pressão pecunlâriil-do fisco e a abusiva projeção do custo de vida. 

Um Brasil onde a degeneração diâria dO poder aquisitivo não consegue 
ser controlada, face a uma política monetariSta, que faz do País um labora­
tório de pesquisas experimentais, olvidando-se, ditos milagreiros, que seus, 
ensaios irão projetar seus efeitos em uma NãçãO angustiada. 

O Sr. Lázaro Barbosa (PMDB - GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DEJANDIR DALl'ASQUALE (PMDB- SC)- Pois não. Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex' 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Nobre Senador, V. Ex• chega a 
esta Casa com uma consCiência muito Iiftida dos problemas brasileiros, dos 
males que afligem o nosso povo e tenho certeza de que nos meses em que V. 
Ex• convivefá conosco, V. Ex• irá se comportar à altura das necessidades do 
Brasil, à altura dOs- méritos do eminente Senador Jaison Barreto e, sobretudo, 
à altura do alto mérito do grande povo -catarinense que V. Ex' representa. 
Meus parabéns a V. Ex•, eminente Senador. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Muito obriga· 
do a V. Ex', ilustre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- V. Ex• dâ licença para um aparte? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC) - Pois não< 
Ouço, com muito prazer, o aparte de V. Ex•, ilustre conterrâneo, Sr. Senador 
Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Nobre Senador, a Liderança do Par­
tido Popular saúda, com muita alegria, a presença de V. Ex• nesta Casa.- V. 
Ex• sempre teve a grande preocupação com os problemas comunitários. An­
tes de ingressar na vida pública, sempre procurou, por todos os meios, dar a 
sua contribuiçãO para o fortalecimento da sociedade de Santa -Catarina, prin­
ciPalmente em Campos Novos. Ingressando na vida pública, para ter ffielho­
res condições de prestar uma contribuição maior a essa sodedade. Disputou e 
foi vitorioso à Câmara Municipal de Campos Novos; pelo seu "labor, pela sUa 
projeção, conquistou, posteriormente, a Chefia dp Exe<:utivo Municipar de 
Campos Novos, onde realizou uma administração que teve a mais profunda 
repercussão no ~tado- de Si:l.nta Catarina. Foi condUzido à Assembléia Legis­
lativa do nosso Estado e lá se portou COJtlO um grande homem público do Es­
tad_ode Santa Catarina. Por vontade dos seus companheiros, do nosso glorio­
so rvt_DB de ontem, dirigiu o nosso partido com_ moderação, ma:s com dedi­
cação e sensibilidade, e com grande clarividência, com grande tirocínio, com 
grande perspctiva, soube conduzir o nossO Partido de ontem, o MDB, para 
uma posição de destaque dentro do panorama n-acional. Vem, agora, V. Ex• 
para -o Senado da República, e fri.z urria estréia auspkiosa. pelo grande con­
teúdo do seu discurso, onde faz um diagnóstico perfeito de Santa Catarina, 
das nossas dificuldades, do esquecimento do nosso Estado pelo poder Cen­
tral. V. Ex• também estabelece as diretrizes que irâ cumprir nesta Casa: E­
uma grande estréia, Senador, e o melhor indicador dessa estréia portentOsa de 
V. Ex•, foram as várias manifestações de homens do seu partido e dos demais 
partidos que atuam nesta Casa. Por tudo isto, Sénador Dejandir, as sau­
dações mais efusivas do Paftía-o-Popular. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Muito obriga· 
do, ilustre Senador Evelãsio. Nós convivemos muito tempo juntos, lutamos 
pelo erguimento do MDB em Santa Catarina. Lutei, em 1974, pela candida­
tura de V .Ex• que, honrosamente, chegou a esta Casa como o primeiro Sena­
dor da Oposição após 1964. Agradeço, pois, a V. Ex• e a todo o Partido Po­
pular. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para.encerrar. nós desejamos um Brasil, 
enfim, nosso. · 

Ã Presidência, à Mesa e às Lideranças Partidárias as minhas homena­
gens, e aos meus honrados e ilustres pares a afetiva saudação. (Muito bem! 
PG!mas. O orador é cumprimentado.)' 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra a V. Ex•, 
pela ordem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) --Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

:Solicitaria de V Ex f., Sr. Pr.esidente, que fosse concedida a palavra, pela 
Liderança do PMBD, ao nobre Sena-dor Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -V. Ex• serâ atendido na forma 
do Regimen.to Interno. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Teotônio Vilela, como Líder do 
PMDB. 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB- A L. Como Líder. Pronuncia o 
seguinte disCurso. Sem revisão do orador,)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desejo, inicialmente, cumprimentar o nobre Senador Dejandir Dalpas­
qua.le que, nesta tarde, pronunciou um discurso que mereceu de todos nós a 
atenção e o respeito. · 
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A ele, portanto, eu desejo que nesta CaSã Continue a brilhar_ como bri­
lhou hoje na sua estréia, e terá de todos nós do PMDB, como de resto de to­
dos os partidos de Oposição- segundo a manifestação do Senador Evelâsio 
Vieira - a nossa colaboração e o nosso apreço. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sinto-me na obrigação de tratar de um 
assunto que envolve uma empresa criada por mim, mas a situação determina­
da por notfciit publicada no Jornal do Brasil me obriga a subir a esta tribuna, 
como subiu à ser:nana passada, há oito dias, o Senador Saturnino Braga, para 
interpelar o Governo e a Liderança do Governo nesta Casa, coadjuva_do ain­
da o Senador Saturnino pelo Senador Humberto Lucena, pelo Senador Pedro 
Simon, pelo Senador Franco Montoro. Naquela tarde, precisamente há oito 
dias, interrogava-se aqui por "que o Governo mandãra o Presidente do Banco 
do Nordeste comunicar ao Presidente da Empresa Indiana, que o ~epasse do 
BNDE não seria mais fornecido ao Banco do Nordeste, por determinações 
superiores. 

Esta a questão política que interferiu no andamento do processo. 
Além disto, o nobre Senador Franco Montoro, em aparte, levantou 

questões jurídicas, e pediu que a Bancada do Goverflo se pronunciasse a res­
peito. E, em terceiro lugar, o nobre Senador José Lins ocupou em seguida a 
tribuna, e comunicou que o Líder Nilo Coelho oCuparia a tribuna, no decor­
rer desta semana, para responder às interpelações feitas pelo PMDB a respei­
to affáire }ndiana. 

Pois bem, Sr. Presidente, chamo a atenção especial de V. Ex• para o caso 
que se coloca: todo o Senado se envolveu, na tarde de quinta-feira passada, 
numa questão que saiu do âmbito econômico para o âmbito político. 

E, oito dias depois, é um assessor- eu pedi a atenção do Sr. Presidente e 
dos Srs. Senadores- é um simples assessor da Superintendência do BNDE, 
que ninguém sabe o que é isso, o Sr. Herval Dias, que responde ao Senado da 
República. . . _ . 

Eu não estou aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para me aprofundar 
na matéria que ria semana passada foi discutida aqui, corretamente colocada 
nos seus termos, a interferência política num projeto econômico de desenvol­
vimento para a minha região. O que eu discuto hoje é se o Senado é ainda o 
Senado da República, se este Senado tem presidente, se este Senado tem lide~ 
rança, se este Senado tem fibra, ou se este Senado simplesmente é hoj~ uma 
repartição inferior à Assessoria da Superintência do Banco de Desenvolvi­
mento Econômico. Seja qual for a resposta da Presidência do Senado, seja 
qual for a resposta do Partido do Governo, em termos de omissão absoluta, a 
mim me impõe o dever parlamentar, a mim me impõe o dever cívico de lavrar 
um protesto veemente. 

Mas, há uma outra pequena etapa neste episódio que desejo esclarecer 
ao Senado. 

O assessor da Superintendência do Banco de Desenvolvimento Econô­
mico declarou que a questão fora colocada em termos errados e que eu, sim­
plesmente, entendera que a aprovação do projeto pela CENA L, é suficiente e 
que o projeto da Indiana estaria em estudos no BNDE. O Sr. Herval, muito 
embora esteja à altura de dialograr com o Senado da Republica, é um menti­
roso; o Sr. Herval não tem méritos funcionais, em primeiro lugar, parares­
ponder as nossas interpelações; em segundo lugar, repito, é um mentiroso, e é 
um mentiroso que fala em nome do Governo.' 

Esta é a questão, este é o resumo; o Governo é meritiroso, não assume a 
responsabilidade do que faz, portanto, não tem responsabilidade, escapa, fo­
ge. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, trata·se evidentemente de ~a afronta 
ao Senado da República e a um empresário brasileiro, a um construtor da so­
ciedade brasileira, tenho a arrogância de dizer isto. 

Repudio, com toda a força do meu ânimo, com toda a força da minha 
convicção, as palavra,s proferidas pelo assC:ssor da Superintendência do De­
senvolvimento EconômicO. O projeto está concluído nas mãos do Presidente 
do Banco, porque foi o Presidente do Banco, o Sr. Sande quem me comuni­
cou pesoalmente. Ele que venha amanhã me contestar, ele, o Sr. Luiz Sande, 
não a sua assessoria, nem sequer a sua diretoria. Ele, porque foi ele quem pes­
soalmente me comunicou que o projeto estava em suas mãos para ir à reunião 
da diretoria e que recebera ordens superiores para não colocá·los na pauta. 
Sou obrigado a referir isto, porque o jogo do Governo é um jogo sujo, 

Durante três meses, de dezembro até agora, me pediram que não tratasse 
do caso politicamente, porque jamais o Govem·o ia tratar politicamente o 
projeto, que era um projeto respeitável. Isso me foi dito pelo Sr. Luiz Sandc, 
Isso me foi pelo Dr. CamiUo Calazans de Magalhães, Presidente do Banco do 
Nordeste. Isso me foi dito pelo Dr. Marcos José Marques, Presidente do 
PROALCOOL, Secretário-Geral do MIC, falando em nome do Ministro. 

Não havia nada na parte t~nica, o projeto estava concluído. E tanto isso 
é verdade, Sr. Presidente, que a mim me foi mostrado, -não me foi dado ler 
- o pare<er final das duas equipes, do Banco do Nordeste c do Banco de J>e. 

senvolvimento Económic~, co-ncluindo pela aprovação, Parecer este que le­
vou o Banco do Nordeste a reunir sua diretoria e aprovar. Parecer este que es­
tá em mãos do Banco de Desenvolvimento Econômico e que não foi aprecia­
do pela diretoria por interferência política. 

O Sr. Roberto Sarurnino (PMDB- RJ) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR, TEOTONIO VILELA- (PMDB - AL) - Com muito prazer. 

O Sr, Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Nobre Senador Teotônio Vi-
lela, não tive em mãos o parecer. Nã~ conheç_g o Sr. Luiz Sande pessoalmen­
te, não falei com ele, mas conheço muito dos funcionários e diretores do 
BNDE. Procurei, pelo meu lado, tomar as informações do caso que conhecia 
através de diálogo com V, Ex• e com outros companheiros. E, por estas infor­
mações que tomei, posso assegurar- n_ão a V. Ex•, porque V. Ex• sabe, não a 
Casa, porque os nobres colegas têm V. Ex• na devida conta e sabem que não é 
um homem leviano, de dizer coisas que não correspondem à verdade, mas, 
como estamos aqui, de certa forma, falando para a Nação, acho também que 
devo dar o meu depoimento- posso assegurar, empenho nisto a minha pala­
vra, que o projeto estâ com o seu estudo técnico inteiramente concluído, com 
parecer favorável da equipe do BNDE, tambêm, Estã nas mãos do Presiden­
te, Sr. Luiz Sande, que não o encaminha à diretoria porque sabe que não teria 
condições de evitar que diretoria o aprovasse examinando o parecer técnico. 
Recebeu ordens do Palácio d_o Planalto e engavetou o projeto. Este é o estado 
de coisas, posso assegurar- a V. Ex• não precisaria nem aos demais colegas 
-enfim, a todos aqueles a quem a nossa voz pode chegar, que o estado ê es~ 
te, pelas informações que tive e empenho nisto a minha palavra. 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB- AL)- Nobre Senador, V, Ex• 
disse a verdade, que já comuniquei à Casa, desde o debate da semana passa­
da. Quem me comunicou isso foram os dois diretores dos dois Bancos, o Dr. 
Carilillo Calazans de Magalhães e o Dr. Luiz Sande. 

Portanto, apenas venho aqui fazer o reparo com relação à intromissão de 
um assessor do banco de Desenvolvimento Econômico. Eu desejo que os dois 
diretores declarem a mim que não me afirmaram isto- que o parecer estava 
pronto - e tanto é verdade que o banco do Nordeste aprovou o projeto. 

Agora, o que é que se montou durante estes três meses e o que se quef da­
qui até o dia 30 de abril, Sr. Presidente? E eu pedi a atenção do Senado para 
isso. f que no dia 30 de abril esgotam·se as regras dentro das quais foi .feito o 
projeto da Indiana. 

A partir de 19 de maio, outras normas vão reger o PROÁLCOOL, modi~ 
ficando a taxa de juro, modificando o período de pagamento, modificando a 
participação de capital próprio da empresa, enfim, invíabilizando totalmente 
o PROÃLCOOL. 

Aqui estãO- as resoluções, - que não vou ler - as circulares do Banco 
CCniral. E o que quer o Governo? E o que quer o seu Superintendente? E o 
que querem as Lideranças dentro desta Casa? Protelar o assunto até o dia 30 
de abril, que estâ perto! Na primeira semana de maio, o Banco de Des_envol­
vimento Econômico, que tem reunião toda quinta-feira, colocará em pauta o 
projeto em apreço, ou seja, o projeto da Indiana, e vai-se declarar que o pro~ 
jeto não estã enquadrado nas novas normas que começaram a vigir a partir de 
l' de maio. Devolve~se então o projeto às suas origens, para que ele seja refor­
mulado dentro das novas normas. Então estarâ inviabilizado e o prejuízo 
causado à empresa já está dado, porque foram adquiridas máquinas, foram 
plantadas as canas- etc. etc. etc. Este é o pagamento que o modesto Senador 
Teotônio Vilela tem que fornecer para ter o direito a ser oposicionista; so­
mente isto. 

Mas, o Governo poderia ser mais correto, um pouquinho mais coreto, 
ou melhor, um pouquinho menos incorreto, que era o de assumir. Não dou 
por isto, porque se trata realmente de uma ditadura. Aqui quem manda é o 
Presidente da República; e o Presidente da República que não estã gostando 
da sua atuação política, tem o direito de interferir na vida e na morte das pes­
soas, resolveu no caso interferir dentro da sua pretensão econômica. E eu não 
teria nada o que dizer. 

O de que reclamo, Sr. Presidente, é com relação à insinceridade; o de que 
reclamo, Sr, Presidente, é a falta de responsbilidade; o de que reclamo é o fato 
de se fazer um escândalo nacional, afoguentando tanta gente que hoje conhe­
ce este projeto de ponta a ponta e sabe que se está fazendo uma iniqUidade. 
Os que se ocuparam dessa empresa, da qual sou apenas Um sócio entre 30 ou 
40, em que a maioria ê de jovens entre 25 e 35 anos de idade, evidentemente, 
diante de um procedimento dessa ordem, não podem olhar com respeito o 
Governo da República. 

O Governo da República é inlquo pelo seu procedimento. Não sou eu 
quem o afirma; ele faz questão de ser julgado assim, pelo seu procedimento. E 
todas as informações que obtive - e não me Jevem a contar toda a história 
como me foi dita, não me levem a isto, por favor- o que sei, o que me foi di­
to, é que a interferência ê do Palácio do Planalto, a interferência foi feita por 
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quatro ministros c pelo Senhor Presidente da República. Se V. Ex•s quiserem, · 
eu declinarei os nomes c a hora das reuniões, mas nilo gostaria de chegar a is­
to; hoje, eu só estou ocupando esta tribuna para dizer que um assessor do 
BND E nilo tem autoridade para discutir ou dialogar com o Senado da R e· 
pública, porque a equivalancia polftica do Senado está em linha reta com o 
Pallicio do Planalto. Se o Palácio do Planalto acha que está falando pelo 
nome de um mentiroso, então, ele ~ tamb&n um mentiroso. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) ,.... V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB - AL) - Pois não. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB- RS)- e profundamente compreensfvel, 
nobre Senador, o tom do pronunciamento de V. Ex• V. Ex• é um homem 
franco, leal, aberto, tem extraordinárias qualidades; sCus adversários podem 
lhe apontar defeitos, mas jamais poderão deixar de lhe reconhecer a integri­
dade moral, a franqueza, a lealdade com que sempre v, Ex• agiu. Agia e dizia 
o que pensava, quando pertencia ao Partido do Governo e dele discordava; 
age e diz o que pensa, quando honra hoje o Partido da Oposição. Eu não 
acredito, nobre Senador Teotônio Vilela, que haja alguém neste País que po­
nha em dúvida a palavra de V. Ex•, dita neste momento, categórica e precisa­
mente que os dois diretores dos dois bancos afirmaram que o projeto estava 
pronto, o parecer também e não ia para a paUta de votação da diretoria por 
ordem superior. Não fora o pronunciamento de V. Ex•, tem aqui o pronun­
ciamento do Senador Roberto Saturriino~- ufu homem que pertence aos qua­
dros do BNDE; e como sabemos que, como disse o Senador Roberto Saturni­
no, foi uma medida inédita, nunca até então acontecida no Banco N acionai 
de Desenvolvimento Econômico1 é mais do que compreensível que essa é uma 
medida que deve ser do conhecimento praticamente, hoje, de todos os ho­
mens ligados ao Banco. Então, é muito importante o pronunciamento do Se­
nador Roberto Saturninó, pOrque -quando ele diz que empenha a sua palavra, 
que as suas fontes de informações, aqueles com quem ele falou, colegas seus 
inclusive, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, dizem que o 
que aconteceu foi isso, é porque esta é a voz corrente, hoje, dentro do BNDE. 
V. Ex• tem toda razão de estar até revoltado; V. Ex• tem a nossa integral soli­
dariedade, e se o problema não é pessoal, o problema é muito mais grave; 
porque até aqui O Governo cassávâ, prendia, o GovernO praticava os atos de 
arbítrio total, nomeava de tudo, mas, pelo menos, a nível de atividade, havia 
um respeito. Quando se fala em abertura, o Governo inici~ um novo procedi­
mento. Deve entender a Nação que não estamos apenas aqui debatendo por­
que se trata de um correligionârio1 o Senador Teotônio ViJela; estaríamos de­
batendo com a mesma intensidade, se esse tipo de ação estivesse sendo prati­
cado contra qualquer setor em desenvolvimento neste País. O que nos apavo­
ra é o precedente. Quando se fala e o Presidente trombeteia lá no Nordeste o 
desenvolvimento; quando o Senador Nilo Coelho vem e se apresenta como o 
herói que conseguiu o desenvolvimento para o Nordeste, um projeto que dâ 
mão-de-obra direta para mais de 7 mil pessoas, Um projeto que atinge- a mais 
de 15 mil g_essoas, um projeto de profundo alcance social e de profundo al­
cance econômico para um Estado que precisa, como Alagoas, vem o Governo 
-e porque o seu nome consta entre os que estão no meío do ptojeto- e diz 
não. Esta é a abertura, esta é a realidade que nós estamos vivendo. Nem na é­
poca maior da repressão isto acontecia. A repressão era no campo político, a 
repressão era no campo das idéias, mas pelo menos se deixava o cidadão pro­
duzir. Nem isso hoje está acontecendo. Daí o nosso protesto pelo precedente, 
e a nossa solidariedade, quando não V . .Ex•, quando não o PMDB, mas quan­
do o Congresso Nacional e o Senado da República tinham que ter uma pala­
vra de resposta, como diZ muito bem V. Ex•, não de um subalterno, mas de 
alguém que representasse quem diretamente está sendo apontado como res­
ponsável, alguém que viesse do Palácio do Planalto. 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB- AL)- Muito obrigado, nobre 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Lamento informar a V. Ex• que 
o seu tempo já se esgotou há dois minutos, de modo que solicitaria a V. Ex• 
que não concedesse mais apartes e na medida do possível concluísse o seu 
pronunciamento. 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB- AL)- Atendo a V. Ex• e vou 
concluir, dizendo ou repetindo o que disse o nobre Senador Pedro Simon: o 
que está em causa aqui é o precedente, e se bem examinado esse precedente, 
verifica-se que é um retrocesso Iaffientáve], espanta a Nação, preocupa todos 
os empreendedores deste País, porque ninguém, Sr. Presidente, pode ter ga­
rantia do seu direito; ninguém. No momento em que se faz uma discrimi­
nação dessa ordem1 na medida em que se escolhe aquele que deve produzir e 
aquele que não deve produzir, na medida em que se escolhe aquele que deve 
viver e que não deve viver, no momento em que o Governo se julga com o di­
reito de dizer que algúem pode gozar dos direitos da cidadania e outros não, 

então voltamos à pior forma de Governo - sem haver necessidade de decli­
nar a natureza do regime - que é a feudal. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um a >arte? 
(Assentimento do orador.) --V. Ex• vê gue é uma discriminação odit:nta e 
mesquinha. Este Governo não pode falar em renovação de costumes políti­
cos. Nós estamos num retrocesso violento, aquele que se praticou anterior .. 
mente a 1930. 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB- AL)- De pleno acordo, nobre 
Senador, e a minha conclusão vai dentro desse mesmo pensamento: a abertu­
ra é uma farsa, há um discurso por fora e um gesto por dentro. 

Esta é que é a verdade. A cada momento estão aí, sendo presos nas ma­
lhas da Lei de Segurança Nacional, o estudante, o operário;.agora,vão entrar 
o empresário, o político, todo o conjunto da estrutura social do País; não há 
um sinal aberto em parte alguma, todos estão fechados. E, por fora, toda essa 
encenação: Ministro sai do Ministério e vem visitar o chefe da OposiÇão­
este o diálogo. 

Não, Sr. Presidente, este não é o diâlogo! Isto é um grito de imposição. O 
diálogo só existe quando as pessoas se ouvem, quando as pessoas entendem a 
natureza do assunto de que se trata, quando as pess_oas concordam com o 
mínimo daquilo que é objeto da interlocução. Isso não é diálogo. :t: o mesmo 
diâlogo que foi eStabelecido entre a Liderança nesta Casa e o Senador -Teotô­
nio Vilela, o Senador Roberto Saturnino, o Senador Pedro Simon e o Sena­
dor Franco Montoro em relação ao Projeto de Indiana: simplesmente se men­
te, simplesmente se arma uma farsa e se administra a farsa. sendo- que a vede­
te dessa farsa é uma coisa chamada abertura, que ninguém conhece, que é pu­
ramente subjetiva, exatamente para impressionar. 

Não vai, Sr. Presidente, se realizar coisa alguma de concreto em termos 
de democracia neste Brasil, quando reconhecemos que não há sinceridade 
nem responsabilidade no Governo. O que se quer é protelar a eleição, o que 
se quer é prorrogar mandato, o que se quer é manter a equipe de poder no Pa~ 
Iácio do Planalto. Todo o jogo restante é legítimo. 

Encerro! pedindo perdão aos nobres colegas por ter que tratar mais uma 
vez deste assunto, da tribuna do Senado. Mas, quero repetir: não se trata de 
uma questã-o e-Conômica, trata-se de uma questão política que bem define o 
caráter da chamada abertura, cujo julgamento não é oportuno fazer agora, 
mas o farei em outra OpOrtunidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

o-SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador José Uns, como Líder. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE· 
R!ORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Itamar Franco. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex• não poderá mais falar 
como Líder, porque, aliás, a Mesa foi liberal hoje e permitíu, anti­
regimentalmente que o PMDB usasse duas vezes a Liderança em uma sema­
na; ao PDS:. tambêm. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- O Líder pode usar da palavra a 
qualquer momento da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Mas não pela Liderança. V. Ex• 
vai falar pela Liderança? 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ) - Pela Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Jã falou, hã poucos instantes, 
pela Liderança, o nobre Senador Teotônio Vilela. Diz o art. 66, do Regimen­

-to Interno: 

..Art. 66. Aos Líderes ê lícito usar-da palavra em qualquer 
fase da sessão, mesmo em curso de votação, pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos, para·aeciãriçã-o de natureza inadiãVel. 

Parágrafç único. O uso da palavra, na hipótese prevista neste 
artigo, pode ser delegado, I (uma) vez por semana, a qualquer dos 
liderados, mediante comunicação à Mesa." 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Estou falando, não na quali­
dade de Delegado, mas na de Líder em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Líder em exercício é o Sena· 
dor Marcos Freire. 
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O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Na ausência dele, eu respon~ 
do, como Vice-Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para uma comunicação inadiá­
vel. Pergunto a V. Ex• é uma comunicação inadiável? 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- fó inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sendo inadiável, vamos ouvir 
V. Ex•. 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ. Como Líder. Sem re· 
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agradeço a V. Ex• e não vou tomar o tempo dos nobres companheiros 
que estão inscritos; apenas pãra um ligeiro esclarecimento, que acho inadiá~ 
vel, e que não pode deixar de ser dado neste preciso instante. 

É que o nobre Senador José Lins quis comparar o caso da empresa Des~ 
tilaria Indiana com os cinqUenta e tantos projetos indeferidos pelo BNDE, o 
que absolutamente não pode ser feito. Nada tem a ver a natureza desses cin­
qtlenta e tantos casos com a natureza do processo da Destilaria Indiana. O 
projeto da Destilaria Indiana não·foi indeferido. Se tivesse sido indeferido, 
muito bem, poderíamos discutir as razões do indeferimento, se foram justas 
ou não. Mas ele não foi indeferido, exatamente porque os pareceres técnicos 
são todos favoráveis, porque não há razões parà indeferir; ele foi simplesmen­
te engavetado. 

O Sr. Franco Montorá (PMDB - SP) -Só não liberaram o dinheiro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMD8- RJ)- Ele foi engavetado 
para que o tempo se escoe, para que as normas s.ejam mudadas, para que o 
projeto, eventualmente, possa ser inviabilizado. Ele foi, propositadamente. 
protelado, porque o estudo se concluiu em dezembro, estamos qu~se ao meio 
do mês de abril e o projeto não foi levado à Diretoria, quando já estava pron~ 
to para ir, em dezembro. Se tivesse sido levado, teria sido aprovado, simples­
mente porque não há nenh ma razão para o indeferimento, de vez que o pro­
jeto tem todas as qualificações, tem todos os Iriéritos cã.pazes para obter a 
aprovação. Então, nada tem a ver este caso com os casos dos projetos indefe­
ridos, que o foram por razões de natureza técnica, econômica ou qualquer 
outra, mas que estão alegadas no parecer que é levado à Diretoria, que é dis­
cutido e que fundamenta a decisão da Diretoria. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex•? (Assentimento do ora· 
dor.)- Senador Roberto Saturnino, V. Ex• tende a particularizar, a chamar 
a atenção para uma certa natureza especial desse projeto ... 

O SR. ROBERTO SA!.URNINO (PMDB- RJ)- fó um precedente 
gravíssimo ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- Eu não sei onde estã essa natureza espe­
cial, quando a comparamos com 50 outras que estão na mesma situação. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO (PMDB - RJ) - ... porque nunca 
houve protelação por motivos políticos; então, é um caso muito especial; não 
ê um caso pessoal, é um caso especialíssimo ... 

O Sr. José Li1111 (PDS- CE)- E: exatamente essa a tendência da opo­
sição, a de caracterizar o projeto como extraordinãrio. Ora, os órgãos de 
análise são realimentados, eles dispões de ''feed~back'',de informações. Novas 
razões técnicas, ecOilõmicaS, õu ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Então, Senador Jo· 
sé Lins, que esta razão seja alegada. Na decisão ela vem alegada, vem escrita, 
o empresário é comunicado: seu projeto foi indeferido por tais e tais razões. 
Aí é que está a diferença. No caso, não existem razões para indeferimento. 
Trata-se de uma protelação, de um mero engavetamento. 

O Sr. José Lins (PDS --CE)- Isso diz V. Ex• Tanto houve razões que o 
projeto não foi aprovado. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO (PMDB- RJ)- Digo, porque sei. 
Repito: digo, porque sei. O projeto não foi indeferido; foi engavetado; é mui­
to diferente. E é um caso especial, caso sem precedentes no BNDE. Daí a gra­
yidade, daí a nossa denúncia. daf a nossa insistência, e a nossa insistência em 
trazer à Comissão de Finanças o Presidente do BNDE, o Dr. Luiz Sande. 
Realmente me parece, a nós da Oposição rios parece imprescindível a pre~ 
sença de S. Ex•, aqui, para esclarecer em definitfvo esse caSo. Não pode pesar 
sobre a imagem, o conceito daquela instituição que é uma instituição que tem 
o melhor conceito neste País, esta mancha, esta suspeita de ter se curvado a 
direção do banco a uma interferência meramente, exclusivamente politica, di­
tada pelo Palácio do Planalto. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Permite V. Ex• um aparte? (As· 
sentimento do orador) O Govei'no ê o grande interessado. Se são verdadeiras 
as alegações .... 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (PMDB- RJ)- Diz muito bem V. 
Ex• 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- ... ele deve ser o primeiro inte· 
ressado em ter oportunidade de trazer o processo e apresentar as razões obje­
tivas. Se não há razão objetiVa, existe uma discriminação, uma violação do 
princípio cOnstihiciOôal de que todos são iguais perante a lei e que houve aí 
uma violação, um abuso de poder; é o nome técnico e constitucional que se dá 
a esta operação, se não for provado aquilo que aqui foi alegado. Eu acho que 
o Governo tem a obrigaÇão, até em nome da dignidade, de trazer à Comissão 
de Finanças a documentação para provar a veracidade da sua alegação. Não 
podemos nos contentar com palavras, quando elas são contraditórias, como 
acabamos de verificar. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Eu pediria a V, Ex• que não 
concedesse mais apartes, porque se trata de uma comunicação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Então, não conce­
derei, e o Senador José Lins vai me desculpar. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Senador Roberto Saturnino, o que se 
passa ê que o Senador Franco Montoro discrimina um. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Mas ê o que está sendo discuti· 
do.~ mais fácil. Os 50 projetos seriam protelação. Um, é para provar, exata­
mente, que a discussão é sobre ele. V. Ex• está querendo difundir o problema. 
Exatamente; hã ou não hâ uma dis-criminação nesse projeto? Hã uma razão 
objetiva? Qual foi? Vamos prová-la. fó muito simples. Está tudo em nossas 
mãos. Se o Governo não concordar com isso, não quer o esclarecimento da 
verdade e farâ jus à crítica ·que se lhe faz. 

9 Sr.José Li1111 (PDS - CE)- (Fora do microfone) 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, encerro. 

O que eu queria dizer estâ dito. O que o Senador José Lins pretendeu fa­
zer não podemos aceitar, porque os casos não são comparáveis. E esperamos 
nós do PMDB e da OpoSiçãO, nesta Casa, 3 -presença do Dr. LLiiz Sande, Pre­
sidente do BNDE, na CómisSã"ó de Finanças, para esclarecer em definitivo 
esse rumoroso processo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra, enfim, ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Agradeço a V. Ex• esse uenfim", que é um 
reconhecimento da Mesa. 

Enfim, Sr. Presidente, eu quase que diria a sós, porque- como V. Ex• 
pode observar- a Bancada do Governo está vazia e o Senador José Lins até 
se retira da Bancada do Governo e vem se sentar ao nosso lado. 

Sr. Presidente, o .assun.to que me traZ, hoje, à tribuna e sobre que preten­
dq, em seguida, apresentar a V. Ex• um projeto de lei, é uma declaração do 
Ministro do Trabalho aos jornais de hoje, dizendo que o desemprego é ape­
nas setorial. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Inacreditável a declaração do 
Ministro do Trabalho. Inacreditável a declaração do Sr. Ministro do Traba· 
lho! Não há desemprego no Pals. Inacreditável. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- t verdade, Senador Ro-
berto Saturnino. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE) - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não, Senador. 

o Sr. Gilvan Rocha (PP -SE) - Mas é exatamente por isso que a Ban-
cada do Governo estâ deserta, porque como defender coisas que tais? O Sr. 
Ministro vem dizer que este País não tem desemprego; tc;>dos os órgãos - e 
não são os órgãos dos Partidos de Oposição, são órgãos inciusive de Confede­
ração de Comércio, de Associações Comerciais do Pais todo - estão cha­
mando a atenção para este problema gravíssimo; e o Ministro, como a Banca­
da do Partido do Governo, dá às de Vila Diogo. 

o Sr. José Lins (!'OS- CE)- Já que V. Ex• permite os apartes antes de 
começar o seu discurso ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Comecei dizendo aspa­
lavras do Sr. Ministro. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- ... eu queria merecer a honra de que tam­
bém V. Ex• concedesse um aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com prazer. 
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O Sr. José Lins (PDS- CE)- Antes que V. Ex• diga realmente o que 
pensa a respeito do pronunciamento do Ministro do Trabalho, jã se deturpa o 
que o Ministro disse. 

O Ministro não disse que não havia desemprego no País. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Disse. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Que não havia desemprego? O que disse 
S. Ex• foi que o crescimento do desemprego era setorial, que o aumento do 
desemprego é setorial. Jamais o Ministro teria dito que não hã desemprego 
no País. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sr. Presidente, S. Ex• o 
Sr. Ministro do Trabalho disse o seguinte: 

"O desemprego no Brasil é setorial na região do A BC'',- friso 
bem, na região do ABC- "e se restringe às indúStrias automobilís­
ticas, eletro-eletrônicas. bens de capital c de implementas agríco­
las." 

Tal afirmação foi feita ontem no Rio. pelo Ministro do Traba­
lho, M urilo Macedo, para quem .. existe mais emprego procurando 
gente do que gente procura·ndo emprego". 

Eu creio, Sr. Presidente, que com esta frase do Sr. Ministro, que eu gos­
taria de repetir, que "existe mais emprego procurando gente do que gente 
procurando emprego .. pouca coisa eu teria- que acrescentar à minha fala. 

Mas, busco, Sr. Presidente, primeiro a-Fundação IBGE, para mostrar 
que só na Capital do meu EStadõ,- veja Sr. Presidente e vej~m Srs. Senado­
res, que não é o dado de um Senador de Oposição; é o dado da Fundação IB­
GE,- só na Capital do meu Estado, Sr. Presidente, existem noventa mil de­
sempregados. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.11AMAR FRANCO (PMDB - MG) - Pois não. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR)- V, Ex• está ainda no desemprego. 
Mas, é preciso acrescentar ainda o subemprego, e, aí, então, tenho uma es­
tatística que vai melhorar muito, ainda, a argumentação do seu discurso. V. 
Ex• cita noventa mil desempregados, só na Capital, Belo Horizonte, e eu cito, 
no Estado do Paranã, subemprego- por que o que ê o b6ia-fria? É o sobem­
pregado; ele só tem trabalho na época de colheita e eventualmente. Pois mui­
to bem, estamos com quase um milhão de bóias-frias no Paranã. Mais de 10% 
da população do nosso Estado e ainda vem o Sr. Ministro gracejar, dizendo 
que não hã desemprego, que hã mais emprego procurando gente, do que gen­
te procurando emprego. Bom, S. Ex• jã estã com o emprego dele garantido e 
os outros que se danem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Mas, veja Senador José 
Richa, vou deixar, inclusive, de observar o problema de Belo Horizonte, mo­
mentaneamente, para complementar o aparte de V. Ex• 

Eu costumo sempre dizer dados do próprio Governo, quando V. Ex• ci­
tou o problema dos bóias~ frias. Veja V. Ex•: "Alteração na força de trabalho, 
a fonte, Bancada do PMDB, Bancada do Partido Popular? Não. Fonte: IN­
CRA. 1967, assalariadOS temporários: 3 milhões e 900 mil; assalariados per­
manentes: 1 milhão e 400 mil; posseiros: 700 mil. 

Veja agora o quadro de 1972. -V. Ex• se adiantou, dando a situação 
atual: assalariados temporários - 6 milhões e 800 mil; assalariados perma­
nentes - 1 milhão e 200 mil, e posseiros - 500 mil. 

Tínhamos, então, de assalariados temporários em 1967, 3 milhões e 900 
mil e passamos para, em 1972, 6 milhões e 800 mil, significando exatamente o 
quê? 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- E jã estamos em 8 milhões e meio. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Significando o que, 
nobre Senador José Richa? Que a composição da força de trabalho passou a 
se concentrar exatamente onde? No subemprego. no trabalhador temporãrio, 
volante e no bóia-fria. 

O interessante, nobre Senador José Richa, que o próprio Ministro do 
Trabalho que dâ o argumento de que não falta emprego diz: "'o bóia-fria estã 
ganhando 1000 cruzeiros por dia. Veja V. Ex' como o Ministro estava infeliz 
na data de ontem. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Muito infeliz! S. Ex• não pode exata­
mente usar, como argumento, o que está acontecendo hoje com o bóia-fria, 
porque, lá, no Paranã, realmente, hoje, todos os bóias-frias estão tendo traba­
lho. Por quê? Porque estamos com a colheita do milho, estamos com a colhei­
ta da soja, com a colheita do algodão que emprega muita mão-de-obra ejã há 
propriedades começando a colheita de café. Evidentemente, não hã, hoje, 
nemhum bóia-fria sem trabalho. Mas, isto é num período curtíssimo, muito 
ca;~rto. Na maioria do tempo, o coitado do bóia-fria, não tendo vínculo em-

pregatício com ninguém, trabalhando por dia, ele só come no dia em que tra­
balha, está ê a verdade. Então, a situação é dramática, quase um milhão no 
Paraná e oito milhões e meio em todo o Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Mas, Sr. Presidente, re­
torno, então, à Capital do meu Estado, que mostra exatamente o seu aspecto 
contrário; ao que diz o Ministro do Trabalho, quando diz que o desemprego é 
apenas setorial. 

Tiro o seguinte dado, Sr. Presidente: 

Belo Horizonte (O Globo) - A crise na inçiústria da cons­
trução civil e a alta rotatividade no comércio fizeram de Belo Hori­
zonte a capital de maior índice de desemprego no País, segundo da­
dos recentes da Fundação IBGE. Quase cem mil pessoas, de uma 
população economicamente ativa de 900 mil, estão sem trabalho e 
outras 150 mil sU.bempregadas. na pior crise do mercado de trabalho 
jã vivida pela capital mineira. 

E diz, Sr. Presidente, o Vice-Presidente do Sindicato dos Empregados do 
Comércio de Belo Horizonte, Paulo Pinto: 

Segundo o vice-presidente do Sindicato dos Empregados no 
Comércio de Belo Horizonte, Paulo Pinto, neste primeiro trimestre 
foram demitidos 2,5 comerciários que tinham mais de uma ano de 
casa - praticamente dez por cento dos trabalhadores no ramo. 

- A crise do comércio é causada pela falta de dinheiro do 
povo e pela inflação - comenta Paulo Pinto. 

O setor industrial também vem apresentando um número de 
demissões crescente. Este ano as indústrias de Belo Horizonte, Con­
tagem e Betim foram responsáveis pela demissão de quase três mil 
metalúrgicos que não encontram emprego em lugar algum, confor­
me informou João Silveira, presidente do Sindicato dos Metalúrgi­
cos de Belo Horizonte e Contagem. 

E diz o Sr. Ministro do Trabalho que o emprego estã correndo atrâs dos 
desempregados. -

Mas, Sr. Presidente, creio que seria a hora deste Pais e do Senado Fede­
ral, em particular, - lamentamos apenas a ausência dos Senadores do Go­
verno- mas creio chegada a hora de se dar uma nova ordem econômica e so­
cial neste País. 

Mas, o que perguntamos, Sr. Presidente, é se essa nova ordem econômi­
ca e social, que entendemos ser necessãria, poderia ser feita neste regime, se 
não seria necessário e fundamental a participação da sociedade, no seu todo, 
examinando continuadamente o que se passa neste País, influindo com a sua 
ação na ordem política, econômica e social do Brasil. 

Mas isto, Sr. Presidente, pelo menos no nosso entendimento, só serâ al­
cançado quando tivermos a Assembléia Nacional Constituinte, quando o 
País, realmente, entender que estamos às portas do Século XXI e que o eco­
nômico tem que ser colocado a serviço do social. Não adianta dizer que esta 
Nação ê a sétima, ou a oitava, ou a décima, ou a quinta ou a sexta na ordem 
econômica mundial, se nós temos, neste País, gente passando fome. 

E pude mostrar, outro dia, Sr. Presidente, com dados do próprio Gover­
no; o problema da desnutrição brasileira. Lembrando, inclusive, a expressão 

__ de um mêdjço~ que a criança brasileira já nasce desnutrida; ela já está desnu­
trida no útero, Sr. Presidente. O problema da fome e do desemprego aí estão. 
E eu diria que o Governo é responsável, e ele tem que ser responsável por esse 
estado de coisa. Não naquela velha expressão, até jocosa, que nós estamos 
respo-nsabilizando o Governo por tudo que acontece neste Pais. Mas, ele é 
responsável, Sr. Presidente, porque esses desempregados, eles têm, quer quei­
ram ou não, que buscar o seu apoio no Governo, no modelo concentrador 
que aí está, no modelo que empobreceu Estados e Municípios, que fez a Fede~ 
ração existir apenas no papel; Sr. Presidente. Se a União reserva a si toda a 
movimentação, em todos os campos, - no financeiro, no cambial e no eco­
nômico - ela tem que ser chamada à responsabilidade neste instante. E é 
muito fácil S. Ex•, o Sr. Ministro do Trabalho, com frases sqltas e vazias, di­
zer que o desemprego é setorial. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Com prazer. 
O Sr. Eve/ásio Vieira (PP- SC)- O desemprego é o pior problema so­

cial; é um câncer. Desde 1970 que a Oposição, o Movimento Democrático 
Brasileiro, pelos seus integrantes nesta Casa, na Câmara Federal, nas As­
sembléias Legislativas, nas Câmaras Municipais, vinha condenando a estratê­
gia econômica adotada neste País. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- E: verdade, Senador. 
O Sr. Eve/ásio Vieira (PP- SC)- E, sistematicamente, vinha nessa trilha e 

chamando a atenção. O Governo respondia que o PIB crescia. B verdade, 
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crescia, mas não se refletia na promoção social. E a maioria dos brasileiros 
empobn·cendo. E as Oposições continuaran+ na mesma tecla, advertindo o 
Governo, oferecendo alternativas, pedindo uma reorientação dessa política 
sócio--econômica. Mas o Governo continuou insensível, não dando ouvidos. 
Hoje, chegamos a esta situação em que o desemprego não é setorial, é em to­
dos os setores. O desemprego não é só em São Paulo, em Minas. em Santa 
Catarina. São empresários que estão venden-dO as SlJaS erD.presas para salvar a 
honra do próprio nome. Em Manaus, na Parã.fba, onde estive hã dias e cons­
tatei com tristeza, este ê o panorama nacional. }:lâ pouco, V. Ex• se referiu a 
um economista de Minas Gerais que aponta duas causas para o aceleramento 
do desemprego, que seriam: o pouco poder aquisitivo do brasileiro e a in­
flação. Mas hâ um outro componente. Há dias, um companheiro nosso, aqui, 
disse que estamos adotando uma política de loucura neste País. E é verdade. 
Um exemplo: na hora em que a poupança se reduz, o Governo concentra ain­
da mais essa reduzida poupança; na hora em que se estimulam os depósitos 
nas cadernetas de poupança, e em fins de 1979 nós tínhamos um saldo, em ca­
derneta de poupança, da ordem de quinhentos bilhões de cruzeiros, em núme­
ros redondos. Ao final do ano passado saltamos pá.ra um trilhão e vinte e dois 
bilhões de cruzeiros. A estimativa, para o final deste ano, é de atingirmos dOis 
trilhões e duzentos milhões de cruzeiros. Hoje, Senador Itamar Franco, quem 
tem um pouco de recursos financeiros, uma pequena poupança, não reinveste 
na sua atividade comercial ou industrial, ele estã se dirigindo para a caderneta 
de poupança porque, apesar da rentabilidade çla caderneta de poupança não 
oferecer uma rentabilídade a nível da inflação, ainda ~ a melhor neste País. 
Ora, diante disto, o comércio não pode vender, e assim, não pode comprar 
das indústrias, e a conseqüência ê o desemprego. Chegamos àquele ponto que 
as Oposições, por unanimidade, previam: ao caos social. J:loje a preocupação 
nossajã não é o endividamento externo, já não é a inflação, não são os desní­
veis sociais, nem o fatO de sermos o País campeão em carga tributária, e prin­
cipalmente quem sofre essa carga é o assalariado. l:foje, g grande problema 
prioritário passou a Ser o desemprego. E cOm o desemprego onde é que va­
mos chegar? Tudo isso a Oposição, olhando com sensibilidade, com perspec­
tiva, advertiu o Governo, mas esfe ficoU entocado, e aí está a situação de hoje, 
nobre Senador, com esse problema sério do desemprego. E vai se ampliar a 
cada dia, porque a cada dia que V. Ex• lê os jornais encontra empresas acer­
tando redução de horários; em Manaus, em todas as capitais, no interior, o 
desemprego crescendo. Meus cumprimentos a V. Ex•, principalmente pelos 
dados que indicam aquilo que o Ministro do Trabalho não vê ou não quer 
ver. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Evelâsio Viei­
ra, nobre Líder do Partido Popular, o aparte de V. Ex• poderia fazer com que, 
inclusive, eu eQ.Cerrasse as minhas palavras, não só pela conceituação, pelas 
verdades que V. Ex• traduz, mas, principalmente, porque V. Ex• lembra, mais 
uma vez ao Senado Federal, a nossa luta, o nosso chamamento de atenção ao 
Governo para a crise-que neste instante o País.vive. Ainda, neste momento, 
apesar de tudq_, o Ministro do Trabalho tenta encobrir. Para o Governo não 
há recessão; para o Governo não hâ o desemprego; não há problema de ali· 
mentos. V. Ex•, também no seu aparte, lembrou o problema da pequena e 
média empresa. Dou testemunho, por exemplo, da minha cidade, Juiz de Fo­
ra, Senador Evelásio Vieira, em que a falta de disponibilidade interna, em que 
a falta de capital de giro tem obrigado ao pequeno e médio empresário da mi­
nha cidade a examinar, com mais cuidado, a sua produtividade, e a examinar, 
inclusive, a possibilidade de mandar alguns trabalhadores embora, e, até mes­
mo, fechar a sua indústria, fechar o seu comércio. 

Então, não é possível, Senador Evelãsio Vieira, que o Governo não c;m­
xergue estas coisas porque elas são palpáveis, hoje, elas estão apenas nas fra­
ses sonoras da Oposição. E ê por isso que nós estamos aqui hoje para dizer, 
como bem diz V. Ex•, que esse desemprego não é setorial. Que o Ministro 
diga isto no Rio de Janeiro, muito bem! Mas o Ministro não poderia dizer 
isto - e o Senador José Richa lembrou muito bem- no Paranã, não pode­
ria dizer em Minas, não poderia dizer em Santa Catarina. 

.t claro que ele diz no Rio de Janeiro, porque estâ lã circundado por um 
muro impenetrável que talvez não lhe permita ver- e mesmo no Rio de Ja­
neiro, e sobretudo também no Rio de Janeifo - a massa de desempregados 
que é de cstarrecer este País. 

Mas, veja, Senador Evelãsio Vieira, que vou buscar, exatamente, a frase 
do Ministro, dizendo que este desemprego é setorial~ para apresentar hoje à 
Casa o projeto que, entre o·UtfOS~-permitirá aõ-deSCritpregado ou àquele que 
teve a sua jornada reduzida por este ou aquele motivo, que ele não tenha que 
pagar o Sistema Financeiro de Habitação, em função do seu desemprego não 
tenha que pagar a tarifa de âgua e esgoto do GoVerno. Porque, se o Governo 
reconhece que é setorial, o governo tem que reconhecer que não há desempre­
gado. Se esse homem provasse então que está desempregado, ele ficaria, neste 
instante até conseguir um emprego, isento do Sistema Financeiro de Habi-

tação, por exemPlo, porque o homem desempregado não poderia cumprir o 
pagamento da casa própria que adquiriu e, evidentemente, depois de 3 meses, 
o Governo tentaria retomá-la para o BN}:I. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl)- Dâ licença para um aparte, Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer, con­
cedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Creio que V. Ex• aborda um tema da 
maior importância. Lembraria que nos Estados Unidos, quando há desem­
prego, como em qualquer outro país, o Governo chama a si a sustentação do 
desempregado, pagando um salário, apesar de ser quase humilhante, mas ne­
cessário, senão ele morre de fome. V. Ex• propõe uma medida do maioral­
cance. Jâ que não estã empregado e não tem salãrio como, vai pagar? B. uma 
forma de o Governo ájudar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Exatamente, nobre Se­
nador Alberto ~ilva. Não temos aqui o salário~desemprego- V. Ex• lembra 
que alguns países mais adiantados, ou mais desenvolvidos do que o nosso já o 
aplicam em benefício do trabalhador, razão pela qual estamos apresentando 
o seguinte projeto de lei que em seguida vamos justificá-lo: 

Art. 19 Todo assalariado que preencha os requisitos desta lei 
poderâ requerer a suspensão do pagemento das importân_cias devi­
das aos agentes do Sistema Financeiro de Habitação quando estive­
rem estas vinculadas à aquisição de casa própria". 

Peço a atenção de V. Ex• para este artigo. Examine, inclusive, o que já se 
pretende neste País: a chamada redução da jornada de trabalho. 

"Artigo 2'? Fazem jus ao beneficio: 
a) o empregado demitido sem justa causa; 
h} o empregado demitido por culpa recíproca; 
c} o empregado que tenha sua jornada de trabalho reduzida, na 

forma do disposto na, Lei n• 4.923, de 29 de dezembro de 1965; 
d) o empregado de empresa que tenha cessado temporária ou 

definitivamente suas atividades, seja qual for a causa; 
e) o empregado que se encontre em gozo de auxflio-docnça, na 

forma da legislação previdenciâria. 

Veja, Senador Alberto Silva, que tento, neste projeto, fazer com que o 
Governo assuma realmente a responsabilidade que ele tem, nesse caso, com o 
desempregado, jâ que não temos o salário-desemprego. 

"Art. J• A suspensão da exigibilidade do crédito só vigorarâ 
enquanto o, assalariado permanecer desempregado ou numa das 
condições previstas nas alíneas c c d do artigo precedente e não dis­
puser de outra fonte de recurso capaz de prover a subsistencia. 

Art. 49 O assalariado que desejar suspender o pagamento das 
prestações comunicará o fato, por escrito, ao agente financeiro cre­
dor acompanhado dos seguintes documentos: 

Documentos esses que no meu projeto de lei eu os enumero. 

, "Art. 5• O assalariado que tenha sido demitido numa das 
condições prevista nas letras a, b e d, do artigo 29, comunicará o fa­
to, nas 48 horas (quarenta e oito) horas seguintes, à Delegacia Re­
gional do Trabalho que providenciará, através do órgão próprio, a 
readmissão em outro emprego adequado à qualificação profiSsional 
e respectivo nível de vencimento." 

Aqui a minha resposta a S. Ex• o Sr. Ministro do Trabalho, quando ele 
diz que o emprego está procurando gente. Então vamos verificar, nesse ins-­
tante, se isso é verdade. 

'~Art. 6'? Enquanto estiver suspensa a exigibilidade do crédito 
não incidirão juros, correção monetária, multa ou qualquer outro 
gravame previsto em lei ou contrato." 

B evidente, Sr. Presidente, se o contrato está suspenso, se o empregado 
não tem como pagar, porque estã desempregado, não ten:t recursos, não po.­
derã incidir sobre ele juros e correção monetária. 

uArt. 7q- ó assalariado comunicarã imediatamente ao agente fi-· 
nanceiro a ocorrência de hipótese que extingua a suspensão do pe.­
gamento das prestações na forma do previsto no artigo 3t. 

Art. 8• O beneficio instituído por esta lei aplica-se igualmcnt 
às tarifas de âgua e luz devidas pelo adquirente do imóvel." 

Normalmente, Sr. Presidente, ou nós temos o município resulando o 
problema de ãgua, como é o caso, por exemplo, do meu município, Juiz de 
Fora, onde hâ o Departamento de Águas e Esgotos, da municipaüdadc, ou 
são as próprias conccssionârias do Estado ou da própria União que r01ulam 
o problema de tarifas, de energia c16trica c de âgua, razão pela qual, tambán 
entendi que o homem desempregado terá que se haver, como lembrou bem o 
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Senador Evelásio Vieira, com o problema da alimentação, da fome; ele jã tem 
que buscar o alimento, ele não poderá arcar com o problema de pagar a tarifa 
da ãgua, da luz e da prestação da casa, porque ele é um desempregado. 

E quando falamos em alimentação, Sr. Presidente, nós nos lembramos 
que neste País se dedica, realmente, especial atenção ao problema da expor­
tação, em detrimento da alimentação interna do nosso País. E nós provamos 
outro dia, aqui, com dados, também, do próprio Govc:rno. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Tem o poder público a precípua finalidade de velar pelo bem comum e, 

num País como- o nosso; tristeni-eritC subdesenvolvido e pobre, isto significa 
envidar, prioritariamente, esforços no sentido de minorar a penúria dos me­
nos favorecidos. Entre nós, entretanto, dã-se justamente o contrário. Os par­
cos recursos disponíveis são, com absoluta precedência sobre todo o resto, 
encaminhados para o atendimento das carências e necessidades dos mais 
abastados. Dispõe o Governo de um âgil instrumCOt"o legislativo denominado 
'"decreto-lei" que jamais foi posto a SerViço dos interesses da grande maioria 
da população brasileira. 

Isto ê verdade, Sr. Presidente, o Governo baixa o decrCto-lei- e ainda 
ontem pude comentar nesta Casa - tentou baixar um decreto-lei, inclusive, 
Sr. Presidente, indo contra a Constituição, para regular o Código Penal, mas 
é incapaz de baixar um decreto-lei, para defender', dentro daquilo que ele cha­
ma de agilizar o processo legislativo, um decreto-lei para minorar o sofrimen­
to dos assalariados. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- V. Ex• me dá oportunidade de 
uma intervenção. O esfado de loucura, esse estado "hospicial" - podia se 
chamar assim - o estado de hospício em que nós vivemos, chega às raias do 
estapafúrdio. Imagine, ilustre Senador, V. Ex• está se referindo, agora, a um 
desses atos de demência, â proposta de emenda à Constituição n9 12, de 1981, 
que altera o inciso 111 do art. 44 e o art. 80 da Constituição. Veja bem o que 
díz a justificativa, aqui: 

"A deliberação do Congresso Nacional para a autorização em 
foco-... 

29 - A autorização envolve, necessariamente, o julgamento 
dos motivos da viagem." 

Veja bem: a proposta é no -se!iüdo -a-e dir IibCrêf3de ao Presidente da Re­
pública para Sua Excelência se ausentar do PaíS a seu bel-prazer, até quinze 
dias. Sua Excelência pode ir até à lua, no Colúmbia e no Shuttle, que estão 
agora jâ orbitando em torno do planeta. E é uma viagem em que se pode ir à 
lua e voltar em quinze dias, tranqUuilamente, hoje. E dizia eu: 

"A autorização envolve necessariamente o julgamento dos mo­
tivos da viagem, em seus aspectos diplomâticos e administrativos, o 
que não é consentãneo com o sistema presidencial." 

Veja a que ponto nóS chegamos: numa justificativa se diz que o Presiden­
te da República explicar, justificar, dar os motivos da sua ausência do País 
não é consentâneo com o regime presidencial. Então o é com o ditatorial. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB....::~MG)- Sem comentãrios, Sena­
dor Evandro Carreira. V. Ex• me permite nem comentar o seu aparte. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Exato. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR) - Permito um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDII- MG)- Pois não. 
O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Apenas para completar, agora, es­

sas pretensões napoleônicas da Presidência. Oritem os jornais noticiaram que 
o Presidente da República não pode vir ao Cong"resso pOrque não tem uma 
cadeira especial para ele, e também não tem no Supremo. Veja V. Ex• o esta­
do de anarquia. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• está brincando, 
não? 

O Sr Leite Chaves (PMDB- PR)- V. Ex• não viu, ontem, a declaração 
do Ministro -da Justiça? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Não, não vi. Pensei que 
V. Ex• estivesse até brincando. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Veja V. Ex• que isso é um escárnio. 
O Presidente não vir ao Parlamento porque não tem uma cadeira especial. 
Sua Excelência é apenas o Presidente de um dos Poderes, lugar condigno 
como para qualquer outra autoridade. E pergunto: e nos lugares onde Sua 
Excelência está indo, existem lugares especiais para ele? Quer dizer, esses lu~ 

gares, essas cadeiras especiais? Então, veja V. Ex• que o Presidente do Supre­
mo que tem o mesmo nível, o mesmo status constitucional, vem ao Congres­
so, o Presidente da República não pode vir. E o Ministro da Justiça diz que o 
Presidente não pode vir porque não tem o status, não tem a cadeira, a curul à 
altura de Sua Excelência. Veja onde estamos chegando. Estamos chegando, 
agora, a um novo napoleãozinho. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Remember Bokassa. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sr. Prosideníe, prefiro 
deixar, mais uma vez, de comentar o aparte, também, do Senador Leite Cha­
ves. Pensei até que S. Ex• estivesse brincando. S. Ex• confirma, realmente, 
não hâ como duvidar. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR) - Uma das razões pelas quais Sua 
Excelência não foi" à posse do Ministro, que ele indicara para exercer as 
funções de Ministro do Suprenio, apenas durante oito meses. Sua Excelência 
não foi por issó. o-·MiniStio da Justiça advertiu, mostrou que não havia um 
lugar compatível; o Presidente ia, inclusive, mas o Ministro achou que Sua 
Excelência não podia ir C ele, Ministro, então, foi indicado para representã­
lo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Veja, Sr. Presidente, 
que deixando a cadeira presidencial volto ao meu desemprego. 

As medidas tomadas no campo financeiro e econômico são invariavel­
mente voltadas para o atendimento das pretensões empresariais, olvidando-se 
que toda a riqueza afinal gerada tem por motor a força de trabalho. Quando 
a economia se encontra em fase de expansão, propaga-se a necessidade de ca­
pitalizar a fim de promover o desenvolvimento nacional - e o Senador Eve-­
lâsio Vieira tem debatido, com muita propriedade, esse assunto na Casa -
permanecendo o trabalhador a pacientemente aguardar o '6crescimento do 
bolo'', para poder auferir as vantagens a que legitimamente tem direito. Ao 
contrário, quando a economia entra em fase recessiva aprego:a-se, antes de tu­
do, a necessidade de restringir os beneficios sociais e as conqUistas alcançadas 
por serem elas supostamente fontes «realimentadoras da inflação". Ao que 
tudo indica, o Brasil vive uma experiência econômica suí generis pois não se 
vê nenhuma perspectiva, dentro do atual processo, de vir o trabalhador a par­
ticipar plenamente da fruição da riqueza por ele gerada. 

É verdade, Sr. Presidente, nós, pelo menos particularmente, não estamos 
enxergando nenhuma perspectiva para o trabalhador influir, realmen~e, 
como ere-deve-iriflllir,--rl"OS-cfisiíiiOS-dO-rioSsõ-PaíS: Nós, pelo- m-enos, não esta­
mos enxergando. h possível atê que Cstejamos, neste momento, cometendo al­
guma injustiça. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Na verdade, toda a marcha dos acontecimentos nos últimos anos vem 

sendo conduzida exclusivamente a partir dos gabinetes executivos e segundo 
o respectivo enfoque. Tolheu-se ao Parlamento, talvez por ser o Poder que 
mais diretamente se encontra ligado ao povo, e por conseguinte, melhor capta 
seus reclamos prementes, a possibilidade de tomar qualquer iniciativa em ma­
téria financeira. 

Aqui, Sr. Presidente, abro novamente um parênteses. Ainda ontem tive 
oportunidade de dabater com o Senador Evandro Carreira, o esvaziamento 
do Congresso Nacional e, em particular, do Senado Federal. Cheguei mesmo 
a afirmar a minha esperança de que um dia o eleitor brasileiro dê valor ao ci· 
dadão que vem exercer o mandato, mas exercê-lo em Brasília, não nos aviões 
de- _carreira e nos a-eroportos, mas aqui,- Sr. Presidente. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ) - E Exercê-lo aqui na Casa, 
não nos gabinetes ministeriais, despachando assuntos de interesse eleitoral. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• tem toda ara­
zão, Senador Roberto Saturnino. 

· E aqui, Sr.- Presidente, temos o deVer e o direito - e fazemos com certo 
constrangimento -de cobrar a presença da Maioria nesta Casa. Ela é Maio­
ria para isso, ela ê Maioria para que aqui compareça, para que debata conos­
co os problemas nacionais. Porque, Sr. Presidente, estamos assistindo não 
apenas ao esvaziamento do Senado,_ do Congresso N acionai, mas o pior disto 
e que é mais grave - é o descrêdiio do povo para com o Congresso N acionai, 
que normalmente não sabe que estamos tolhidos, sem força, Sr. Presidente. 
Temos que aceitar os decretos·leis, ou os aprovando ou os rejeitando; nós não 
podemos legislar sobre matéria financeira. 

Ainda ontem citei, também, o caso desta cidade de mais de 1 milhão e 
200 mil habitantes, Sr. Presidente, que sequer tem o direito de ter uma Câma­
ra de Vereadores, que sequer tem o direito de debater- veja, Sr. Presidente 
- uma taxa de Iixó. Que dizer da aplicação de bilhões e bilhões de dólares 
das suas obras? Quem as fiscaliza, Sr. Presidente? 

f: este o retrato nacional, Sr. Presidente . .e por isso que disse no início da 
m]nha fala que nós queremos uma nova ordem econômica e social para este 
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País, mas não acreditamoS que essa nova ordem econômica e social seja ai~ 
cançada dentro do regime político em que o Brasil vive. 

É por isso, também, Sr. Presidente, que alguns não entenderam a minha 
luta pela união das oposições.}:iojejâ não falo mais, mas não'entenderam, Sr. 
Presidente, porque acho que em I 982, muito mais importante do que vencer 
este ou aquele Governo de Estado, seria trazCr para o Congresso Nacional 
uma maioria oposicionista, pOrque est3. sim; sob a ordem e sob a tranqtlilida~ 
de, não pelo regime da força, mas no regime democrâtico, eleitos pelo povo, 
este Congresso N acionai em I 983, se tivesse uma maioria oposicionista, po~ 
deria alterar os rumos políticos desta Nação. Aí, sim, nós poderíamos ter en~ 
tão, aquilo que debato nesta tarde: uma nova ordem econômico~social. 

O Sr. José Fragelli (PP - MS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer, Se­
nador José Fragelli. 

O Sr. José Fragel/i (PP- MS)- V. Ex• me perdoe, mas acho que um 
Senador, um homem público do Estado de Minas Gerais~ da sua estatura, es­
tã desistindo muito cedo da sua iniciativa, da sua idéia de unir as oposições. 
Essa deve ser uma luta de todos nós da Oposição, uma luta permanente. Não 
devemos desistir dela. Ao contrário, nós devemos -vamos expressar um ter­
mo - nos encarniçar neste propósito de unir as oposições; será a única ma­
neira, não só de termos uma maioria no Con:gresSõ Nacional, mas através 
dessa maioria, chegarmos ao poder para fazermos as modificações, sobretudo 
de caráter político, que precisam ser feitas para' termos um regime democráti­
co no qual o Congresso passe a atuar e a influir na vida econômica e financei~ 
ra do País. Sou daqueles que acreditam que num regime como o nosso, as fi­
nanças chegam até a ser mais importantes do que a própria economia e, hoje, 
o Congresso não'-tem--nenhuma interferênCia. De sorte que eu faria até um 
apelo a V. Ex•, como um dos próceres da Oposição, homem que eu, lá no meu 
longínquo Mato Grosso, tinha aprendído- hã arios, desde a sua entrada nesta 
Casa, a admirar pela sua combatividade, pela sua energia, pela sua pertinácia, 
para que V. Ex• não desistisse, e que todos nós prosseguíssemos neste propó~ 
sito de unir as oposições, porque é a úniCa maneira dO Brasif ter novos rumos 
polítiCos verdadeiramente democráticos. 

O SR. ITAMARFRA)ICO (PMbB- MG)- Nobre Senador José 
Fragelli, antes de mais nada, muito obrigado pelas palavras carinhosas de V. 
Ex". Mas confesso-lhe que, ao defender esta tese que, como V. Ex" reconhece, 
é autêntica, é necessária, é importante até para a ·mudança tranqüila do regi~ 
me em que vivemos, não só do desgaste que sofri, inclusive no meu Estado, ao 
defendê-la. Hoje, Senador José Fragelli, jâ vejo~ l:)~eu_s_ queira até que eu me 
engane - esse ideal de unir as Oposições bem distante. 

Acho, por exemplo, particularmente no meu Estado, que, lamentavel­
mente Senador José Fragelli, é: possível, veja V. Ex•, que Minas Gerais, pela 
nossa desunião, seja a partir de I983, governada pelas forças mais retrógra· 
das, porque como as coisas se encaminham, não vejo como as Oposições mi­
neiras possam se unir. Mas, oxalâ, quem sabe, como diz V. Ex• - é homens 
como V. Ex• é que nos dão mais ânimo, mais viBor e esperança, sobretudo­
de que, ao se aproximar essa data fatal em que, como costumo dizer, num 
Pais que estã se aproximando do século XXI, se nós não. mudarmos em 1982, 

·sr. Senador José Fragelli, nós chegaremos ao ano 2000 sob o mesmo sistema 
de Governo. O que pretendemos é exatamente essa mudança tranqt!ila, ordei­
ra, pacífica, dentro do processo democrático e, jarriais, uma mudança brusca, 
porque esta Nação deve entender que para ser uma grande Nação, como pre­
tende ser no século XXI, ela tem que ter a plenitude do regime democrático. 
Muito obrigado a V. Ex•. 

Continuo, Sr. Presidente: 
A melhoria das condições de vida das grandes massas exige não só o po­

der de definir prioridades mas também, e sobretudo, a possibilidade de alocar 
recursos. Esta Casa viu~se ao longo dos últimos _tempos esVaziada de ambos. 

Passados tantos anos de concentração de poderes e alienação do povo do 
processo decisório, chega~se a um estado social de verdadeira calamidade 
pública. 

E aqui, Sr. Presidente, lembro os desempregados do meu Estado, para 
continuar, dizendo: a grande maioria da população foi induzida, instada, 
forçada mesmo a procurar resolver o respectivo problema de moradia através 
do Sistema Financeiro de Hab-itaçãO. Mais uma vez, temos aqui exeffiplo da 
filosofia de governo errônea que vem imperando. Todo o macanismo deste 
sistema vê mutuário como simples fonte de lucro para os agentes financeiros. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Quero chamar a atenção de V. Ex• 
e da Casa para o que estâ haVerido em São Paulo: estão criando a psicose do 
desemprego; é um verdadeiro pânico nas classes assalariadas, e são exatamCn· 

te os empresârios que estão fazendo isso." Os bancos, os grandes favorecidos. 
que chegaram até a 500% de lucro, estão demitindo empregados, porque hou­
ve uma combinação entre os grandes empresários para que os empresados se 
tornem totalmente subservientes e não pleiteiem qualquer vantagem. Então, 
agora, eles exageraram as medidas de desemprego. V. Ex• tem visto como as 
próprias firmas que pretendem 'demitir l,IO ouSO empregados estio se anun· 
ciando? Estão criando a psicose do desemprego, como uma coisa çornbinada 
entre os empresários, exatamente os maiores beneficiários desta situação, 
para que, de alguma forma, continuem a se valer de salários miseráveis .. J:Ioje, 
o indivíduo luta para manter a qualquer custo o seu emprego. Essas ameaças 
são combinadas e, na grande maioria, resultam de um determinado pacto 
através do qUal eles modifiquem inclusive, os sindicatos_ e as lideranças sindi· 
cais. Queria colocar isto no discurso de V. Ex•, porque sendo um tema de 
grande interesse nós teremos Oportunidade de uma maior análise. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Exatamente, Senador 
Leite Chaves, ele tem que lutar pelo seu emprego. Um País que alcança uma 
inflação em 12 meses de mais de 120%, com o custo da alimentação como esw 
tâ, Senador Leite Chaves, este homem tem que lutar pelo seu emprego. O 
problema do vestuário, da alimentação, da moradia, da farmâcia, da edu­
cação, obriga este homem realmente a lutar pelo seu emprego e, às vezes, a 

- aceitar - e é por isto que chamamos a atenção do Governo- salários mise--
ráveis para poder viver. 

Nenhuma preocupação de ordem social para com o indivíduo que, mo~ 
mentaneamente, e por culpa de outrem, se encontra impossibilitado de arcar 
com os ônus contratuais. A única medida legal "eficaz" criada foi a execução 
extrajudicial. Quem não paga pronta e pontualmente vê o fruto de seu traba~ 
lho de longos anos ser leiloado pelo maior lance do dia. Não importa saber se 
a economia estã em crise, se o trabalhador ê apenas um vítima dos deSmandos 
havidos, se as conseqtlências de tal atitude serão a misêria, a fome, e mais ain~ 
da, Senador Evelâsio Vieira o desespero a criminalidade. 

Chegamos a um ponto onde se impõe fazer prevalecer o social sobre o 
econômicO. Que o Caj)itaf 3guarde a retomada da curva ascendente da ceemo­
mia para auferir lucros e dividendos. O assalariado brasileiro é hoje um ho· 
mero à beira do desespero e as medidas governamentais não podem deixar de 
levar em conta esta dramática constatação, pois caso contrArio, estaremos a 
caminho de um colapso das instituições. 

Àqueles setores incapazes de se sentirem sensibilizados com o angustiao~ 
te dia-a-dia do trabalhador, desejo lembrar que a entrada maciça no mercado 
imobiliãrio das centenas de imóveis adquiridos através do SFH causarã inve-­
vitavelmente, uma queda de preços com efeitos obviamente negativos tam~ 
bêm para a classa abastada. 

Eles precisam ter em vista tambêm, que não é apenas o trabalhador que, 
em dado instante, ou sempre, vai sofrer, Sr. Presidente, isso pode atingi .. los e 
atingi-los mais do que eles esperam. 

A medida ora proposta tem caráter emergencial e assim deve ser analisa­
da. Não mais podemos tardar as inúteis e estêreis discussões sobre as causas 
internas ou eXternas da atual crise. Encarando a realidade constatamos que 
no momento presente resta aos responsáveis pelos destinos do País apenas 
uma alternativa: subjugar os interesses do capital às prementes necessidades 
sociais. O projeto em pauta constitui um passo neste sentido pois assegura ao 
trabalhador desempregadp o direito de morar. 

Sr. Presidente, vou encaminhar a V. Ext esse projeto de lei, que por certo 
V. Ex •, de acordo com o Regimento, o receberã. Creio, Sr, Presidente, ao en­
cerrar este meu pronunciamento, sem qualquer intervenção por parte do Go· 
verno, que as minhas palavras desta tarde poderão e deverão mesmo se perde~ 
rem. Estamos abordando um tema social, e o tema social normalmente não é 
muito levado em consideração. Mas, de qualquer forma, Sr. Presidente, como1 

representante de Minas Gerais, entendo que a nossa voz deve ser levantada 
neste instante, mesmo_ que o silêncio do Governo, mesmo que o silêncio da 
Imprensa sobre esse nosso projeto, sobre a nossa fala, amanhã se faça. Temos 
a certeza de que estamos cumprindo ou tentando cumprir o mandato outor­
gado por mais de I milhão e meio de mineiros; Sr. Presidente, ou cerca de I 
milhão e meio de mineiros, na esperança de que um dia este País tenha real~ 
mente uma nova ordem econômica e social, na esperança de que um dia, ou~ 
tros Senadores que vão nos suceder nesta tribuna, daqui a alguns anos, não 
venham falar sobre o mesmo tema que nesta tarde estamos abordando: o 
problema da crise social brasileira no aspecto do desemprego e da alimen~ 
tação. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra à nobre Se­
nadora Laélia de Alcântara. 

A SR• LA~LIA DE ALCÂNTARA (PMDB- AC. Lê o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
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Entre os efeitos democratizantes e redistributivos do Estado moderno es­
tá o acesso facilitado e gratuito à educação e à consideração do direito à saú­
de como direito furi.damental do homem não podendo, por isto, estar à mercê 
da capacidade de compra da pessoa ou da família. f: que o cerne de toda ver­
dadeira política social consiste na autopromoção, vale dizer, na auto~ 
sustentação das pessoas e grupos carentes e jamais na adoção de medidas pa~ 
ternalistas. 

Estas considerações vêm a propósito do ato da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, decidindo que 1981 fosse o Ano Internacional dos Deficien­
tes Físicos. Com esta decisão quis este Org"ãnismo concitar os governos, as or­
ganizações e as entidades do mundo inteiro para que conjuguem esforços, no 
sentido de que seja dispensada toda a atenção possível para os problemas e 
dificuldades especiais que enfrentam os que sofrem impedimentos visuais; au­
ditivos, rrientais e motores, bem como procurar atender à realização de seus 
direitos básicos a uma atenção adequada e a uma participação mais efetiva na 
vida da comunidade. 

Todos sabem que, além do aspecto puramente humano do problema dos 
excepcionafs;--sua incapacidade representa um sério obstáculo ao desenvolvi­
mento, sobretudo nos países do terceiro mundo, onde vivem três quartas par­
tes da humanidade. 

As incapacidades físicas e mentais, de toda a ordem, afetam, em cada 
país, pelo menos 10% da população. No mundo inteiro, há aproximadamente 
450 milhões de pessoas impedidas. Isto quer dizer que um quarto dos habi­
tantes de toda a comunidade se acha diretamente afetado por este problema, 
devido ao tempo e ao dinheiro gastos pelas famílias dos excepcionais ou por 
outros membros da comunidade no cuidado e melhoria de seus males. Tal 
problema se apresenta mais grave nos países em desenvolvimento, onde só 
uma pessoa em cada dez tem acesso aos serviços de saúde; onde menos da me­
tade das crianças pode ir à escola e mais de 30% da força de trabalho é inati-
va. 

Segundo a presidência da Federação Nacional das Sociedades Pestaloz­
zi, existem -no Brasil mais de cinco milhões de deficientes mentaiS- e ceÍ'ca de 
1 O milhões de deficientes fisicos. 

Mas, o mais grave, Senhor Presidente e Senhores Senadores, é que, em 
termos de atendimento à população de excepcionais, não existe no Brasil, 
praticamente nada. 

E quanta coisa rião poderia ser feita ii(fiCrreno da prevenção, através da 
vacinação, da nutrição, da prevenção de acidentes de trabalho, de trânsito e 
no lar, de incentivos aos exames pré e perinatal, de diagnóstico e estimulação 
precoce nos casos de gravidez de alto risco. 

O retardamento mental é mal evitável, é o que provou pesquisa recente­
mente realizada nos Estados Unidos entre 50 mil mulheres. 

Em curto lapso de tempo, altamente expressivos foram os progressos na 
identificação da insuficiência no desenvolvimento cerebral. 

Sabemos, hoje, que cerca de 100 lesões cerebrais podem ser eliminadas 
mediante modernos métodos terapêuticos. 

Atualmente, é possível, também, a identificação das mulheres com pro­
pensão para parfos prematuros e miniStração de terapias eficazes destinadas 
aos partos a termo, através de dietas especiais, ricas em vitaminas, Proteínas e 
cálcio e em certos casos, com o uso de hormônios. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Permite V. Ex• um aparte? 
A SR• LAf:LIA DE ALCÂNTARA (PMDB- AC)- Pois não, no· 

bre Senador. 
O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Estamos ouvindo, com_o maior interes­

se, o discurso que V. Ex• faz nesta tarde, com relação não só aos deficientes 
brasileiros, mas Corri a possibilidade de evitá-los. E, neste instante, toca exata­
mente naquele problema da deficiência mental, oriunda da desnutrição. Que­
ro trazer, como complemento ao discurso de V. E_x• nesta tarde, brilhante­
mente iniciada com a presença de V: Ex• entre nós, a de que temos dados con­
cretos sobre isso. Durante o meu Governo no Estado do Piauí foi constatado 
que a alimentação da criatura que espera Uma criança - alimentação ade­
quada - previne inúmeros males, decorrentes da desnutrição da própria 
mãe. E também o acompanhamento da nutrição após o parto, digamos do 
primeüo ano de vida, além de ser o ano crucial, o mais importante da criança, 
porque aí se pode gerar um deficiente-mental por falta dos nutrientes, é que 
isso é possível fazer-se. E lã, durante o meu Governo fizemos essa experiência 
numa classe da gente mais pobre, a classe das lavadeiras, através de insta­
lações adequadas ao trabalho delas, centros materno-infantis com trabalhos 
adequados, alimentação para a mãe, alimentação para os filhos de O até 6 
anos, que não têm condição neste País. No País, sabemos que a instrução que 
o Governo dá começa aos 7 anos; de O a 6 anos não tem nem instrução nem 
uma alimentação adequada por parte do Governo. E possível e é viável fazer­
se isto. V. Ex• traz nesta tarde uma contribuição muito grande à Casa e ao 
País, com o discurso que profere brilhantemente neste instante. 

A SR• LAÊLIA DE ALCÂNTARA (PMDB- AC)- Muito obrigado 
pelo aparte. Faço minhas as palavras de V. Ex•, ditas com bastante proprie­
dade. 

Sabemos ainda, que outras causas de lesões cerebrais relacionam-se com 
certas infecções perfeitamente controláveis, com a falta de oxigênio durante o 
parto e com erros congênitos de metabolismo. 

Pelo que sabemos, Senhor Presidente e Senhores Senadores, faltam re­
cursos, no Brasil, para prevenção de doenças mentais. 

O atendimento aos excepcionais, mesmo nos centros mais adiantado~, 
nã_o está apresentando padrões qualitativos nem quantitativos satisfatórios, 
malgrado o esforço e o idealismo de muitos abnegados e da atividade desen­
volvida pelas benemêritas instituições especializadas de assistência ao excep· 
cional. 

Em análise publicada pela Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos do 
INEP, a professora Generice Albt-~jna Vieira, assessora do Grupo-Tarefa 
para a Educação Especial denuncia que '6 nO Brasil, merece especial destaque 
a falta de política e estratégia de atendimento ao excepcional, capaz de lhe 
proporcionar condições de desenvolverRse e de trabalhar, tornando-se ele­
mento útil à comunidade em que vive". 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. LAÉLIA DE ALCÂNTARA (PMDB- AC)- Com prazer, 
Senador. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) -Nobre Senadora Laélia de Alcântara, V. 
Ex• vem representar o Acre em substituição aqui a um dos homens bons, dig~ 
nos e sábios, que tem sido nosso companheiro durante anos. Certamente a es­
colha do tema para estrear nesta Casa, diz bem da dimensão do coração e da 
mente de V. Ext- Congratulo-me com V. Ex• pelo seu discurso, pelo tema que 
ê de extraordinária importância para nós todos. Quero aproveitar a oportuni~ 
dade para dar as boas~vindas a V. Ex• em nome do PDS, em nome da Maio~ 
ria. V. Ex• vem do Acre, vem de uma terra onde os nordestinos imitaram os 
Bandeirantes, alargando as fronteiras da Pátria e certamente muito sofrendo 
para fazer este Brasil um pouco maior do que jã era. Certamente V. Ex• tam­
bém traz, no sangue, os traços dessa grandeza e irã, com certeza, nos ensinar 
muito e nos ajudar com a contribuição que V. Ex• nos trarã. Desejo uma boa 
permanência entre nós, e que o trabalho de V. Exf traga bons frutos ao País e 
ao povo brasileiro. 

A SR• LAf:LIA DE ALCÂNTARA (P~DB - AC) - Agradeço 
as palavras carinhosas do nobre Senador. Espero, ao passar esses poucos 
dias, são 120 dias, aqui trazer uma pequena contribuição, não digo bem uma 
contribuição, mas apresentar alguns dos problemas que o povo do Acre vive 
sofrendo há bastante tempo, sem ver e sem sonhar com a possibilidade de eles 
serem curados. 

De fato, Senhor Presidente e Senhores Senadores, nossa sociedade ainda 
encontra dificuldade em conceber o excepcional em sua perspectiva existen­
cial, com suas limitações e exigências, com suas possibilidades e direitos de 
um ser humano. Daí que sua educação e assistência social, de modo geral, 
não são até hoje devidamente compreendidas como responsabilidades não só 
do Governo como também da comunidade. 

A educação especial, quando existe e onde existe, é lacunosa e limita-se 
ao deficiente, em clasSes especiais, em ·escolas primárias regulares ou escolas 
especializadas até à ídade de 15, 16 ou 18 anos. 

O superdotado acha-se praticamente abandonado à sua própria sOrte. 

O que é certo é que a integração social do excepcional em termos de ocu­
pação remunerada e de direitos à justiça e à previdência social é, ainda, utópiR 
ca. 

O último Encontro de agosto de 1978, registrou a deficiência de escolas 
especiais na maioria dos Estados brasileiros, sendo que, alguns não dispõem 
de instituições e serviços de tratamento especializado. São mesmo poucos os 
Estados que prestam assistência e tratamento a certos tipos de deficientes. 

_A maioria dos Estados proporciona tratamento especial restrito a deter­
minadas deficiências e, de modo geral, verificaRse a falta de infra-estrutura 
têcnico-administrativa para O serviçO, falta de pessoal especializado e insufi­
ciênCia de recursos para a educação especial. 

Não fosse a iniciativa privada, que ainda mantém a seu cargo a maior 
parte do atendimento aos excepcionais, e bem mais aflitivos seriam os proble­
mas que teriam de enfrentar. 

E, no entanto, Senhor Presidente e Senhores Senadores, mesmo encara~ 
do do estrito ponto-de-vista econômico, o atendimento aos excepcionais pode 
representar um investimento compenSador. t que a educação dos deficientes, 
embora de custo alto, permitirá que, na maioria dos casos, eles venham a se 
incorporar à força de trabalho e participar da vida da sociedade ... Se eles fica~ 
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rem dependentes a vida inteira .. , afirmou ilustre técnico em educação espe­
cial, .. custarão muito mais ao País e ao Gove:tno." 

De fato, a ciência já provou à saciedade a iei~úividade da carêncía do ex­
cepcional. Provado estã que os excepcionais, na sua maioria, são' pessoas ap­
tas a de~envolver, de maneira surpreendente, capacidades co!J1pensadoras 
que os habilitam a serviços e a atividades de alto- Valor social e econômico, 
graças não só às técnicã.S modernas de recuperaÇão e-reabilitação, como à ex­
traordinária tenacidade, à enorme força de vontade e à impressionante acui­
dade intelectual e sensitiva de muitos dependentes físicos. Portanto, o proble­
ma deles não deve ser visto como obstáculo a ser equacionado e resolvido 
dentro da relação custos-beneficios. 

É lamentável constatar, Senhor Presidente e Senhores Senadores, que os 
deficientes mentais não contem, até hoje, com nenhum tipo de amparo legal 
no Brasil, depedendo sua integração na sociedade desta ou daquela insti­
tuição filantrópica. 

Muito pouco têm valido, na prática, os preceitos contidos na Declaração 
dos Direitos dos Deficientes -FísiCos, segundo Os~ql.iils -têm eles direito indecli­
nável a medidas que visem a capacitá-los e a se tornarem autoconfiantes, 
através de tratamento médico-psicológico e funcional adequados; direito à 
aquisição de aparelhos protéticos e ortóticos e aos serviços de aconselhamen­
to e de emprego. 

Os deficientes brasileiros, Senhor Presidente e Senhores Senadores, rei~ 
vindicam muito pouco; reivindicam o fim da discrimitiação social de que são 
vítimas; a liberação de verbas destinadas à aql!isição de aparelhos ortopédi­
cos; a adoção de meios de transportes apropriados; a instalação de aparelhos 
e equipamentos técnicos; a construção-de maior número de centros cspeciali~ 
zados de :r.atamento e reabilitação; uma legislação trabalhista igualitária, de 
acordo com o mandamento constitucional; a inclusão do teste funcional, em, 
vez do teste físico, para a obtenção de emprego; a construção ou a adaptação 
de acessos a locais públicos; a obrigatoriedade_de entrada facilitada nos cole­
tivos para as cadeiras de roda; mais oportUnídades de trabalho, uma vez que_, 
de 12% da população deficiente, apenas 3% está produzindo. E, no entanto, 
pelo menos 8% _do total dos deficientes poderiam perfeitamente trabalhar 
após um determinado período de adaptação profissional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores 
Urge acabar com as seculares barreiras que entravam a integração dos 

deficientes em nossa sociedade. 
E: inconcebível que ainda se reprimam as potencialidades do excepcional 

que, como ensinam os psicólogos e educadores, podem e devem ser aproveita­
das ao máximo. 

Importa que o Governo se decida, de vez, a pôr em prática todos os 
meios e recursos ao seu alcance para a reabilitação de nossos deficientes. 

Não pode permitir o GovernO <jui:: se cori.Cretize a estiMativa sombria se~ 
gundo a qual o Brasil atingirá, em poucos anos, o ahumánie índice di: 30 mi­
lhões de excepcionais. Cabem-lhe reconhecer que o nível de assistência que 
ministra é ínfimo. Cabe-lhe elaborar com urgência um programa amplo de 
prevenção e pesquisa contra os acidentes. Cabe-lhe implantar um instrumen­
to jurídico de base capaz de dar atendimento às justas aspirações dos excep~ 
cionais brasileiros. -

Só assim poderão eles ver eliminados_os entraves e as práticas discrimi­
natórias que tanto lhes afetam nos camPOs educacional c laboral. 

de. 

Só assim poderão desfrutar de melhores condições de vida e de trabalho. 
Só assini põderão alcançar a tão justa e almCjada integração na socieda-

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira. 

o·sR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA. DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI-
CADO POSTERIORMENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador M aura Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em circunstanciada Exposição de Motivos que endereçaram ao Presi~ 
dente da República, ao Ministro do Interior, ao Superintendente da SUDE­
NE e ao Governador do CCarl., os trabalhadores rurais de meu Estado anali~ 
saram a atual conjuntura vivida pelo Nordeste, assinalada, inicialmente, pela 
estiagem e, jA agora, pelas quedas pluviométricas irregulares, que chegaram a 
inundar algumas áreas do território cearense. 

Tendo por base a programação de emergência cumprida no ano passado, 
_ a Federação dos Trabalhadores na Agricultura fez contundentes críticas às 

medidas governamentais então postas em prãHCa,- alinhando distorções gri­
tantes constatadas êm muitas faixas do Polígono das Secas. 

Aliás, em 1980, tive oPortunidade de focalizar~ desta tribuna, vários asw 
pectos da calamidade climática que se abateu sobre o Nordeste, defendendo a 
reformulação de algumas medidas, com a audiência prévia das entidades re~ 
presentativas do homem do campo. 

Da mesma forma como trouxe a debate, neste plenário, as inúmeras e 
oportunas sugestões de órgãos vinculados ao empresariado, sinto-me no de­
ver de, igualmente, reclamar dos setores oficiais competentes um exame deti­
do de tudo quanto os rurícolas pleiteam em seu favor, numa compatibilização 
de propostas que haverá de resultar benéfica para a nossa Região. 

Destaque-se que, em março último, submeti à apreciação do Congresso 
Nacional projeto de lei alterando a composição do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, de forma a permitir a presença, ali, com direito a voz e voto, dos 
representantes de categorias econômicas e profissionais. 

As primeiras manifestaçães de apoio já recolhidas são as mais gratifican­
tes, numa demonstração irretorquível de que a participação indicada passa a 
constituir aspiração justa da indústria, do comércio, da agricultura e dos tra­
balhadores rurais nordestinos. 

No documento da FETRACE, ora mencionado neste pronunciamento, 
são feitas as seguintes solicitações bâsicas: 

"a) participação da Federação dos Trabalhadores na Agricul-
tura no GESCAP-Cearã; ··· 

b) participação dos sindicatos nos escritórios municipais do 
GESCAP no interior do Estado, com direito a opinar sobre alista­
mento, indicação de obras a serem realizadas e fiscalização do paga­
mento dos alistados; 

c) participação doS sindicatos nõs programas de distrib1,1ição 
de sementes pela CODAGRO, no inteiior do Estado, com direito a 
vetar iniciativas que contrariem as determinações dos planos gover­
namentais, com o deliberado objetivo de servir a interesses escusos; 

d) participação dos sindicatos na fiScalização dos preços e dos 
produtos vendidos pela COBAL, com direito a vetar iniciativas que 
contrariem os seus objetivos_ sociais." 

Ressalte-se que outras postulações da FETRACE, constantes de memo­
riais anteriores, não mereceram por parte das autoridades um estudo acura­
do, capaz de ensejar a correção de erros e omissões chocantes, ocorridos nas 
programações da emergência. 

Ao reportar-me., hoje, a essa nova tomada de posição dos trabalhadores ru­
rais cearenses, eStOu certo de qUe a participação reivindkada será acolhida, 
num reconhecimento a direito legítimo, cuja postergação passaria a significar 
clamoiosa e indefensável injustiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Câmara Municipal de SantoS aprovou requerimento subscrito pelo 
Vereador Kosei Iha e outros senhores vereadores, manifestando a solidarie­
dade do legislativo santista à luta contra a instalação de usinas nucleares em 
Peruíbe. 

Os posseiros instalados na ârea em que o governo pretende implantar as 
usinas n.ucleares estão preocupados com as notícias de que serão despejados e 
têm feito vãrios protestos, afirmando que lutarão para manter o único bem de 
que dispõem, o pequeno pedaço de terra para plantar. 

Juntamo~nos à Câmara Municipal de Santos no apoio aos posseiros, 
lembrando, mais uma vez, ao Governo Federal a necessidade de se tomar me~ 
didas urgentes para a solução do grave problema da terra em nosso País. 

Ao mesmo tempo. registro aqui as conclusões do I Encontro Nacional 
dos Profissionais Liberais, que decidiu mobilizar a categoria para uma Cam­
panha Nacional pela Reformulação da Política Salarial do Governo. 

As entidades que apoiam a Campanha decidiram lutar pelos seguintes 
pontos: 

I. reformulação do Decreto-Lei n• 1.820/80; 
2. reformulação da Lei n• 6.886(80; 
3. respeito à legislação que concede o salârio mínimo profissio~ 

nal, bem como sua extensão às categorias que ainda não estão am& 
paradas pelo beneficio; 

4. garantia de reajuste salarial que recomponha o poder aquisi­
tivo e direito à -livre riegociação; 

5. reajustes trimestrais de salários; 
6. salârio mínimo nacional; e 
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7. apoio às reivindicações dos servidores públicos, como a fi­
xação de índices de reajustes mais adequados, correção salarial se­
mestral, 139 salário, equiparação dos proventos dos aposentados, 
direito à sindicalização, participação na discussão do anteprojeto do 
Estatuto' dos Servidores Públicos Federais c ampliação do mercado 
de trabalho na ãrea do poder público. 

Ao Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo, que me enviou as 
conclusões do Encontro, o testemunho do meu apoio ao Movimento Nacio­
nal no qual está empenhado. 

Finalmente, Sr. Presidente, desejo solicitar ao Sr. Ministro da Previdên­
cia e Assistência Social a instalação de um posto de atendimento médico em 
Araras., São Paulo, em terreno doado pela Prefeitura Municipal ao INPS, há 
dez anos. 

A população de Araras reclama esse beneficio, revoltada com o atendi­
men~o precário dispensado aos filiados da Previdência Social naquela cidade. 

!Era o que tinha a dizer, Sr. PrCsidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTAO MÜLLER (PP- MT. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Mato Grosso vem, aos poucos, conseguindo ser incluído entre os Esta­
dos produtores de café. 

Existem, como é natural, vârias reivindicações daqueles quejã produzem 
café, quanto a beneficios que eles merecem, bem como maior atenção do IBC 
(Instituto Brasileiro do Café). 

Por exemplo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, luta-se, já faz algum tempo, 
para que se instale, na Capital do Estado (Cuiabã), uma Agência do JBC. 
Para se poder reivindicar essa Agência, há que existir argumentos e estes exis­
tem, pois, Mato Grosso, conforrile as-previsões -para a safra de 81/82, terá 
aproximadamente 60 milhões de pés, 480 mil sacas de 40,5 kg de café em co­
co, 160 mil sacas de 60,5 kg de café beneficiado; sendo esta a produção de 
Mato Grosso. 

Há outro argumento, ou seja, no momento, esse órgão do IBC em Cuia­
bá, atenderá os Estados do Acre e Rondônia, já que forçosamente a Capital 
de Mato Grosso é a passagem da rota rodoviária para O sul do Brasil, do café 
produzido naqueles dois Estados citados, até que, no futuro, tenham eles as 
suas próprias Agências do JBC. 

E para terminar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo ressaltar que, en­
trando Mato Grsso, no "Clube Fechado dos Estados Brasileiros Produtores 
de Café", deseja-se que este novo setor da economia matogrossense, não fi­
que na pior, devendo a comercializaçãO do café ser executada de acordo com 
o aumento da produção, reduzindo como se aspira a ter a desburocratização 
que atualmente perdura e atrapalha o andamento do comércio do café, em 
Mato Grosso. 

Cabe ao IBC agilizar um processo que venha beneficiar os produtores de 
café de Mato Grosso. Um dos primeiros passos será implantar-se uma Agên­
cia do JBC em Cuiabã. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- R.N. Lê o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

O meu Estado foi -sem dúvida aquele que recebeu o maior impacto das 
enchentes que fustigaram vários Estados Nordestinos, no período compreCm­
dido entre a segunda quinzena de março e os dias inciais do presente mês. 

A sua população - antes padecendo as conseqiiências de uma longa es­
tiagem - novamente seria submetida à dura prova, em função de enchentes 
devastadoras que iriam destruir e isolar cidades, arrasar reservatórios de á­
gua, danificar estradas, isolando o Estado, cobrando impiedosamente, inclu­
sive o pesado tributo de vidas humanas. 

Esta lista de infortúnios qUe desabou sobre minha gente ainda não estava 
completa. A queda de várias torres transmissoraS Ida Colocar o Rio Grande 
do Norte na mais negra escuridão, permitíndo que todo o seu territóriO ficas­
se sem suprimento de energia elétrica, durante 106 longas e angustiantes ho-
r as. 

Venho, perante a Casa, trazer o -depoimento dos norte-riograndenses 
atormentados e, ao mesmo tempo, solicitai' a melhor atenção do governo da 
Nação e o seu empenho, no sentido de minimizar a dramática situação com 
providências imediatas. 

No Rio Grande do Norte, os efeitos da catástrofe podem ser considera­
dos como brutais, destruindo parcialmente uma cidade e danificando seria­
mente outras tantas. 

O município -de Santa- Cruz; situado na região do Trairi, com uma popli~ 
lação de 22.719 habitantes, foi praticamente arrasado pelas águas evadidas 
dos açudes Mãe D'Água e Santa Cruz, reservatórios estes, cujas estruturas 
não resistiram à fúria das torrentes. 

Após a hecatombe, o saldo de sua passagem seria de 1.227 residências 
completamente destruídas -cuja visão dos destroços traz a aparência de pe­
sado bombardeio sofrido -'e mais duas mil seriamente danificadas. 

Como conseqüência de tal situação, o número estimado daqueles que fi­
caram privados de seus lares pode ser colocado como de 6.000 pessoas, con­
tingente este precariamente instalado em prédios públicos, clubes e nos acam­
parnentos construídos, apressadamente, com barracas de lona, cedidas pelo 
Governo Federal. 

Deve-se somar a este número, desabrigados de outros municípios, nota­
damente Campo Redondo e São Gonçalo do Amarante, elevando para 8.000 
a população sem teto. Outros setores também sofreram a fúria das enchentes. 
A capacidade de armazenamento de água - jâ precâria e insuficiente- foi 
perigosamente reduzida. Nada menos de 542 açudes- pequenos, médios-~ 
grandes- tiveram suas paredes arrombadas. Neste número, devem ser coM­
putados reservatórios particulares e públicos, embora o quantitativo não seja 
final, pela dificuldade de atingir numerosas fazendas, onde existem reserva­
tórios, cuja situação não é ainda conhecida. 

Pode-se estimar a perda de capacidade de armazenamento em 100 mi­
lhões de metros cúbicos, patamar que poderá sofrer sensíveis acréscimos. 

Fãcil é imaginar o que significa esta perda e concluir o quanto representa 
de doloroso a destruição de um pequeno açude naquela região. 

Outra conclusão surge de imediato e reporta-se ao quanto será neces­
sário investir pitra colocar os níveis de armazenamento na situação de antes, 
que, repito, jã eram iitsuficien~es. 

As ligações rodoviárias foram seriamente cOmprometidas. Três BRs., 
que servem ao Rio Grande do Norte, sofreram danos significativos, levando 
ao isolamento, em determinados momentos, todo o seu território. A 304, na 
altura do seu km 229, teve mais de 100 metros de aterro destruído; a 226 per­
deria uma ponte sobre o Rio Inharé com seus acessos de aterro destruídos nas 
proximades do km 108. Por último, a BRwlOI sofreria danos de monta próXi: 
ma à cidade de São José de Mip"ibu- km 37- com grandes estragos no ater­
ro da ponte e perda de um dos seus pilares. 

Considerando-se estas BRs como responsáveis pelo maior contingente 
de tráfego para outros Estados e mesmo dentro do território norte­
riograndese, é possível detectar o quanto sofreu a economia do Estado neste 
período. 

O drama seria acrescido em sua dimensão catastrófica pela falta de ener­
gia durante 106 horas, na quase totalidade dos municípios- exceção feita a 
alguns poucos servidos pela empresa SAELPA, que chega ao Estado através 
do município de Catolé do Rocha, na Paraíba -pouco representativos, em 
termos de consumo global. 

Os demais, servidos por energia da C:E:fESF, sofreram colapso, em virtu­
de da queda das torres de transmissão localizadas na região do Trairi, princi­
palmente na cidade de Santa Cruz. 

Não é fácil retratar o drama de uma população de 1.889.725 habitantes, 
obrigada a suportar, por dias seguidos, todos os efeitos correlatos da falta de 
energia, que tiaz, no seu bojo: a escassez de água e tantos outros serviços bá­
sicos, sendo desnecessário citar a insegurança e o temor daquela população, 

A Capital do Estado padeceria mais do que qualquer município as 
agrúras da falta de energia. Com. 416.906 habitantes privados de todos os 
equipamentos urbanos - inclusive com sua rede de hospitais praticamente 
paralizada - Natal atravessou dias de tensão e pavor. 

Mais grave ainda é a possibilidade não remota de repetir-se a tragédia 
com toda a sua gama de seqllelas constrangedoras e indesejáveis. 

O meu Estado recebe todo o seu suprimento de energia elétrica através 
de Campina Grande, na Paraíba, exceção feita a 40 municípios que- represen­
tam três por cento do consumo total, supridos pelo sistema SAELPA. Fica 
assim, o Rio Grande do Norte sujeito aos efeitOs de calamidades como a últi­
ma, e sem soluções alternativas ao seu alcance. 

Lamentável é constatar quanto sofrimento poderia ter sido poupado 
para a população norte-riOgrandense- pelo menos no tocante ao colapso.de 
energia elétrica, geradora de quantos outros problemas- se construída fora, 
dentro dos cronogramas originais, a subestação abaixadora da Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco, na cidade de Mossoró, como havia sido pre­
visto, origirialmente. 

Este pmjeto visa trazer suprimento de energia elétrica, por intermédio da 
cidade de Russas, no Estado do Ceará, implantando uma subestação abaixa­
dera de 230/69 KV, cuja inauguração deveria ocorrer no mês de outubro do 
jâ agora longínquo anq de 1979. Assim não aconteceu, sendo a sua conclusão 
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adiada para o ano seguinte, c, depois postergada para o mês de outubro do 
corrente ano. 

O adiamento definitivo viria com os cortes sofridos nos orçamentos das 
estatais que operam no Nordeste Brasileiro - repito Nordeste, pois as suas 
similares de outras regiões receberam acr6scimos- c, neste momento, o pro­
jeto não acalenta qualquer perspectiva de prazo para a sua implementação. 

e. do meu conhecimento estar a CJ:iESF com todos os equipamentos, ne­
cessários à construção da referida subestação, comprados e estocados em seus 
pátios. 

Se usados, de imediato, para a sua destinação, eles evitariam futuras ca­
tâstrofes. 

Se alocados recursos para as obras de engenharia civil e montegem 
e1etro-mecânica, a subestação abaixadora poderia, com certeza, estar con~ 
cluída ainda este ano, visto a companhia distribuidora de energia· já contar 
com todos os ~uipamentos imprescindíveis à obra. 

Devo esclárecer que a linha transmissora vinda de Russas até Mossoró 
estâ completamente concluída e, efetivamente, tornou possível- embora de 
maneira precária - minimizar os prejuízos, suprindo a cidade de Mossoró, 
durante certo tempo, da crise vivida pelo Rio Grande do Norte. 

Concluída a construção da subestação abaixadora de Mossoró, seria 
possível e de imediato, prover grande parte do Estado pelo novo sistema, in­
clusive, transferir para o sistema CHESF aos 40 municípios oestanos, hoje 
servidos de maneira extremamente precária. 

Para complementação, torna~se nec'essãrio dotar todo o Estado de uma 
segunda linha de suprimento, alocando competentes recursos que permitam o 
início e conclusão das linhas transmissoras Mossoró- Aço em 230 KV, per­
mitindo, desta maneira, contar todo o território do Estado de duas alternati­
vas de suprimento de energia elétrica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Entendo serem necessárias uma gama de providências muito vasta para 

recuperar a economia do Rio Grande do Norte dos efeitos das enchentes. En­
tretanto, devo esclarecer que, neste pronunciamento, limitar-me-ei a solicitar 
do Governo Federal, através dos seus órgãos competentes, duas delas, neces­
sárias e inadiáveis, por não permitirem delonga na suas consecussões, como 
está sobejamente provado na apresentação deste relato-testemunho. 

Pretendo visitar o meu Estado o mais breve possível, para avaliação pre­
cisa da conjuntura. 

Ao retornar, colocarei perante à Casa outras reivindicações que certa· 
mente são necessárias. 

Assim, lanço um can-dente apelo ao Governo Federal, através dos Mínis­
térios do Interior e Minas e Energia, para a solução dos dois problemas mais 
urgentes: 

1 - Apelo ao Sr. Ministro do Interior, Mário David Andreazza, para 
que sej~m tomadas medidas urgentes para a reconstrução da cidade de Santa 
Cruz, com recursos em moldes compatíveis com a realidade do poder aquisiw 
tivo daquela população que teve grande parte dos seus lares destruídos. 

Sua Ex• visitou o meu Estado e a região mais danificada, constatando a 
extensão dos prejuízos. Certamente, depois de testemunhar a devastação 
ocorrida, tomará as medidas cabíveis e aqui solicitadas. 

2- Apelo para S. Ex• o Ministro das Minas e Energia, Dr. Cesar Cals, 
para que sejam alocados, imediatamente, recursos para a construçãO da su-

bestação abaixadora da Cf:IESF, em Mossoró, trazendo suprimento de ener­
gia da cidade de Russas. no Cearã, bem como o início da construção da linha 
transmissora Mossoró - Açu, possibilitando , ao meu Estado condições de 
possuir alternativas, recebendo suprimento de energia elétrica através de 
Campina Grande e Russas. Estas providências evitarão que se repitam os 
dramâticos instantes vividos pelo Rio Grande do Norte e suas trágicas conse­
qUências. 

Sr. Presidente €f Srs. Senadores: 

fi~ consignado o meu apelo para a realizã.ção destas duas obras tão im­
portantes no momento atual do Rio Grande do Norte. 

Conclamo a todos, principalmente o Poder Público, para uma tomada 
de posição frente à grave problemática norte-riograndense, e. entendendo-a, 
ajudar o meu Estado na superação de tão gravê momento da sua históri3. 
Obrigado! {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Nada mais havendo que tra· 
tar, vou encerrar a presente sessão, designando, para a sessão extraordinária 
das 18 horas e 30 minutos, a realizar-se hoje, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
I 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Finanças sobre a 
Mensagem n• 30, de 1981 (n• 45/81, na origem), de 24 dcfevereiro do corren· 
te ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do doutor Vida! da Fontoura para exercer o cargo de Mi .. 
nistro do Tribunal de Contas da União, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Gilberto Monteiro Pessôa. 

2 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Finanças sobre a 
Mensagem n• 32, de 1981 (n• 52/81, na origem), de 9 de março do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submente à deliberação do 
Senado a escolha do doutor João Nogueira de Rezende para exercer o cargo 
de Minisro do Tribunal de Contas da União, na vaga decorrente da aposenta~ 
daria do Ministro Mauro Renault Leite. 

3 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre a Mensagem n• 36, de 1981 (n' 69/81, na origem), de 16 de 
março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do doutor Antônio Carlos de Seixas Telles 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga de­
corrente da aposentadoria do Ministro Lima Torres. 

4 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n' 39, de 1981 (n• 79/81, na origem). de 25 de 
março'do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Antônio Corrêa do Lago, Mi· 
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade do Vaticano. 

O SR. PRESIDENTE (Gi1van Rocha)- Estâ encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

ATA DA 35~ SESSÃO, EM 9 DE ABRIL DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

- EXTRAORDINARIA-

PRESIDtNCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM~SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Evandro Carreira- Raimundo Parente- Aloy­
,sio Chaves- Jarbas Passarinho- Alexandre Co.sta- Luiz Fernando Freire 
-Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto­
José Lins - Mauro Benevides- Dinarte Mariz·- Martins Filho - Cunha 
Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos 
Freire- Nilo Coelho -Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Ro­
cha- Lourival Baptista- Passos l'ôrto- Jutahy Magalhães- Llilz Viana 
-João Calmon- Amaral Pe1xoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro­
Roberto Satur1,1ino -Itamar Franco- Tancredo Neves -Amaral Furlan 

- Franco Montoro - Orestes Quércia - Benedito Ferreira - Henrique 
Santillo - Uizaro Barboza- Benedito Canelas- Gastão Müller- Vicente 
Vuolo- José Fragelli- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Affonso Ca· 
margo - José Richa- Leite Chaves - Evelâsio Vieira- Dejandir Dalpas· 
quale - Lenoir Vargas - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de S5Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

-Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES NoS 106 E 107, DE 1981 

PARECER No 106, DE 1981 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" - n' 40, de 1980 
(n' 153/80- na origem), do Senhor Governador do Estado do Rio 
Grande do Norte, solicitando autorização do Senado Federal para 
contratar empréstimo~externo,-no valor de USS 20,000,000.00 (vinte 
milhões de dólares norte-americanos), destinado a }inanciar Progra­
mas de Empreendimentos Industriais, Agroindústria, Infra-Estrutura 
e Promoção Social. 

Relator: Senador Martins Filho 
Na forma do disposto no art. 42, item IV, da Constituição, o -Seilhor Go­

vernador do Estado do Rio Grande do Norte solicita ao Senado Federal, a 
necessãria autorização, para que possa aquele Estado contratar uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 20,000,00.00 (vinte milhões de 
dólares norte-americano), destinado ao financiamento de projetos da mais 
alta significação para a economia do Estado, como sejam, Empreendimentos 
Industriais, Agroindústria, Infra-Estrutura e Promoção Social. 

2. O Governo do Estado pretende aplicar USI 60,0 milhões em 3 
exercícios consecutivos, em parcelas de US$ 20,0 milhões. 

3. Os programas e as respectivas· parcelas, são as seguintes: 
3.1 Empreendimentos Industriais = USS 2,200 milhões 
3.2 Agroindústria = US$ 0,8 milhão 
3.3 Infra-estrutura = US$ 50,5 milhões 
3.4 Promoção Social = USI 6,5 milhões 

Total = USS 60,0 milhões 

4. Para atender as disposições do Regimento Interno e da legislação 
pertinente, foram anexados ao processado os seguintes documentos: 

a) Cópia da Lei Estadual n• 4.820, de 28 de junho de 1980, autorizando 
o Estado a contratar uma operação de crédito externo até o valor de US$ 60,0 
milhões em três exercícios; 

b) Aviso n9 984, de 4 de novembro de 1980, da Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República, reconhecendo o caráter prioritário da ope­
ração, bem como a capacidade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos n' 245, de 12 de novembro de 1980, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente da 
República, propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins 
do art. 42, item IV, da Constituição e, 

d) Ofício (FIRCE-CREDE-80/199) do Departamento de Fiscalização e 
Registro de Capitais Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, con­
forme atribuições conferidas pelo Dec. ·n9 65.071, de 27.8.69 e pelo :Oec. n"' 
84.128, de 29.10..79. 

5. O exame das condições creditícias da operação serâ efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. 1"', inciso li do Dec. n9 74.157, de 6 de junho de 1974, assim que 
apresentada a respectiva minuta de contrato com o grupo financiador. 

6. No caso, foram cumpridas as exigências do art. 403, alíneas a, b, e c, 
na forma do art. 108, item VI, ambos do Regimento Interno, o que nos per­
mite opinar favoravelmente à solicifação, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 20, DE 1981. 

Autoriza o Governo do Esttido do Rio Grande do Norte a realizar 
operação de empréstimo externo; no valor de USS 20,000,000.00 (vinte 
milhões de dólares), destinado a financitir Programas de Empreendi­
mentos Industriais, Agroindústria, Infra-Estrutura e Promoção Social. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo 1"'- É o Governo do Estado do Rio Grande do Norte autoriza­

do, a realizar com garantia da União, uma operação de empréstimo externo 
no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos) 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiad_or a 
ser indicado sob a odeotação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, destinado a financiar Programas de Empreendimentos Industriais, 
Agroindrústria, Infra~Estrutura e Promoção Social, naquele Estado. 

Artigo 2"'- A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação a 
ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. i"' item li, do Decreto n"' 74.157, de 6 de ju­
nho de 1974, o.bedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da 

execuçãó da política econômico-financeira do Governo Federal e, ainda o 
disposto na Lei Estadual no 4.820, de 28 de junho de 1980. 

Artigo 3"' - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 9 de abril de 1980.- Franco Montoro- Presidente 

---.A..fartins Filho, Relator- Bernardino Viana- José Fragel/i- Mauro Be-­
ne~·ides - José Richa - Affonso Camargo, com restrições. --Almir Pinto -
Roberto Saturnino. 

PARECER N• 107, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução nP 20, de 1980, da Comissão de Finanças, que "autoriza o Goverw 
no do Estado do Rio Grande do Norte a realizar operação de emprésti­
mo ...externo no ,·alor de USJ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares) 
destinado a financiar Programas de Empreendimentos Industriais, 
Agroindústria, Infra-Estrutura e Promoção Social. 

Relator: Senador Martins Filho 
De autoria da Comissão de Finanças, o presente projeto de resolução, na 

forma do que estabelece o seu artigo J9, autoriza o Governo- do Estado do 
Rio Grande do Norte a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor deUS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos) ciu o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiado r a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e 
do Banco Central do Brasil, destinado a financiar Programas ..: Empreendi­
mentos Industriais, Agro-Indústria, Infra-Estrutura e Promo~~·.o Social, na­
quele Estado. 

2. O artigo 2"' diz que "a operação realizar-se-ã nos termos aprovados 
pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da 
operação a ser efetuada pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o 
Banco Central do Brasil, nos termos do art. 19 item li, do Decreto n9 74.157, 
de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarrega­
dos da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, o disposto na Lei Estadual no 4.820, de 28 de junho de 1980". 

3. Encontram-se no processado, os seguintes documentos, todos minu­
ciosamente examinados pela Comissão de Finanças, a saber: 

a) Cópia da Lei Estadual no 4.820, de 28 de junho de 1980, autorizando 
o Estado a contratar uma operação de crédito externo até o valor deUS$ 60,0 
milhões em três exercícios; 

b) Aviso n"' 984, de4 de novembro de 1980, da Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República, reconhecendo o carâter prioritârio da ope­
ração, bem como a capacidade de pagamento do Estado; 

------cy-Cxpo-si~ão-deMottvos-n-y-24$-âe t2 de-novembro-d€:-198ô~ do Senh"or 
Ministro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente da 
República, propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins 
do arL 42, item IV, da Constituição; e 

d) Ofício (FIRCE-CREDE-80/199) do Departamento de Fiscalização e 
Registro de Capitais Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, con­
forme atribuições conferidas pelo Dec. no 65.071, de 27.8.69 e pelo Dec. no 
84.128, de 29.10.79. 

4. Do exame do processado, verifica-se que foram obedecidas as exi­
gências e trâmites legais estabelecidos pelo pelo Decreto n9 74.157, de 6 de ju­
nho de 1974, para pedidos de exame para contratação de empréstimo, ope­
rações de créditos ou acordos externos, de interesse dos Estados, do Distrílo 
Federal e dos Municípios, para fins da manifestação do Poder Executivo Fe­
deral, de que trata o art. 42, item IV, uin fine", da Constituição. 

5. Como se verifica do exposto, a matêria foi examinada pela Comissão 
de Finanças, que, após cumpridas todas as exigências regimentais, opinou 
pela aprovação da solicitação do Governo do Estado do Rio Grande do Nor­
te, nos termos do projeto de resolução que apresentou. 

6. No que compete .a esta Comissão examinar - aspecto jurídico­
constitucional - nada há que possa ser oposto, podendo o projeto ter trami­
tação normal. 

Sala _d_as Comissões, 9 de abril de 1981. - Aderbal Jurema, Presidente, 
em exercício- Martins Filho, Relator- Bernardino Viana- Murilo Badaró 
-Leite Chaves- João Calmon- Orestes Quércia- Lenoir ; ~argas- Almir 
Pinto. 
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PARECERES N's 108, 109 E 110, DE 1981 
PARECER N• 108, DE 1981 

Da Comissao de Finanças. Sobre o Ojlcio us" nP 12, de 1981 (nP 
526/81, na origem), do Senhor Prefeito do Municlpfo de São Caetano 
do Sul, .solicitando autorizaç4o do Senado Federal para contratar em­
préstimo externo, no valor de US$ 20,0 (vinte milhões de dólares), des­
tinados a financiar o Programa de Investimentos Urbanos daquele 
Municlpio. 

Relator: Senador Roberto Saturnino 
Na forma do disposto no art. 42, item IV, da Constituição, o Senhor Pre­

feito Municipal de São Caetano do Sul soliciia·ao Senado Federal, a neces­
sária autorização para- que ·possa aquele Munidpio contratar uma operação 
de empréstimo externo,. no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares norte-americanos) de principal, com a garantia da União. 

O Oficio do Senhor Prefeito de São Caetano do Sul esclarece que "os re­
cursos oriundos da referida operação destinar-se-ão ao Programa de Investi­
mentos Urbanos daquele Município. 

Anexo ao Oficio do Chefe do Executivo Municipal de São Caetano do 
Sul, acham-se, além dos documentos indispensáveis para apreciação de pedi­
dos da espécie, os seguintes elementos: 

A) cópia dos demonstrativos da capacidade de endividamento do Mu­
nicípio em 31-3-81; 

B) projetos de viabilidade técnica e econômico-financeira dos investi-
mentos, contendo: 

a) justificativa dos investimentos; 
b) programa e plano de investimentos; 
c) cronogramas de dezembro/80; 
d) planos de amortização; 
e) cronogramas de retorno dos investimentos e 
f) comparativos de viabilidade dos investimentos. 
Os recursos destinam-se, basicamente, para a construção de um terminal 

urbano e rodoviário de passageiros, naquele Município, considerado investi­
mento prioritário, "dadas as condições e ritmo de desenvolvimento desse nú· 
cleo urbano que, dentro da Região Metropolitana de São Paulo, é o de maior 
densidade demográfica''. 

A Prefeitura Municipal, com o objetivo de s.olucionar o problema, reser­
vou uma área, situada junto à estação rodoviária local, para a construção do 
terminal, permitindo, assim, a integração do transporte urbano e rodoviário 
com o ferroviário, e ao mesmo tempo, incentivando a transferência do trans­
porte individual para o coletivo, por meio da Construção de um estaciona­
mento para veículos particulares. 

O mesmo documento acrescenta que .. o elemeiito básico que-levou ao es­
tabelecimento de um programa municipal visando a implantação de um ter­
minal urbano e rodoviário de passageiros em São Caetano do Sul foi a si­
tuação de desenvolvimento em que se encontra o Município, em termos 
sóCio-econômicos. que não encoritra respaldo na organização atual do siste­
ma de transportes coletivos, por ônibus". 

Assim, existem e circulam no Município de São Caetano do Sul, 35 li­
nhas de ônibus, de diversas características. Deste valor, 25 linhas têm seus 
pontos terminais localizados em locais imprópriOs, junto à área central da ci­
dade, com 3.670 viagens/dia realizadas pelas 35 linhas de ônibus, com 
109.000 passageiros/dia embarcados ou desembarcados na área central de 
São Caetano do Sul. 

Hâ a acrescentar que o índice diário de passageiros na área central de 
São Caetano do Sul e- bastante relevante, pois temos: 40% de passageiros ur­
banos; 30% de passageiros interurbanos e 30% de passageiros intermunici­
pais. 

Consta do processado um específico estudo da ''projeção de demandas" 
que justifica, plenamente, a execução por parte do Poder Executivo Munici­
pal, do projeto do Terminal Urbano e Rodoviário de Passageiros. 

Paralelamente ao projeto em pauta, estão previstas, dentro dos recursos 
orçamentários, obras em vários trechos urbanos compreendendo, dependen­
do das necessidades, serviços de pavimentação, repavimentação e recapea­
mento. 

Para atender as disposições do Regimento Interno e da legislação perti­
nente, foram anexados ao processado os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Munícipal n' 2.624, de 11 de julho de 1980, autorizando o 
Município a Contratar uma operação de crédito externo até a importância de 
US$ 20,0 milhões; 

b) Aviso n' 186, de 11 de março de 1981 da sEPLAN, reconhecendo oca­
ráter prioritário da operação para fins de outorga da garantia da União; 

c) Exposição de Motivos nll' 063, de 2 de abril de 1981, do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente da Re-

públiCa, propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins do 
art. 42, item IV. da Constituição; 

d) oficio (BACEN-FIRCE n• 81/059) do Departamento de Fiscalização 
e Registro de Capitais Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, con­
forme atribuições conferidas pelo Dec. n• 65.071, de 27-8-69 e pelo Dec. n• 
84.128, de 29-10-79; 

e) comportamento da dívida municipal (Interna e Externa- posição em 
31-3-81). 

O exame das condições creditícias da operação serã efetuado pelo Minis­
tério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos 
do art. 1•, inciso li do Dec. n'74.157, de 6 de junho de 1974, assim que apre­
sentada a respectiva minuta de contrato com o grupo financiador. 

No caso, foram cumpridas as exigências do Regimento Interno (art. 403, 
alíneas a, b e c). Assim, opinamos favoravelmente à solicitação, nOs termos 
do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 21, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Munfcipizl de São Caetano do Sul (SP) a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de USI 
20,000,000.00 (vinte mflhões de dólares norte-americanos), destinado 
a financiar o Programa de Investimentos Urbanos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul, Estado de São 

Paulo, autorizada a realizar, com a garantia da União, uma operação de em­
préstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiado r a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e 
do Banco Central do Brasil, destinado a financiai- o Programa de Investimen­
tos Urbanos daquele MunicípfO. 

Art. 21l' A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação a ser 
efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. 111, item 11, do Decreto nll74.l57, de 6 de junho de 
1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Municipal no 2.624, de 11 de julho de 1980. 

Art. 311 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 9 de abril de 1981.- Franco Montoro, Presidente­

Roberto Saturnino, Relator - JOsé Frage/Ii, vencido - Martins Filho -
Mauro Benevides - Bernardino Viana - José Richa - Affonso Camargo, 
vencido - Almir Pinto. 

PARECERES No 109 E 110, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resoluçaõ n? 21, de 1981, da Comissão de Fi­
nanças, que "autoriza a Prtifeitura Municipal de São Caetano do Sul a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
20.000.000,00 (vinte milhões de dólares norte-americanos) destinado a 
financiar o Programa de Investimentos Urbanos,-•. -

PARECER N• 109, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Orestes Quércia 
Apresentado pela Comissão de Finanças, o projeto de resolução, na for­

ma do seu art. lll', autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul, Es- · 
tado de São Paulo, "a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de USS 20.000.000,00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e 
do Banco Central do Brasil, deStinado a financiar o Programa de Investimen­
tos Urbanos daquele Município". 

2. O artigo 2,., do projeto , ora sob exame, diZ que "a operação de finan­
ciamento realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, 
inclusive o exame das condições crítícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do art. 1•, item 11, do Decreto n• 74.157, de06 de junho de 1974, obedeci­
das as demais exígências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-finãn-ceira do Governo Federal e, ainda, o disposto na Lei Muni­
cipal n• 2.624, de 11 de julho de 1980". 

3. Encontram-se no processado, além dos documentos acima referidos, 
mais os seguintes, todos minuciosamente examinados Pela Comissão de Fi­
nanças:·--

a) cópia da Lei Municipal nll'2.624, de I 1 de julho de 1980, autorizando o 
Município a contratar uma operação de crêdito externo a tê a importância de 
USS 20,0 milhões; 



998 Sexta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secào 11} Abril de 1981 

h) Aviso n• 186, de li de março de 1981 da SEPLAN, reconhecendo o 
caráter prioritário da operação para fins de outorga de garantia da União; 

c) Exposição de Motivos n' 063 de 2 de abril de 198 I, do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente da Repú­
bica, propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins do 
art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Oficio (BACEN-FIRCE n• 81/059) do Departamento de Fiscalização 
e Registro de Capitais_Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, con­
forme atribuições conferidas pelo Dec. n• 65.071, de 27-08-69 e pelo Dec. n• 
84.128, de 29-10-79; e, 

e) Corilpotfamento da dívida municipal (Interna e Externa - posição 
em 31-3-81). 

4. Corito se verifica, do exposto, a matéria foi detalhadamente examina­
da pela Comissão de Finanças, que, a:pós cumpridas todas exigências regi­
mentais, opinou pela aprovação da solicitação da Prefeitura Municipal de 
São Caetano do Sul, nos termos do projeto de resolução que apresentou. 

5. No que compete a esta Com-issão examinar - aspecto jurfdico­
constitucionãl- nada há que possa ser oposto', podendo o projeto ter trami­
tação normal. 

Sala das Comissões, 9 de abril de 1981.- Aderba/ Jurema. Presidente em 
exercício; Orestes Quércia, Relator-- Murilo Badaró- Leite Chaves- Ber­
nardino Viana -João Calmon - Martins Filho - Lenoir Vargas- Almir 
Pinto. 

PARECER N• 110, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Orestes Quércia 
Vem ao exame desta Comissão, Projeto de Resolução da Comissão de 

Finanças do Senado Federal, como conclusão do seu parecer sobre o Ofício 
.. S" n~' 12, de 1981, do Sr. Prefeito de São Caetano do Sul, que, pelo seu artigo 
19, autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul, Estado de São 
Paulo, .. a realizar, com a garantia da União, uma operação de empréstimo 
externo no valor de USS 20.000.000,00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo 
financiador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do 
Banco Central do Brasil, destinado a financiar o Programa de Investimentos 
Urbanos daquele Município". 

2. A proposição-mereceu da Comissão de Constituição e Justiça o enca­
minhamento favorável, no que diz respeito aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

3. A Comissão de Finanças, na forma regimental, examínou os aspectos 
formais prévios, reqUeridos pela legislação pertinente, para a concretizaÇão 
do empréstimo, tendo sido satisfeitas todas as suaS exigências. 

4. A operação envolve interesse direto de Município, razão porque a ma­
téria veio ao exame deste órgão têcnico, e, tendo em vista a Resolução n~" 132, 
de 1979, que criou a Comissão de Municípios, cabe a esta Comissão opinar 
sobre proposições pertinentes, entre outras de "operações de crédito, inter­
nas, e externas, de qualquer natureza, em que um ou mais Municípios sejam 
parte interessada". (Art. 29, Item IV). 

5. Ante o exposto, cumprido o disposto no Regimento Interno, opina­
mos pela aprovação do presente Projeto de Resolução. 

Sala das Comissões, 9 de abril de 1981. -Agenor Maria, Presidente em 
exercício; Orestes Quércia, Relator - Almir Pinto - Raimundo Parente­
Aderbal Jurema- Murilo Badaró- Lenoir Vargas- Benedito Ferreira­
José Richa. 

PARECER N• 111, DE 1981. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, Sobre o Profoto tle Reso­
lução n? 14, de 1981, que ttdá nova redação ao artigo 484 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal (Resolução n? 58, de 1972), 
alterando a Resolução n? 57, de 1976". 

Relator: Senador Orestes Quércla 
O Projeto de Resolução, sob exame, altera a redação do artigo 484, caput, 

do Regulamento Administrativo do Senado Federal, na forma da Resolução 
n'? 57, de 1976, com o objetivo dç estabelecer que os Conselhos de Supervisão 
do Centro Gráfico (CEGRAF) e do Centro de Informática e Processamento 
de Dados (PRODASEN), serão doravante presididos por um membro da Co­
missão Diretora, por ela indicado, e não mais obrigatoriamente· pelo 1"?­
Secretãrio, conforme estabelece a norma vigente. 

A medida. em síntese, retorna o problema à situação anterior ao atual 
texto do artigo 484 do Regulamento Administrativo, isto é, comete qualquer 
um dos membros da Comissão Diretora a Presidência daqueles órgãos. a 
cada gestão administrativa. 

Na justificação do Projeto, assinala o Ex9 Sr. Presidente do Senado Fe­
deral, que o acúmulo e ampliação das atribuições do Primeiro-Secretário 
cresceram tanto através dos anos, que o desempenho dessas incumbências "e­
xige do titular enorme sacrifício, sendo quase impossível desincumbir-se de 
todas". ao mesmo tempo em que ••as demais Secretarias estão esvaziadas, fi­
cando os titulares das demais funções sem outra atribuição senão a de substi­
tuir o Primeiro-Secretário em seus impedimentos". 

Verifica-se, portanto, que o Projeto visa a corrigir parcialmente essa si­
tuação, fazendo retornar a indicação do Presidente dos Conselhos de Super­
visão do CEGRAF e do PRODASEN às normas anteriores. 

Diante do expostO e como ineXistem óbices à constitucionalidade ejuri­
dicidade, nosso Parecer é. inClusive no mérito, pela aprovação do presente 
projeto. 

Sala das Comissões. 8 de abril de 1981. -Aloysio Chaves. Presidente­
Orestes Querda, Relator - Hugo Ramos- Aderbal Jurema- Murilo Bada­
ró- Almir Pinto- Raimundo Parente- Lenoir Vargas- Bernardino Viana 
- Franco Montoro. -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. }9-Secretârio. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 59, DE 1981 

uAltera a redação de dispositivos do art. 7?, da Lei nfl605, de 5 de 
janeiro de 1949." 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. }9 As alíneas .. a", "b" e "c" do caput do art. 79, da Lei n9 605, de 5 

de janeiro de 1949~ passam a viger com a seguinte redação . 

"Art. 79 

a) para os que trabalham por dia, semana. quinzena ou mês, 
à de um dia de serviço, computadas as horas suplementares; 
- b) para os que trabalham por hora, à de sua jornada normal 
de trabalho, incluídas as horas complementares; 

c) para os que trabalham por tarefa ou peça, o equivalente ao 
salário correspondente às tarefas ou peças feitas durante a semana. 
no horário normal de trabalho e horas suplementares, dividido pe­
los dlas d-e serviço efetivamente prestados ao empregador;" 

Art. 2'~' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'? Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

De acordo com as prescrições contidas no art. 79, da Lei n'~' 605, de 5 de 
janeirO -de 1949, não são computadas para fins de cálculo da remuneração do 
repouso semanal as horas de trabalho suplementares. 

Tal exclusão, a nosso ver, era justificável ao tempo em que foi elaborado 
o referido diploma legal, nos idos de janeiro de 1949, quando ainda era inci­
piente o processo de industrialização brasileiro. 

Todavia, em nosso tempo. não mais é admissível a exclusão das horas­
extras da aludida remuneração, pois a crescente industrialização do País tor­
nou comum a prorrogação da jornada normal de trabalho. 

Aliás, reconhecendo tal situação de fato, o E. Tribunal Superior do Tra­
balho, atravês do PrCjulgado n' 52, determinou que no cálculo do repouso se­
manal remunerado sejam incluídas as horas suplementares de trabalho. 

Em assim sendo, é nosso objetivo exclusivamente incluir, no diploma le­
gal próprio, a sábia decisão cónsagrada pela Justiça do Trabalho. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1981. - Orestes Quérc/a. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 605 - DE 5 DE JANEIRO DE 1949 

Dispõe sobre o repouso sema!Ul! remunerado e o pagamento de 
salário nos dias feridados civis e religiosos. 

Art. 79 A remuneração do repouso semanal corresponderá: 
a) para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mês, à de um 

dia de serviço, não computadas as horas suplementares; 
h) para os que trabalham por hora, à de sua jornada normal de traba­

lho, excluídas as horas complementares; 
c) para os que trabalham por tarefa ou peça, o equivalente ao salârio 

correspondente às tarefas ou peças feitas durante a semana, no horário nor-



Abril de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL CS.tào [)) Sexta-feira 10 999 

mal de trabalho, divido pelos dias de serviço efetivamente prestados ao em­
pregador. 
••••••••••••••••• -. ·-~. ·~-· •••••••••••••• ~-•t• ·-· ~~-... -.-~---~·-· •• __ ••••••• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 60, DE 1981 
Suspende em relaçao aos desempregados a exigibilidade dos cré­

ditos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitaçllo, I dá outras pro­
vidências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. }9 Todo assalariado que preencha os requisitos desta lei poderá re­

querer a suspensão do pagamento das importâncias devidas aos agentes do 
Sistema Financeiro da Habitação quando estiverem estas vinculadas à aqui­
sição de casa própria. 

Art. 29 Fazem jus ao beneficio: 
a) o empregado demitido sem justa cÇJ.usa; 
b) o empregado demitido por culpa recíproca; 
c) o empregado que tenha sua jornada de trabalhos reduzida, na forma 

do disposto na Lei n' 4.923, de 29 de dezembro de 1965; 
d) o empregado de empresa que tenha cessado temporária ou definitiva­

mente suas atividades, seja qual for a causa; 
e) o empregado que se encontre em gozo de auxílio-doença na forma da 

legislação previdenciária. 

Art. 3~- A suspensão da exigibilidade do crédito só vigorará enquanto o 
assalariado permanecer desempregado ou numa d~ condições previstas nas 
alíneas c e d do artigo precedente e não dispuser de outra fonte de recurso ca­
paz de prover a subsistência. 

Parágrafo único. Será motivo de cancelamento do beneficio recusar o 
desempregado oferta de emprego feita pelo órgão -próprio do Ministêrio do 
Trabalho, desde que este seja adequado à sua qualificação profissional e res­
pectivo nível de ven_çimento. 

Art. 4'1 O assalariado que desejar suspender o pagamento das pres­
tações comunicarâ o fato, por escrito, ao agente financeiro credor acompa­
nhado dos seguintes documentos; 

a) cópia da carteira de trabalho em se tratando das hipóteses previstas 
nas alíneas a, h, e d do artigo 29; 

b) cópia da carteira de trabalho e do aco.rdo coletivo ou decisão judicial 
em se tratando da hipótese prevista na alínea c do artigo 2'1; 

c) cópia da carteira de trabalho e do atestado médico fornecido pela au­
toridade previdenciária na hipótese da alínea d do artigo 2"'; 

d) prova de haver comunicado o fato a Delegacia Regional do Trabalho 
em se tratando das hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do artigo 29; 

e) cópia da última declaração de rendimentos e bens, quando estiver 
obrigado a prestá-la. 

§ 19 Não sendo possível obter os documentos á que se refere este artigo, 
poderão os mesmos ser substituídos por declaração do interessado que se 
comprometerá a apresentá-los no prazo de 3 (três) meses, salvo motivo de 
força maior. 

§ 29 Reputar-se-á suspensa a exibilidade do crédito com a simples co­
municação do fato ao agente financeiro. 

Art. 59 O assalariado que tenha sido demitido numa das condições pre­
vistas nas letras a. b e d do artigo 2~', com_unicarã o fató, nas 48 (quar~nta e oi­
to) horas seguintes, à Delegacia Regional do Trabalho que providenciará, 
através do órgão próprio, a readmissão em outro emprego adequado à quali­
ficação profissional e -:h!Spectivo nível de vencimento. 

Art. ~9 Enquanto estiver suspensa a exibilidade do crédito não incidi­
rão juros, correção monetária, multa ou qualquer outro gravame previsto em 
lei ou contrato. 

Art. 7'1 O assalariado comunicar_â i_m_edüttamente ao agente financeiro 
a ocorrência de hipótese que extingua a suspensão do pagamento das pres­
tações na forma do previsto no artigo 39 

Art. 89 O ben_e_fíçio "instituido por esta lei aplica-se igualmente às tarifas 
de água e luz devidas pelo adquirente do imóvel. 

Pàrãgrafo único. No que for aplicável, inCidirão, para este efeito, as 
normas da presente lei. 

Art. 9~' Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 
15 (quinze) dias; 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Tem o poder público a precipua finalidade de velar pelo bem comum e, 
num País como o nosso, tristemente subdesenvolvido c pobre, isto significa 
envidar, pri<?ritar~amente, esforços no sentido de minorar a penúria dos me-a 
nos favorecidos. Entre nós·, entretanto, dá-se justamente o contrário. Os par­
cos recursos disponíveis são, com absoluta precedência sobre todo o resto, 
encaminhados para o atendimento das carências e necessidades dos mais 
abastados. Dispõe o Governo de um ágil instrumento legislativo denominado 
'"decreto-lei" que jamais foi posto a serviço dos interesses da grande maioria 
da população brasileira. As medidas tomadas no campo financeiro e econô-· 
mico são invariavelmente voltadas para o atendimento das pretensões empre­
sariais, olvidando-se que toda a riqueza afinal gerada tem por motor a força 
de trabalho. Quando a e_conomia se encontra çm fase de expansão, propaga­
se a necessidade de capitalizar a fim de promover o desenvolvimento nacio­
nal, permanecendo o trabalhador a pacientemente aguardar o "crescimento 
do bolo" para poder auferir as vantagens a que legitimamente tem direito. Ao 
contrário, quando a economia entra em fase recessiva apregoa-se, antes de tu­
do, a necessidade de restringir os beneficios sociais e as conquistas alcançadas 
por serem elas supostamente fontes urealimentadoras da inflação". Ao que 
tudo indica o Brasil vive uma experiência econômica sul generis pois não se vê 
nenhuma perspectiva, dentro do atual processo, de vir o trabalhador a parti­
cipar plenamente da fruição da riqueza por ele gerada. 

Na verdade, toda a marcha dos acontecimentos nos últimos anos vem 
sendo conduzida exclusivamente a partir dos gabinetes executivos e segundo 
o respectivo enfoque. Tolheu-se ao Parlamento, talvez por ser o Poder que 
mais diretamente se encontra ligado ao povo e por conseguinte melhor capta 
seus reclamos-prementes, a.possibilidade de tomar qualquer iniciativa em ma­
téria financeira. 

A melhoria das condições de vida das grande massas exige não só o po­
der de definir prioridades mas também, e sobretudo, a possibilidade de alocar 
recursos. Esta Casa yiu-se ao longo dos últimos tempos esvaziada de ambos. 

Passados tantos anos de concentração de poderes~ alienação do povo do 
processo decisório, chega-se a um estado social de verdadeira calamidade 
pública. Só na capital de meu Estado hâ atualmente cerca de 90.000 desem­
pregados. Que se diga ser normal existirem altas taxas de desemprego nas 
economias desenvolvidas é, se não admissível, pelo menos tolerável. Numa 
Nação como a nossa entretanto, que não assegura nenhum tipo de seguridade 
soci_al_ eficaz, torn11-se caótica uma tal ~ituação. Tudo isto passa a ser alar~ 
mante quando constatamos o agravamento da tendência recessiva na econo­
mia brasileira. E é bom frisar que assim nos encontramos hoje sem que o 
povo tenha tido a menor parcela de responsabilidade porque as decisões não 
foram tomadas por seus representantes legítimos. 

A grande maioria da população foi induzida, instada, forçada mesmo a 
proc_urar resolver o respectivo problema de moradia através do Sistema Fi­
nanceiro da Habitação. Mais uma vez, temos aqui exemplo da filosofia de go­
verno errônea que vem imperando. Todo o mecanismo deste sistema vê o mu~ 
tuário como simples fonte de lucro para os agentes financeiros. Nenhuma 
preocupação de ordem social para com o indivíduo que, momentaneamente, 
e por culpa de outrem, se encontra impossibilitado de arcar com os ônus con­
tratuais. A -Unicã. inedida legal "eficaz" criada foi a execução extrajudicial. 
Quem não paga pronta e pontualmente vê_ o fruto de seu trabalho de longos 
anos- ser leiloado pelo maior lance do dia. Não importa saber se a economia 
está em crise, se o__trabalhador-é apenas uma vítima-dos desmandos havidos, 
se as conseqtiências de tal atitude serão a miséria, a fome, o desespero, a cri­
niinalidade. 

Chegamos a um ponto onde se impõe fazer prevalecer o social sobre o 
econômico. Que o capital aguarde a retomada da curva ascendente da econo­
mia para auferir lucros e dividendos. O assalariado brasileiro é hoje um ho­
mem à beira do desespero e as medidas governamentais não podem deixar de 
levar em conta esta dramática constatação- pois, caso contrário, estaremos a 
caminho de um colapso das instituições. 

Aqueles setores incapazes de se sentirem sensibilizados com o augustian­
te dia a dia do trabalhador, desejo lembrar que a entrada maciça no mercado 
irnobiliârio das centenas de imóveis adquiridos através do SFH causará, ine-­
vitavelmente, uma queda de preços com efeitos obviamente negativos tam­
bém a classe abastada. 

A medida ora proposta tem caráter emergencial e assim deve ser analisa­
da. Não mais podemos tardar as inúteis e estéreis discussões sobre as causas 
internas ou externas da atUal cr!~e. Encarando a realidade constatamos que 
no momento presente resta aos responsáveis pelos destinos do Pafs apenas 
uma alternativa: subjulgar os interesses do capital às prementes necessidades 
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sociais. O projeto em pauta constitui um pas-so neste sentido pois assegura ao 
trabalhador desempregado o direito de morar. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1981. - Itamar Franco. . 

(Às Coini.iSões de ConstitUição e Justiça, de Legislação Social, de 
Economia tFâe Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pa;sarinho) - Os projetos lidos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1 'i'-Secretário. 
São lidas as seguintes 

OF. GL-PMDB No 056(81 Brasllia, 09 de abril de 1981. 

Senhor Presidente, .. 
Em virtude de encontrar-se licenciado o Senador Jaison Barreto, dare­

presentação do PMDB da Santa Catarina, indico para substituí-lo, na Comis­
são de Legislação Social, e de MunicípiOs, o Senador Dejandir Dalpasquale. 

Os protestos de elevada estima e distinto apreço.- Marcos Freire, Líder 
do PMDB. 

OF. GL-PMDB No 057/81 Brasília, 09 de abril de 1981. 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex• que, em virtude do licenciamento do Senador Adal­

berto Sena, da represei-IlaçãO do PMbs; do Acre, indico para substituí-lo nas 
Comissões de Educação e Cultura, do Distrito Federal e de Saúde, a Senado­
ra Laélia de Alcântara. 

Os protestos de elevada estima e distinto apreço.- Marcos Freire, Líder 
do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serão feitas as substi­
tuições solicifãdas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Na sessão ordinária de 3 
do corrente foi lido o Ofício S/11, de Í98l, do Governador do Estado de 
Mato Grosso do Sul, solicitando autorização do Senado para realizar ope­
ração de emprêstimo externo no valor de trinta milhões de dólares norte­
americanos, para o fim que especifica. 

A matéria ficou aguardando, na Secretaria-Geral-da Mesa, a comple­
mentação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido os r~feridos documentos, despachará a 
matéria às Comissões de Finanças e de ConstitUição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Fi­
nanças sobre a Mensagem n'i' 30, de 1981 (n'i' 45/81, na origem}, de 
24 de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escoJha do Doutor 
Vida! da Fontoura para exercer o cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União, na vaga dCcori-ente da aposentadol-ia do Ministro 
Gilberto Monteiro Pessôa. 

Item 2: 

Discussão, em turftó único, do ParCcer da Comissão de Fi­
nanças sobre a Mensagem no 32, de 1981 (no 52/81, na origem), de 9 
de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor João 
Nogueira de Rezende para exercer o cargo de Ministro do Tribunal 
de Contas da União, na vaga decorrente da aposentadoria do Mi­
nistro Mauro Renault Leite. 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, sobre a Mensagem n' 36, de 1981 (no 69/81, na ori­
gem), de 16 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à deliberação do Senado a escolha do Dou­
tor Antônio Carlos de Seixas Telles para exercer o cargo de Minis­
tro do Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente da aposenta­
doria do Ministro Lima Torres. 

Item 4: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem no 39, de 1981 (n° 79/81, na 
origem), de 25 de março do corrente aiw,- pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senadç a escolha do 
Sr. Antônio Corrêa do Lago,- MinistrO de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Estado da Cidade do Vaticano. 

As matérias constantes da pauta da presente sessão, nos termos da alínea 
h do art. 402 do Regimento Interno, deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. Funcionários as providências necessárias, a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 e40 minutos e volta a ser pública às 19 
horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Diante do atraso da sessão 
extraordinária do Senado, a sessão do Congresso Nacional foi adiada para as 
19 horas e 30 minutos. -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a seS"são ordinária de amanhã a seguinfe 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, '"c", do Regimento Interno) 

ProjetO de Lei do Senado n'i' 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare­
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno ún,ico, do Projeto de Lei do Senado nQ 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nos 710 a 712 e 1.029a 1.031, de 1980, das Comissões: 

-de Coli.iiftuiÇào e Justiça -i" pronunciamento: pela constitucionalida­
de ejuridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo~ 
râvel, com emenda n'i' 3-CCJ, que apresenta; JP pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

..:.... do Distrito Federal- J? pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de nQs I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senador Itamar Franco; 

2? pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 
COnstituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade,, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dã nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e no­
vos) à Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob nos 222 e 1.233, de 1979, e !.013, de !980, da Comis-
são_ 

-de Constituição e Justiça, JP pronunciamento- pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 

2" pronunciamento- (reexame solicitado em plenário), ratificando seu 
parecer anterior; e _ 

JP pronunciamento- (reexame solicitado em plenário), mantendo seus 
pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9172, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusãO de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estadq de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão setecentos e oitenta e cinco milhões seis.­
centos e Vinte mil, cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centa~ 
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipa_l de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
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quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de RCsoluçâo n9 178, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conClusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciorüi.lidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9l79, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conClusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 

"TI Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
Lante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9180, de 1980 (apre­
sentado pela comissão de Economia como conclusão de seu Parecei-Ji9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiÇão -e Justlça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 181, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arêas (RN) a elevar em Cr$ 
1.448. I 00,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oíto mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23.600.000,00 {Vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 183, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comO conClusão de seu Parecer n9 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em CrS 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turnõ único, do Projeto de Resolução no 184, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como cOnclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em CrS 
767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mii e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, faVorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9l89, de 1980 (apre­
sentado pela Comíssão de Economia Como conclusão de seu Parecer n9l,310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909,300,00 (dois milhões, novece-ntos e nove mil e trezentos cruzei­
ros ), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n• 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia coino conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de MunicípioS, favoráVel. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.3.45, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empr~timo 
externo, no valor de US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• !.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 I, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equi~ 
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuârio do Es~ 
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

17 

Votação, em primeiro turrio (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Oreste Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob no 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador A der~ 
bal Jurema. 

18 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 
dade, nos ternos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência SoCial, tendo 

PARECER, sob no 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

19 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de !980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

20 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 45, de 1980 
(n9 1.761/79, na Casa de origem), que regulamenta o exercício da profissão de 
supervisor educacional, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 91 a 93, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável; 
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-de Educação e Cultura, favoráVel, com emenda que apresenta de n9 1-
CEC;e ~ ~ 

-de Leg!Jla(:ào Social, favorável ao Projeto e à emenda da Comissão de 
Educação e Cultura. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 58, de 1981, do Senador 
Aderbal Jurema, de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 26 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALOYSIO CHA· 
VES NA SESSÃO DE 7-4-8) E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para discutir parecer. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, no exame desta matêria 
desejo fazer algumas colocações pr~vias. A primeira, quanto à distribuição e 
tramitação do Projeto de Lei n9 70/80, de autoria do ilustre Senador Hum­
berto Lucena, na Comissão de Constituição e Justiça. 

Realmente, quando essa Comissão foi presidida pelo eminente Senador 
Henrique de La Rocque, em maio do ano passado, foi-me distribuído, para 
relatar, este projeto. 

O objetivo primeiro que levou o autor da proposição a apresentá-lo ao 
Senado está expressamente declarado na justificação do seu projeto de lei, 
que depois examinarei sob outros aspectos. Díz S. Ex• na Justificação: 

.. E importante, portanto, que, desde logo, vão-se fixando as re­
gras que deverão disciplinar a formalização de coligação, sobretudo 
se levarmos em conta que, ainda este ano, pelo calendário eleitoral, 
deverã se realizar o pleito municipal, para escolha, por via direta, de 
milhares de prefeitos, vice-prefeitos e vereadores." 

O motivo da urgência de S. Ex• era, então, a realização do pleito para 
prefeitos, vice-prefeitos e vereadores, em 1980. 

O Sr. Humberto Luceno (PMDB- PB)- V. Ex• me permite? Leia, por 
obséquio, o parágrafo anterior. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Como, em virtude de emen­
da constitucional, a eleição para prefeito deixou de se realizar, a motivação 
imediata do projeto de lei também cessava, porque S. Ex•, no parágrafo ante­
rior, a que se alude, referia-se igualmente à conveniência de definirmos as re~ 
gras para os pleitos de 1982. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o pleito urgente, para o qual indis· 
pensâvel regulamentação imediata, por que deveria realizar-se dai a alguns 
meses, era o municipal. 

Cessada essa urgência com relação ao pleito municipal, a matêría, para o 
pleito de 1982, que não envolve apenas coligação, como outros importantes 
institutos no Direito Eleitoral, poderia ser, a vagar, examinada pelo Senado e 
pela sua Comissão de Constituição e Justiça. 

Em face, portanto, Sr. Presidente, das dezenas e dezenas de projetos de 
lei que passam obrigatoriamente pela mencionada Comissão, e da distri~ 
buição feita aos seus membros, temos, nós Senadores, de estabelecer uma es­
cala de prioridade e de urgência para o atendimento. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Jâ ouvirei V. Ex• Um mo­
mento. 

O Sr4f!umberto Lucena (PMDB- PB)- Só para não deixar passar a 
oportunidade. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Não passará a oportunida­
de. Vou responder a todo pronunciamento de V. Ex• Em qualquer momento 
V. Ex• terá - com muito p'razer de minha parte - oportunidade de debater 
este assunto. 

Portanto, este foi o critl:rio adotado. Não investigo aqui as suas razões 
-e sou Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, substituindo o Se­
nador Henrique de La Rocque, desde o 29 semestre do ano passado, em cará­
ter efetivo, este ano - não investigo a razão porque outros projetos, nessa e 
em outras Cómissões também de grande importância, estão ainda retidos nas 
mãos de ilustres membros da Oposição, para emitir parecer. Poderia listá-los, 
mas isto t: um assunto de economia interna da Comissão, e não, no momento, 
deste Plenãrio. 

O nobre Senador Humberto Lucena, com relação ao parecer, impugnou 
também o fato de ter sido designado relator o eminente Senador Aderbal Ju­
rema. S. Ex• o foi em virtude de disposição expressa do Regimento, face ao 
regime de urgência aprovado para este projeto de lei. 

Na 4' sessão consecutiva, o projeto deveria voltar a Plenário, e como a 
Comissilo de Constituição e Justiça reunir-se-á a.manhã, era impossível S. Ex• 

' 
levar este projeto à Comissão. Como seria impossível na 2•-feira ou na 6•­
feira passada, por inexistência de quorom, promover sessão extraordinária 
para exame deste projeto, designei, para relatâ-lo, o Senador Aderbal Jure-
ma. 

Aliás, esta ê a praxe que encontrei nesta Casa. Esta, a maneira de enca­
minhar ou de dar seguimento a esses projetos de lei, inclusive com designação 
de relator, na Comissão de Constituição e Justiça e nas demais Comissões. 

De sorte que o nobre Senador Aderbal Jurema, designado, como foi, 
pelo Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, emitiu o seu parecer. 

Ouço o nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Apenas registro, mais uma 
vez, que V. Ex' tinha um prazo regimental para dar o parecer, e V. Ex• não 
pediu sequer prorrogação, Passou um ano com o projeto e não relatou o pro­
jeto. Que V. Ex• tivesse aduzido as suas razões, que agora traz ao Plenário, no 
seu relatório e no seu parecer-, mas não deixasse o projeto em sua gaveta,-sem 
que se dignasse emitir o seu ponto de vista, que seria, então, debatido pela 
Comissão de ConstituiÇão e Justiça, porque, de qualquer maneira, V. Ex• não 
pode negar que se trata de uma iniciativa de caráter político com importância 
para a vida nacional. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) - Na realidade, nobre Sena­
_dor Humberto Lucena, iniciativas de caráter político surgem muitas, e sob 
este rótulo poder-se-ia determinar um exame imediato com preferência sobre 
outras matérias, tambêm relevantes, na Comissão ou nesta Casa do Congres­
so N acionai. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - No prazo do Regimento. 

O SR. ALOYSIO CHA VllS (PDS- PA) -No prazo do Regimento, 
que V. Ex• invoca agora fão ciosamente, e que não invoco, como Presidente 
da Comissão de Con-stituição e Justiça, com relação a eminentes colegas dessa 
Casa, ... 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Deve invocar. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- ... porque esta matêria não 
está em debate. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho, nas mãos, na Ordem do Dia de 
hoje, um projeto de lei de autoria do eminente Senador Orestes Quêrcia, que 
pretende apenas alterar a redação do art. 69 da Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos, para dar à Comissão Diretora Nacional Provisória outras atri­
buições. 

Veja V. Ex• como esses projetos se multiplicam, todos de natureza políti­
ca e muitos deles sem caráter de urgência, e agora já sem oportunidade, por­
que com relação ao partido de V. Ex• e ao meu partido, por exemplo. este 
projeto de lei jâ estâ superado. 

Não há o propósito, absolutamente, de retirar do debate a matéria, por­
que a eleição para a qual a norma poderã prevalecer(: de 1982 e não de 1980, 
quando, então, o projeto de V. Ex• teria merecido o parecer e a apreciação da 
Comissão no tempo oportuno. 

Aliãs, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o projeto do eminente Senador 
Humberto Lucena trata da instituição da coligação partidária, nas eleições 
majoritárias, ao mesriio tempo em que revoga o Decreto-lein'~1.541, de 1977, 
que cuida das sublegendas nas eleições para prefeito e senador. 

O caráter sucinto e incompleto do projeto de lei, eu ressaltarei a seguir. 
Quero apenas ritostrar, evidenciar que esta matêria estâ colocada a debate e a 
exame do Senado e da Câmara, e da classe política, desde o advento da 
Emenda Constitucional n'~ 11, porque a Emenda Constitucional n'~ I, de 1969, 
proibiu as coligações partidárias no item VIII do art. 152, mas a Emenda 
Constitucional n9 11, ao dar nova redação a esse artigo, não mais se referiu à 
proibição. 

Em conseqüência dfsso, e·-até mesmo porque o bipartidarismo agoniza­
va, o legislador ordinário resolveu abrir oportunidade à coligação partidária 
e o fez ao acrescentar o item IV ao art. 19 da Lei Orgânica dos Partidos Políti· 
cos, como se vê da Lei n9 6.767/19. O dispositivo citado não se refere à coli­
gação para eleições majõritârias, mas apenas a proíbe nas eleições à Câmara 
dos Deputados, às Assemblêias Legislativas e às Câmaras Municipais. 

O Projeto de Lei n9 70/80 estende as eleições majoritârias:para governa­
dor, senador e prefeito e, para ficar coerente, revoga o Decreto-lei n9 1.541, 
que institUi a sublegenda nas eleições para prefeitos e Senadores. O projeto 6 
deficiente, datG venia d~eu eminente autoi-. Define a aliança de partidos sin­
gelamente e permite que eles se unam, dois ou mais, para a disputada às 
eleições sem regular o modus faciendi dessa união. 

O Projeto de lei do eminente nobre Senador Humberto Lucena no art. }9 

define de maneira singela a coligação partidária. No art. 29 estabelece que na 
coligação partidária os candidatos a diversos postos eletivos poderão ser filia-
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dos a diferentes partidos. No art. 3•, dispõe que o Tribunal Superior Eleito­
ral, dentro de 60 dias, baixará instruções sobre a coligação partidária e, no 
art. 4•, revoga o Decreto-lei n• 1.541, de 14 de abril de 1977. 

Eis aí: dois importantes institutos, a coligàção partidária c a sublcgcnda, 
estão tratados apenas em dois artigos destê projeto de lei. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) - Jâ chegarei a V. Ex• 
Ora, nobre Senador Humberto Lucena, se V. Ex• verificar que o 

Decreto-lei n• 1.541, de 14 de abril de 1977, que V. Ex• pretende revogar, ao 
instituir a sublegenda o fez em 14 artigos, dispondo de uma maneira minucio~ 
sa, de uma maneira completa a respeito dessa matéria, se V. Ex• examinar a 
legislação com relação à coligação partidária na legislação pret~rita, vai veri­
ficar, sem dúvida alguma, que a matéria mereceria, no seu projeto, um outro 
tratamento, niio esse tratamento sumário, nãó esse tratamento simples que no 
art. 2~ admite coligação, no art. 39 remete ao Tribunal Superior Eleitoral are~ 
gulamentação e no seguinfC rCVõga o decreto da sublegenda. 

Ouço V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Nobre Senador, eu não pode­
ria deixar de ser simples e objetivo, porque acho que a lei tem que ser assim. 
Evidentemente, que qualquer ampliação da mat!:ria, qualquer abordagem de 
outros aspectos poderia ser feita através de emendas, inclusive de V. Ex•, que 
é um emérito prOfessor de Direito e cultor da ciência poHtica. Seria muito 
mais elegante apresentar emendas aperfeiçoando a minha singela proposição 
do que simplesmente colocar-se contra ela por ser inoportuna. Agora, quero 
dizer a V. Ex• que, quanto a coligações, V. Ex• se engana, não hâ nenhuma le­
gislação no passado sobre coligação. A coligação, simplesmente, no pluripar~ 
tidarismo do passado, no Brasil, era permitida, não havia o problema da fi~ 
liação -e este é o fulcro do meu projeto, permitir que nas coligações os can­
didatos ... 

. o· SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Vou responder a V. Ex•, se 
me permitir. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- ... poderão ser filiados a dife­
rentes partidos- e, simplesmente, o Tribunal Superior Eleitoral baixava ins~ 
truçõcs estabelecendo como as coligações se faziam. Mas, agora, como hâ 
exigência da filiação, então, teria que haver uma nova lei possibilitando que 
nas coligações os candidatos aos diversos postos eletivos possam ser filiados a 
diferentes partidos, sem o que não se chegará- aoS-Objetivos colimados. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Pediria a V. Ex• que con­
cluísse. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Vou concluir. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) :....: Apenas queria pedir a S. 
Ex• o nobre Presidente do Senado deduzir no meu tempo o que está sendo 
consumido neste longo aparte. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• estã fazendo uma críti­
ca ao meu projeto e eu tenho que me defender. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA) - V. Ex• estã fazendo uma 
crítica a minha decisão, como Presidente ~a Comissão. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Eu fiz e V. Ex• já se defendeu. 
Estou, agora, defendendo-me das críticas de V. Ex• porque, sou o autor do 
projeto e tenho o dever moral e intelectual de exPliCar-me perante V. Ex• e o 
Senado. 

O SR. ALOYSfO CHAVES (PDS- PA)- V. Ex• jã o fez, anterior­
mente, com muito brilho. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Mas eu não terminei. V. Ex• 
está tumultuando o debate ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA)- Estou com a palavra e tu­
multuo o debate? 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - V. Ex• me deu um aparte e 
não quer que eu conclua? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) __:.·Não, quero apenas que o 
aparte de V. Ex' não se transforme num discurso Paralelo. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Quero terminar o aparte di­
zendo a V. Ex• que, quanto ao decreto-lei das sub legendas, por mais longo 
que ele fosse, por mais estenso, não me cabia demorar~me na matê:ria porque 
eu queria simplesmente, através de um dispositivo,- rCvOgâ-lo; foi o que eu fiz, 
fica revogado o decreto-lei número tal. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Sr. Presidente, respondo, 
nessa parte, à intervenção do nobre Senador Humberto Lucena. 

O projeto deixa tudo a cargo da justiça eleitoral. O Tribunal Superior 
Eleitoral é órgão do Poder Judiciário e, pela Constituição, poderá baixar ins­
truções, mas estas não se afastam da lei e, no caso em análise, não existe na lei 
regulamentação do assunto. 

Tenho o mais alto apreço pela justiça eleitoral e à contribuição inestimá· 
vel que ela trouxe ao aperfeiçoamento da legislação eleitoral no Brasil -irei 
reportar-me a este assunto logo a seguir- mas entendo que ao elaborar uma 
lei desta natureza o Poder Legislativo deverá fazê-lo de maneira cuidadosa, 
detalhada, completa, deixando apenas para as instruções c as interpretações 
de caráter normativo a parte de índole puramente regulamentar e que, mui­
tas vezes, escapa à lei que não pode ser casuística. Mas o Congresso abrir 
mão, em princípio, da faculdade de legislar sobre tais temas e deixar de fazê~ 
lo de maneira completa, tornando a lei, tanto quanto possível, perfeita e, tan­
to quanto possível, abrangente de toda a matêria que está sendo objeto de 
exame, nesta Casa ou na Câmara dos Deputados, não é, no meu entendimen­
to, a melhor maneira de fazêRlo. O Projeto de Lei n9 70 nesse artigo define a 
Coligação, noutro estabelece que .. os candidatos, aos dive~os postos eletivos, 
deverão ser filiados a diferentes partidos; finalmente no artigo 39 remete tudo 
o mais à regulamentação. 

Ora, daqui en diante, iríamos legislar assim. Não, nós devemos legislar, 
fazer a lei abrangente, a mais completa possível. E, naturalmente, na parte 
que escapa a este poder geral da lei, ficará a norma para a interpretação ou a 
instrução do Tribunal Superior Eleitoral. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• permite outro aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) - Adiante ouvirei V. Ex• 
Veja que, no caso da sublegenda, como jã me referi, o Decreto-lei n9 

1.541 regula à exaustão a matéria. Creio que em relação à coli8:ação é o que 
deve ser concretizado. No caso de fusão e incorporação de partidos, prevista 
no art. 110 da Lei Orgânica dos Partidos, esta matéria está regulamentada nas 
iristruções do Tribunal Superior Eleitoral, Resolução de n~ 10.760, nos arts. 
158 e seguintes. Veja V. Ex• que esta RCsõlução tem muito mais de uma cente­
na de artigos, e ela passou a ter uma importância tão grande que supriu legis­
lação que deveria, mais completa, ter saído do Congresso brasileiro. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Eu só quero concluir essa 
argumentação. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Apenas para dizer a V. Ex• que 
é perfeitamente natural que o Superior Tribunal Eleitoral, em fazendo uma 
regulamentação, a fizesse de forma clara, gastando para isso cinqüenta, cem 

. !)U duzentos artigos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Eu ouvirei V. Ex• oportu­
namente. 

-- Resumindo, ~r. Presidente, julgo ser conveniente um amplo debate ares~ 
peito da coligação partidária. E por que penso assim? Porque o art. 19 da Lei 
Orgânica se limitou a declarar que ela é proibida para as eleições à Câmara 
dos Deputados, às Assembléias Legislativas e às Câmaras Municipais. Impli­
citamente, admite para as eleições majoritárias. 

Esta conclusão, Senador Humberto Lucena- sem envolver juízo defini­
tivo a respeitO dessa matéria -, mais se robustece se atentarmos para o fato 
de que a Emenda Constitucional n9 11 excluiu da Constituição, onde a inseriu 
a Emenda Constitucional n9 I, de 1969, item VIII- proibição de coligações 
partidárias. . · 

Por que a Emenda Constitucional n9 li veio excluir a proibição de coli~ 
gação partidária? Para deixãr ao legislador comum o exanl.e e a decisão dessa 
matéria. Por que o legislador comum vem e proíbe expressamente a coligação 
partidária nas eleições à Câmara dos Deputados, às Assembléias Legislativas 
e às Câmaras Municipais? Ê o que estã no art. 19, da Lei n9 6.767: 

••t proibido aos partidos: 

IV - Fazer coligações com outros partidOs para as eleições à 
Câmara. dos Deputados, às Assembl~ias Legislativas e Câmaras 
Municipais.··· 

Por que a proibição em relação às eleições proporcionais? Porque esta 
matéria não tem sido sempre uniformemente entendida, e em certos momen~ 
tos prevaleceu entendimento até contrário ao espírito constitucional, à letra 
da Constituição. 

Sirvo-me do ti:'ãbalho do eminente jurista, professor e ex-Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, Edgard Costa, na obra intitulada "Legislação 
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Eleitoral Brasileira". A respeito de alianças ou coligações partidárias, escre­
veu esse eminente magistrado: 

.. 0 princíp-io da representação proporcional dos partidos polí­
ticos, instituído pela ConstitUiçãO Federal, artigos 59 e 134, (na 
atual é o art. 39)_ na composição da Câmara dos Deputados, implica 
na inadmissibilidade de alianças ou coligações partidárias para essas 
eleições.'' 

Posteriormente, porém, o Tribunal Superior Eleitoral entendeu também 
ser possível a coligação partidária eril eleição proporcional, interpretação que 
encontrou na doutrina, corno no seio da própria Magistratura, combate; e 
para prevenir qualquer dúvida a esse respeite 1ue a atual Lei n9 6.767, no 
item IV do art. 19, a proíbe. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quanto à oportunidade da decisão ares­
peito deste assunto- não do debate -_o debate julgo oportuno e convenien­
te - declarei jâ que a Emenda Constitucional n9 11, ao excluir a proibição, 
foi para deixar ao legislador ordinário a decisão desta matéria. Não proibição 
de ordem constitucional a coligação partidária. E é preciso que se entenda 
que foi a_ EO:ien_da ConstituciOOal n9 11 que iniciou o proceSso de abertura 
política no Brasil. 

Portanto, não se trata de um casuísmo do Governo, não se trata de um 
casuísmo do PDS, não se trata de uma orientação que está sendo estimulada 
para atingir um alvo que afinal seria a proibição da coligação, porque foi a 
então Aliança Renovadora N acionai, foi o Governo, foi o Congresso que, 
através da Emenda Constitucional n9 11, eliminou do texto constitucional a 
proibição da aliança partidária. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ouço o eminente Senador 
Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Badarô (PDS - MG)--, Senador Aloysio Chaves, é só 
para perguntar a V. Ex~ se, após o advento do texto da Constituição de 1967, 
que proíbe coligações partidárias, no seu art. 152, teria havido por parte da lei 
ordinária a complementação no espírito da letra da Constituição? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Não, nobre Senador Muri­
lo Badaró. A "Constituição proibiu toda coligação partidária; portanto, não 
havia o que regulamentar. Se -ela prOíbe, não há o que regulamentar. Ela, 
como norma geral, colocou-se acima de qualquer outra norma. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- O único texto é esse, citado por V. 
Ex•, que está na lei mais recente, de 1970? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- A Emenda Constitucional 
n'? 11 excluiu do texto constitucional a vedação à coligação, e a Lei Orgânica 
dos Partidos, n0?-6.767, que ã proíbe, no item IV do art. 19, exclusivamente 
com relação à Câmara Federal, Assembléias Legislativas e Câmaras Munici­
pais, pelas razões jã indicadas. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- P_B) -V. Ex• disse que não há ne-
nhuma orientação contra as coligações, etc. Mas, como V. Ex• explica a en­
trevista, que foi amplamente divulgada pela imprensa, do Senador Jarbas 
Passarinho, dizendo que o GoYerno e O PDS votariam contra as coligações, 
iam proibir as coligações? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS.- PA) ~Eu não interpreto o pensa­
mento do Senador Jarbas Passarinho; ele mesmo o fará, desde que V. Ex• co­
loque como jã colocou perante o Senado Federal, esta ·questão. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB)- Mas, eu tenho que colocar, 
pois trata-se do Presidente do Senado. 

O SR._ ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Exato. Mas, V. Ex• quer 
que eu interprete o pensamento do -Presidente do Senado. Creio que V. Ex• 
endereçou errado a pergunta. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Não é isso1 não; ê que V.Ex• 
disse que não há orientação. Se não há orientação, como é que o Presidente 
do Senado fala em nome do Governo? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- O nobre Senador Jarbas 
Passarinho não falou em nome do Governo. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB)- Ele declarou. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- V. Ex• jâ está fazendo aqui 
uma extensão do que ele disse ou tirando uma ilação que não se contêm abso­
lutamente na entrevista feita. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB)- Ele declarou que o Governo 
proibiria as coligações. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ele falou na sua condição 
pessoal, de Senador. A entrevista E: pessoal, nem invocou a condição de Presi­
dente do Senado. De sorte que o Senador Passarinho naturalmente dirâ a V. 
Ex•, no decorrer do debate a respeito desta matE:ria, qual6 o seu exato pensa­
mento. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS ~ PA)- Ouço o nobre Lrder Mar­
cos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (PM_DB- PE)- Se o Senador Jarbas Passarinho, 
como· Presidente do Senado, não interpretou o pensamento do Governo, pos­
sivelmente V. Ex•, que ê um dos vice-lideres do Partido governista, poderia 
fazê-lo, pelo menos para dissipar dúvidas que têm sido veiculadas pela im­
prensa. Sabe-se,jâ diz o ditado popular, que onde há fumaça há fogo. E1 con­
seqüentemente, como sabemos que outras investiqas que houve contra insti­
tutos redemocratizadores deste Pais terminaram concretizados, seria interes­
sante se V. Ex• jã pudesse adiantar qual o pensamento do Governo a respeito 
dessas notícias veiculadas, de que haveria uma orientação oficial no sentido 
de se contrapor às coligações. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- V. Ex• pode identificar as 
notícias, porque a imprensa está divulgando no.tícias as mais diferentes possí­
veis. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Caso.especffico de coligações 
partidárias! 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Tanto quanto tenho conhe­
cimento, o Governo ainda não se posicionou a respeito âa matéria, e fa-lo-á, 
sem dúvida nenhuma, depois de receber a contribuição do seu partido. A po­
sição do PDS está resumida na decisão tomada tão logo foi eleita a ComiSsão 
Executiva N acionai, de constituir uma comissão de Senadores e Deputados 
para realizar, como está escrito nessa decisão, um ·exame amplo da legislação 
eleitoral para sistematizá-la e atualizá-la. 

Incumbido de presidir essa comissão, tomei como data referência para o 
nosso trabalho 15 de janeiro de 1981, quando a Comissão Executiva consti· 
tuiu esta Comissão especial para exame da legislação eleitoral. A primeira de­
cis;-::0 tomada pelo meu Partido, Sr. Presidente, logo depois da Convençâo 
N, :mal revela a preocupação_ do PDS com·esta matêria, a alta prioridade 
que ele dá e o desejo que alimenta de que atravês do debate, no seio do Parti­
do, e depois com os demais Partidos que têm assento no Congresso Nacional, 
se possa elaborar uma sólida legislação, capaz de conduzir o processo eleito­
ral e permitir a realização livre e limpa de eleições em 1982. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte'l 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Essa é a declaração reitera­
da que tenho feito na minha condição de Presidente dessa Com_is_são e d~ inte­
grante do PDS. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ainda não pude completar 
a minha resposta à sua pergunta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, entendemos porém, que esta matêria não 
pode ser resolvida, como talvez o PMDB a res-olva, ou pelo menos como su­
geriU o nobre Senador Humberto Lucena, tomando decisão de cúpula, sem 
maior debate partidário. Desejamos qUe essa decisão, envolvendo matéria 
eleitoral como esta, possa ter uma participação completa do Partido; já expe­
dimos circular aos Srs. Senadores e Deputados para que encaminhem à Co­
missão o seu ponto de vista sobre sublegenda, sobre coligação, sobre qual­
quer outro tema, tanto do Código Eleitoral como da Lei Orgânica dos Parti­
dos. Nós nos dirigimos e demos um prazo até 30 de abril para que os Dire­
tórios estaduais recolham das Assembléias Legislativas, e se possível das Câ­
maras Municipais, o seu pensamento, o seu posicionamento a respeíto--dessa 
matéria e o encaminhem à Comissão. A Comissão, entende, Srs. Senadores 
que nós não recebemos uma incumbência do Partido para dizer-lhe o que 
pensam os ll membros que integram essa Comissão, mas para dizer aquilo 
que é a média do pensamento político do meu Partido. E eu não posso expres­
sar esta média do pensamento político do PDS sem ouvir os Srs. Senadores, 
sem ouvir os Srs. Deputados, sem ouvir os diretórios estaduais, em outras pa­
lavras, as bases do meu Partido. 

Ê isto tudo, Sr. SenadQr Humberto Lucena, Sr. Senador Marcos Freire 
que está sendo objeto de exame pela referida Comissão, está sendo objeto de 
um cronograma de trabalho só fixado pela Comissão e é objeto de preocu-



Abril de I98l DIÁRIO DO CONGRESSO NAClOI'AI. tSecào Il l 

pação do Partido de V. Ex' que, segundo a impfensa, já constituiu também 
uma ~omissão co·m o mesmo objetivo. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ouço V. Ex•, com muito 
prazer. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Gostaria de registrar a satisfação 
de ouvir o ilustre Líder do Governo afirmar da prioridade em que coloca o 
exame deste assunto, tendo esclarecido, inclusive, que deu um prazo para aus­
cultar a opinião dos companheiros, em todo o território nacional, até 30 de 
abril. Em face da importância da matéria, que ê fundamental até para o de­
senvolvimento do processo político brasileiro, estou certo de que, como con­
seqUência desse critério -prioritário que fÕf dado ao exame do assunto logo 
após o dia 30 de abril, a Comissão por certo diHgCnciarâ para que no mais 
curto espaço de tempo, no máximo algumas semanas, não deveria exceder de 
um mês, o Partido gover~ista com a responsab~lidade que tem de ser majori­
tário no Congresso Nacional, sem dúvida alguma, jâ teria definido a sua 
orientação a esse respeito. E eu-até faria um apCio, como líder do PMDB nes­
ta Casa, à Liderança do PDS, para que não permitiSse a procrastinação de 
uma matéria de tão grande importância e se V. Ex.'s então, realmente, instru­
mentalizados ... 

O SR. ALOYSTO CHAVES (PDS- PA)- Mas, Ex•, não estamos pro­
crastinando. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- ... -não estou afirmando isto­
mas, se V. Ex• concorda que até o final deste mês terâ os subsídios solicitados 
e como esta matéria não é nenhuma inovação, não é nenhum instituto sui ge~ 
neris, e V. Ex~. como emérito jurista que é, sabe.que é um instituto já incorpoN 
rado inclusive à tradição do nosso Direito. Então, neste instante, eu gostaria 
de apelar - nã.o vai aí nenhuma crítica a V. EX' - para que esta Comissão 
conclua rapidamente esses estudos tão logo tenha esses subsídios em mãos. 
Acredito que não diga bem do Parlamento, do Partido de V.Ex•, da própria 
classe política que não possamos resolver isso, no máximo, no decorrer deste 
semestre, porque isso ~eria permitir o tumulto da legislação em relação a algo 
de ~nta importância. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS _:, PA) _:_Vou responder a V. Ex• jâ 
que a Mesa começou a me advertir exigüidade do meu tempo. 

Posso declarar a V. Ex f, nobre Senador Marcos Freire, que os eminentes 
colegas que compõem a Comissão... · -

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) - Espero poder responder 
primeiro à intervenção do nobre Líder do PMDB. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Estou pedindo, regimentalmente, um 
aparte a V. Ex•. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA) ;_Ouvirei V. Ex•, com muita 
satisfação, mas espero apenas que me permita: .. -

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Não parece set corh muita satisfação, 
Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Bom, é um critério de ava­
liação, o meu é esse, o de V. Ex• não sei qual é. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) Porque V. Ex' foi muito áspero com o seu 
companheiro. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA) _;_E como isto é uma questão 
de foro íntini.o e só eu POSso julgar, posso dizer a v. Exf. que é com muita sa­
tisfação. Mas, prec~so responder porque senão meu discurso fica completa­
mente tumultuado. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Mas, V. Ex• hâ de entender que só pos­
so pedir o aparte pelo microfone, Ex' 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) - Vou responder à inter­
venção do nobre Senador Marcos Freire e ouvirei V. Ex• com muita satis-
fação, logo a seguir. -

Nobre Senador Marcos Freire, posso dizer a V. Ex' que aos membros 
que compõem a comissão do PDS, Deputados e Senadores- e aqui vejo pre­
sente no plenário desta Casa, o Relator, nobre Deputado Prisco Viana, -
desde o momento - primeiro da instalação desta comissão, como nas reu­
niões subseqüentes, encareci aos meus eminente's colegas um exame priori­
tário ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Muito bem! 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) - ... para que pudéssemos 
cumprir, no mais curto espaço de tempo, esta tarefa. E tomei, repito, como 

dado de referência do prazo de 180 dias que o Partido nos deu, a data de 15 de 
janeiro - período de recesso - como .data de referência para a contagem 
desse prazo e não a data em que a comissão pôde se instalar, depois de inicia­
dos os trabalhos desta sessão legislativa. 

Recebidas es~~as sugestões, como elas não envolvem apenas o problema 
de coligação parr Jária mas toda a legislação eleitoral, é evidente que dentro 
do mesmo critério de príoridade vamos-nos esforçar para ultimar esse docu­
mento no mais curto prazo de tempo_e encaminhá-lo ao Partido, como docu­
mento que ele apreciará, aprovará ou não e depois, através do seu Presidente, 
que é o eminente Senador José Sarney, fará os entendimentos que julgar ne­
cessários com todos os partidos de Oposiçãp. 

Ouço agora o nobre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Lembro ao nobre orador que se 
esgotaram os 30 minutos que lhe competiam. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Mas, com a permissão de 
Y_: Ex' este apa!te já estava concedido..: 

O Sr._ Gilvan Rocha (PP - SE) - Serei extremamente breve Ex• Tive o 
cuidado de anotar aqui as diversas desculpas dos oradores do Partido do Go­
verno porque não votavam a favor desse projeto. E são elas: o projeto é cons­
titucional- não poderiam deixar de dizer que não o era- é jurídico- não 
podiam deixar de dizer que não era; mas alguns .iisseram que ele era inopor­
tuno; outros disseram, apesar de tê--lo conservac ' um ano nas suas gavetas, 
que mere~ü. uma ampla discussão, que era um 1 rojeto incompleto; e, mais 
adiante, que não consultou o Partido e, ainda, qut; o Partido, por isso mesmo, 
não tem posição.Ora, maS existe um fato concreto, o projeto está aí para ser 
discutido e votado. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Hâ mais de um ano. 

O Sr Gilvan Rocha (PP- SE)- E não hâ por onde não ter condições de 
se respor ler num fato absolutamente pensado, sob pena de considerarmos 
que 9 Gcverno não tem nemhum plano político para o futuro, porque se ele 
tiver qualquer plano político, indelevelmente a coligação tem que ser discuti~ 
da e pensada. Então vê-se que há uma grande dose de insinceridade que atin­
ge,_principalmente, o Partido do Governo, mas que salpica todo o Congresso 
Nacional, 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Muito bem! 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) -Sr. Presidente, o exame fei­
to de uma maneira isolada deste assunto pode, aparentemente, dar uma certa 
consistência à intervenção do nobre Senador Gilvan Rocha, mas nem o 
PMDB, riem o PP, nem o PDS, estão interessados em fragmentar essa legis­
lação, submentendo-a a nítido processo de atonização dessa legislação, de tal 
maneira que não se possa, depois, manuseá-la, trabalhar sobre ela e apresên~ 
tar ao País urna Legislação capaz de realmente, como eu disse, contribuir 
para a abertura democrática, que é o compromisso maior de todos nós. 

Não há apenas o problema da coligação, há dezenas de questões, não é 
exagero, há dezenas de questões, além dessas que estão colocadas publica­
mente para debate, e que se prendem à necessidade da revisão dessa Legis­
lação Eleitoral e deve ser objeto de estudo e também de decisão por parte do 
Senado e da Câmara dos Deputados. Tomar, portanto, apenas um instituto 
desses, deixando os demais, no momento, em que há um exame conjunto de 
toda a matéria, não me parece que seja o melhor caminho para atingir esta 
meta. Pode ser um atalho, mas não será nunca, como disse o nobre Senador 
Jutahy Magalhães, o caminho para atingir corretamente esta meta. 

Sempre considerei, Sr. Presidente e Srs, Senadores, como fundamental 
dentro do processo de abertura, a adequada e correta estruturação dos Parti­
dos Políticos. 

Não se pode pensar em estabelecer regime democrático sólido, regime 
democrático capaz de, através do exercício reiterado de eleição, interpretar a 
opinião política nacional, sem ter partidos políticos muito bem organizados e 
estruturados. _Os defeitos que porventura surgirem na estruturação desses 
partidos, no momento, irão se refletir mais tarde, sem dó.vida alguma, na es­
tabilidade do regime democrático. 

NÓs ainda não temos nenhum partido, sequer, com registro definitivo, 
Sr. Presidente, mas, no entanto, questões definitivas e graves como essas, que 
dizem respeito à revisão de toda legislação eleitoral, pretende-se impor à deli­
beração imediata do Plenário, como se fosse uma questão vital, dentro desse 
processo, e apenas ela, esquecendo todas as demais que estão vinculadas à 
problemática do processo de redemocratização nacional. 

Sr. Presidente, eram estas as razões que queria apresentar ao nobre Rela­
tor da matéria, Senador Humberto Lucena, ao Senado, para concluir que 
realmente o nobre Senador Aderbal Jurema. bem procedeu em remeter o exa­
me desta m3.téria para um momento oportuno. momento que jâ foi definido 
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pelo PDS e pelo PMDB, que é o da revisão completa da legislação eleitoral 
que ambos Partidos reaUzam. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DINAJI.TE MA­
RIZ NA SESSÃO DE08.04 . .81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN. Para uma comunicação.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: - --- - -

Estou chegando do Nordeste, o meu Nordeste tão contraditório, o Nor­
deste que ontem clamava por medidas para amparar os flagelados vítimas da 
estiagem e o Nordeste que quase que imediatamente apelava o Governo a fim 
de que levasse medidas capazes de amparar àquela população vítima de inun­
dações. 

Contraditório e sofrido, a verdade ê que sobre o meu Estado 9.esabou um 
crise provocada pelas enchentes, talvez a de maior conseqíiência em toda a 
história da nossa região nordestina. Não fosse, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o milagre de um aviso dado por uma telefonista alguns minutos antes, co­
municando o arrombamento de uma barragem, e hoje estaríamos aqui tra­
zendo ao conhecimento desta Casa a notícia da morte de milhares e milhares 
de conterrâneos nossos, tragados pela voragem das águas, 

Foi o milagre desse aviso que permitiu que a população de um bairro in­
teiro abandonasse suas casas evitando que milhares e milhares de pessoas 
morressem por afogamento. Cerca de quase mil residências foram destruídas, 
e hoje restam ruínas e desolação, destroços e tristezas, onde reinava a alegria 
trazida pela benção das chuvas tão ansiOsamente esperadas. 

Mas isso não impede que o clamor da nossa gente seja realmente atendi­
do e o seu sofrimento socorrido com a presteza que a calamidade impõe, em 
horas tão graves e-dramáticas como as que estamos atravessando. Pronuncio 
estas palavras aqui, Sr. Presidente, para enaltecer as medidas oportunas e rá­
pidas tomadas pelo Governador Lavoisier Maia, do meu Estado, que, ime­
diatamente à frente do seu Secretariado, dirigiu-se ao focal do desastre e de­
terminou todas as providências cabíVeis, e ao seu alcance, apelando para os 
Poderes da República, porque, realmente, sem medidas urgentes, não só o so­
frido povo de Santa Cruz, mas todo o Rio Grande do Norte, hoje, estaria 
numa situação bem mais precária, gravíssim-a e catastrófica. 

A crise se agravou com a falta de energia, com a destruição da rede elétri­
ca para 2/3 do Estado. A cidade de Natal ficou totalmente sem energia du­
rante cinco dias, e isto significa dizer que também faltou água, com prejuízos 
collsiderâveis nO setor industrial, enfim, em todas as atividades humanas. 

Deixo aqui o agradecimento, em nome do povo do Rio Grande do Nor­
te, ao Goyerno da República. que atendendo ao apelo do Governador, teve a 
sensibilidade de, imediatamente, adotar as medidas que foram capazes e sufi­
cientes para fa~er retornar a energia, evitando assim, podemos dizer, uma dé­
bácle na economia e na vida social da minha terra. 

-Hoje estÁ no Rio Grande do Norte, essa figura extraordinária que ê o 
Ministro MáriO Andreazza, autorizando a execução imediata de algumas me~ 
didas e, pessoalmente, examinando, verificando, analisando e dimensionando 
todos os a:tos que se tornam neCeiiSá!íO-s para que a população possa, dentro 
do mais breve possível, ter o atendimento merecido, e se recuperar dos prejuí­
zos sofridos. 

São as cidades de Santa Cruz e de Campo Redondo as mais atingidas, as 
grandes vítimas da calamidade. 

Torna-se necessário começar, de logo, a grande tarefa de reconstruir o 
que fcii destruido, principalmente e com prioridade reerguer as casas derruba­
das, os lares destroçados e as oficinas de trabalho arrasadas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
FinaliZando, expresso minha solidãriedade aos -conterrâneos alcançados 

por tão cruel tragédia e a confiança na ação dos Governos do Estado e da 
Nação em benefício de todos, e na assistência devida ao povo. (Muito bem!) 

(*)ATO DO PRESIDENTE N' 77, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos, 52, item 38, e 97, inciso IV do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n' 004711/80. 

Resolve aposentar Sarah Abrahão, ocupante do cargo isolado de provi­
mento efetivo de Assistente do SecretáriO-Geral da Presidência, Código SF­
DAS.l02.3, do Quadro Permanente do Senado Federal, com base nos artigos 
101, inciso UI, parâgrafo ónico e 102, inciso I,alínea "a", da Constituição da 
Repóblica Federativa do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso p, 
404, inciso I e 392, § 4' da Resolução SF n' 58, de 1972 e artigo 405, inciso I, 
da mesma Resolução, alterada pela Resolução SF n"' 21, de 1980, com pro­
ventos correspondentes ao venciffieõ.to do cargo em comissão de Secretãrio­
Geral da Mesa Código SF·DAS 101.6, acrescidos de 60% na representação 
mensal prevista no artigo 69 da Resolução SF n9 21, de 1980, e a gratificação 
adicional por tempo de serviçO a que tem direito, nos termos do artigo 49, § 29 
da Lei n' 5.900, de 1973 e artigo 10, § 1' da Lei n' 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1980.- Luiz Viana, Presidente do Se-. 
nado Federal. 

{*) Rcpublicado por haver saldo com incorreções no DCN- Seçiio II- de 6.12.80 c l7J.8L 
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